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RESUMO 

 O Sistema Único de Saúde (SUS) é de suma importância para toda a população brasileira, e foi idealizado para 

ser um dos melhores sistemas de saúde do mundo. Porém, nem sempre as coisas acontecem como planejadas, e 

daí temos a necessidade de um sistema de controle, que seja o elo entre o Estado e a população. Assim, este 

trabalho vem destacar a importância das criações de Ouvidorias do SUS, como forma de recebimento de denúncias, 

reclamações, sugestões, acolhimento, recebimento de informações e encaminhamentos, é a voz do povo 

diretamente com o Poder Público, que é o ente que deve realizar as ações de promoção, prevenção e atendimento 

de doenças. As Ouvidorias do SUS precisam de equipamentos adequados para recepcionar as demandas e também 

precisa do Ouvidor, que deve ser capacitado e qualificado para o seu mister, pois ouvir, atender, servir e dar a 

destinação ou informação correta não é uma simples função, pelo contrário é um trabalho de imensa relevância 

para quem busca uma informação relacionada a saúde. Com as Ouvidorias do SUS é possível melhorar o sistema 

de saúde e mudar significativamente a vida das pessoas no momento em que encontram-se mais fragilizadas, por 

isso neste trabalho destacaremos também a relação do Sistema Único de Saúde com as Ouvidorias do SUS e a 

gestão da informação e comunicação realizada pela Ouvidoria do SUS. A metodologia realizada neste trabalho foi 

uma revisão bibliográfica, onde foram levantados estudos realizados nos últimos 10 anos nas bases de dados: 

Scielo, Pubmed e Google Acadêmico com as palavras chaves: Ouvidoria. Ouvidoria da Saúde. Desafios da 

Ouvidoria da Saúde. Foram considerados os estudos que tratavam sobre conceitos e desafios da Ouvidoria da 

Saúde. 

Palavras-chave: Sistema Único de Saúde (SUS). Ouvidoria. Comunicação. 

 

SUMMARY 
The Unified Health System (SUS) is of paramount importance for the entire Brazilian population, and was 

designed to be one of the best health systems in the world. However, things do not always go as planned, and 

therefore we need a control system, which is the link between the State and the population. Thus, this work 

highlights the importance of creating SUS Ombudsman Offices, as a way of receiving complaints, complaints, 

suggestions, reception, receiving information and referrals, it is the voice of the people directly with the Public 

Power, which is the entity that must carry out actions to promote, prevent and treat diseases. The SUS 

Ombudsman's Offices need adequate equipment to receive demands and also need the Ombudsman, who must be 

trained and qualified for his role, as listening, responding, serving and giving the correct destination or information 

is not a simple function, on the contrary It is a work of immense relevance for anyone looking for health-related 

information. With the SUS Ombudsman's Offices it is possible to improve the health system and significantly 

change people's lives at a time when they are most fragile, so in this work we will also highlight the relationship 

between the Unified Health System and the SUS Ombudsman's Offices and management information and 

communication carried out by the SUS Ombudsman. The methodology carried out in this work was a 

bibliographical review, where studies carried out in the last 10 years were collected in the databases: Scielo, 

Pubmed and Google Scholar with the key words: Ombudsman. Health Ombudsman. Challenges of the Health 

Ombudsman. Studies that dealt with concepts and challenges of the Health Ombudsman were considered. 

Keywords: Unified Health System (SUS). Ombudsman. Communication. 

 

RESUMEN 
El Sistema Único de Salud (SUS) es de suma importancia para toda la población brasileña y fue diseñado para ser 

uno de los mejores sistemas de salud del mundo. Sin embargo, las cosas no siempre salen según lo planeado y por 

eso necesitamos un sistema de control, que sea el vínculo entre el Estado y la población. Así, este trabajo resalta 

mailto:treto67@hotmail.com
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la importancia de crear Defensorías del Pueblo del SUS, como forma de recibir denuncias, reclamos, sugerencias, 

recepción, recepción de informaciones y derivaciones, es la voz del pueblo directamente con el Poder Público, que 

es la entidad que debe realizar acciones para promover, prevenir y tratar enfermedades. Las Defensorías del Pueblo 

del SUS necesitan equipamiento adecuado para recibir demandas y también necesitan del Defensor del Pueblo, 

quien debe estar capacitado y calificado para su rol, ya que escuchar, responder, atender y dar el destino o la 

información correcta no es una función simple, al contrario. una obra de inmensa relevancia para cualquiera que 

busque información relacionada con la salud. Con las Defensorías del Pueblo del SUS es posible mejorar el sistema 

de salud y cambiar significativamente la vida de las personas en el momento en que son más frágiles, por lo que 

en este trabajo también resaltaremos la relación entre el Sistema Único de Salud y las Defensorías del Pueblo del 

SUS y la información de gestión. y comunicación realizada por el Defensor del Pueblo del SUS. La metodología 

realizada en este trabajo fue una revisión bibliográfica, donde se recolectaron estudios realizados en los últimos 

10 años en las bases de datos: Scielo, Pubmed y Google Scholar con las palabras clave: Defensor del Pueblo. 

Defensoría del Pueblo en Salud. Desafíos del Defensor del Pueblo en Salud. Se consideraron estudios que 

abordaron conceptos y desafíos del Defensor del Pueblo en Salud. 

Palabras clave: Sistema Único de Salud (SUS). Defensor. Comunicación. 

 

 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho visa destacar aspectos relevantes sobre a origem da Ouvidoria no 

Brasil, bem como a relação entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e a Ouvidoria de Saúde e 

por fim, a gestão da informação e comunicação realizada pela Ouvidoria do SUS. 

Ouvir é um sentido e também uma das ações humanas mais básicas e elementares na 

comunicação. Essa ação se reveste de grande importância e relevância quando se pensa em 

termos de responsividade e accountability no âmbito da gestão pública (FERNANDES, 2016). 

Instrumentos como as Conferências, os Conselhos Gestores, as Audiências Públicas e 

as Ouvidorias empoderam os usuários, que passam a ter, nos direitos de cidadania, a capacidade 

de demandar do sistema que levem em conta as suas reivindicações, seus interesses e 

necessidades (ALMEIDA, 2020). 

Segundo Almeida (2020) a Ouvidoria do SUS apresenta-se como parte fundamental do 

serviço de saúde que contribui com a estruturação estratégica dos serviços de saúde no 

enfrentamento desse momento de crise. 

A Ouvidoria é, assim, um ponto de referência para o cidadão, onde, em um ambiente de 

comunicação de risco, a informação correta é um recurso escasso e estratégico para a condução 

da crise e da sobrevivência das pessoas (ALMEIDA, 2020). 

Estes são alguns pontos relevantes que abordaremos nesse trabalho, como a importância 

da Ouvidoria no SUS, o papel do Ouvidor e as informações e comunicação que são realizadas 

através da Ouvidoria, em especial na esfera Pública.  

Assim, neste trabalho realizamos a pesquisa bibliográfica, na busca de definições, 

conceitos e aspectos relevantes sobre a origem da Ouvidoria no Brasil, aspectos relevantes sobre 

o Sistema Único de Saúde com a Ouvidora do SUS. 

 

ORIGEM E CONCEITO DA OUVIDORIA NO BRASIL 

 

No cenário político-administrativo brasileiro, reconhece-se as necessidades de 

participação, controle, regulação, análise e avaliação de políticas públicas (FERNANDES, 

2021). 

Segundo Fernandez (2021) ela menciona que: 
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O cidadão vem ocupando um lugar central nas democracias na atualidade. Alcançar 

as pessoas tornou-se um dos objetivos principais dos sistemas políticos democráticos. 

A democracia passou a ir além de mecanismos para escolha de governantes, 

assumindo a necessidade de envolver toda a sociedade nos processos políticos. Essa 

nova concepção democrática passa pela aproximação das políticas públicas aos 

cidadãos, pelo alcance das decisões políticas a esta cidadania e pela possibilidade do 

controle democrático através de práticas participativas (FERNANDEZ, 2021, online). 

 

 

São vários os instrumentos de participação que colaboram para uma gestão 

compartilhada, que busca os consensos possíveis e a superação dos obstáculos envolvidos na 

ação coletiva, em prol da cooperação entre o Estado, o mercado e a sociedade, na construção 

da política de saúde (ALMEIDA, 2020). 

No cenário brasileiro, reconhece-se as necessidades de controle, regulação, análise e 

avaliação de políticas públicas. Há, ainda, o reconhecimento da importância do 

aperfeiçoamento e da inovação constantes na gestão das políticas públicas de saúde 

(FERNANDEZ, 2021). 

As Ouvidorias, quando devidamente aparelhadas para exercerem suas atribuições de 

forma efetiva e autônoma, podem oferecer espaços mais isentos, onde o discurso pode acontecer 

numa relação de confiança e ajudar na garantia de direitos sociais (MONTEIRO, 2019).  

Para Fernandez (2021) as ouvidorias públicas são capazes de transportar o cidadão para 

o centro da administração pública, dão voz ativa ao indivíduo, permitindo que suas críticas, 

sugestões e/ou denúncias possam contribuir para correção e aprimoramento das políticas 

públicas. 

O cenário de redemocratização serviu de terreno fértil para práticas participativas.  

Em 1985, surgiu na empresa Rhodia a primeira ouvidoria privada. Em 1986, surgiu a 

Ouvidoria Municipal de Curitiba, a primeira ouvidoria pública, tornando o Paraná o primeiro 

estado brasileiro a instituir uma ouvidoria estadual (FERNANDEZ, 2021). 

Nas últimas décadas, a sociedade brasileira vem passando por diversas transformações 

que têm evidenciado disputas em torno do processo de redemocratização.  

De um lado, forças conservadoras tencionam os avanços constitucionais e buscam 

diminuir o escopo de atuação do setor público na garantia do direito à saúde (MACHADO, 

2017). 

Constituem-se em um espaço democrático de comunicação e articulação entre o 

cidadão, que exerce o seu papel no controle social, e a gestão pública da saúde (CARVALHO, 

2023). 

A Ouvidoria é como um órgão de controle da Administração Pública e Almeida (2020) 

destaca a primeira Ouvidoria Pública que foi criada no Brasil:  

 

A primeira Ouvidoria Pública de fato efetivada no país foi a de Curitiba, por meio da 

gestão do então prefeito Roberto Requião. Essa Ouvidoria alcançou resultados 

significativos que reforçaram a credibilidade do instituto. Seu titular, Manoel Eduardo 

Alves Camargo e Gomes, em lei orgânica do município, conseguiu vincular a 

Ouvidoria ao Poder Legislativo Municipal, porém esse dispositivo nunca foi 

regulamentado (ALMEIDA, 2020, online). 

 

Em nível nacional, em 1992, por meio da Lei n. 8.490/1992, foi criada a Ouvidoria-

Geral da República, cujo setor estava incluído na estrutura regimental do Ministério da Justiça. 
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Sua denominação foi ajustada em 2004, mediante Lei n. 10.689/2004, para Ouvidoria-Geral da 

União (AGUIAR, 2019). 

A Ouvidoria-Geral do SUS passou a ter maior abrangência e relevância no país a partir 

de 1996, frente à pandemia da AIDS, quando foram necessárias estratégias para adquirir dados 

e repassar informações sobre a doença e de outras sexualmente transmissíveis (FERNANDEZ, 

2021). 

Segundo Almeida (2020) ela destaca uma importante crítica em relação às Ouvidorias 

públicas brasileiras, qual seja, em geral, essas sofrem controle interno por parte da 

Administração Pública.  

Elas são criadas apenas com o intuito de cumprir uma exigência normativa e, muitas 

vezes, nem sequer ocupam lugar no organograma institucional. 

Almeida (2020) ainda destaca aspectos relevantes sobre a atuação e funcionamento da 

Ouvidoria e o papel dos Ouvidores: 

 

Porém, ao contrário desses países, no Brasil, os ouvidores, em muitos casos, não 

conseguem ter total autonomia por dois principais motivos. O primeiro, pela já 

mencionada vinculação direta da Ouvidoria ao Poder Executivo, ou ao próprio órgão 

que irá supervisionar. Um segundo ponto refere-se ao cargo de Ouvidor, que, em sua 

grande maioria, no Brasil, nomeia-se por meio de cargo em comissão e sem mandato 

definido (ALMEIDA, 2020, online). 

 

Assim, no governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva, fortaleceu-se, dentro das 

experiências de Ouvidoria no Brasil, o Sistema Nacional de Ouvidoria do SUS, que, em um 

ambiente sem uma normatização geral do instituto no país, logrou uma coordenação nacional, 

descentralizada, levando em conta o desenho federativo brasileiro (ALMEIDA, 2020). 

A Lei Federal 13.460 de 2017 institui processos de avaliação permanente sobre a 

satisfação dos usuários dos serviços públicos no Brasil e induz uma definição normativa para o 

Sistema de Ouvidorias descentralizadas do SUS (FERNANDEZ, 2021). 

Segundo Monteiro (2019) ela destaca as atribuições da Ouvidoria como sendo: 

 

A Ouvidoria tem como principal atribuição atuar em defesa dos direitos contratuais 

dos clientes ou consumidores na esfera privada e, na pública, atua no diálogo entre 

cidadãos e a administração pública. Busca garantir soluções éticas e de qualidade, bem 

como evitar a ocorrência de ações judiciais e danos à imagem de uma organização. É 

também agente de controle social na prestação de serviços públicos (MONTEIRO, 

2019, online). 

 

Monteiro (2019) ainda menciona que equilibrando-se entre o controle social e a garantia 

de informações e direitos de cidadãos, estão as Ouvidorias públicas e privadas que atendem ao 

setor de saúde, hoje estão regulamentadas e são indissociáveis do processo democrático e 

garantia de cidadania.  

As Ouvidorias Públicas representam um avanço na Administração Pública brasileira no 

campo da gestão democrática (FERNANDEZ, 2021). 

Diferentemente do trabalho desenvolvido por um serviço de atendimento ao cidadão, 

como o SAC (Serviço de Atendimento ao Cidadão), o canal telefônico 0800 ou o Fale Conosco, 

por exemplo, a atuação de uma ouvidoria consiste em tratar uma manifestação com mais 
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acuidade, atuando, em sua autonomia funcional junto a outros setores da instituição e dentro da 

legalidade e legitimidade (AGUIAR, 2019). 

Ouvir é muito mais que escutar, vai além. Escutar, em seu significado mais pedagógico, 

consiste na arte de ouvir com atenção, é um ato fisiológico. Ouvir é entender o que foi dito, 

corresponde à capacidade de traduzir o enunciado. Ouvir um relato de ouvidoria é, portanto, 

perceber e se conectar àquela informação. Por isso, difere de um atendimento de SAC, de um 

canal telefônico 0800 ou de um Fale Conosco, os quais somente escutam determinada 

mensagem (AGUIAR, 2019). 

Parece-nos possível afirmar, ao fim da análise realizada, que no interior do SUS existem 

diversas concepções sobre qual seria o verdadeiro papel das ouvidorias (MACHADO, 2017). 

Carvalho (2023) menciona que o objetivo da Ouvidoria é assegurar a efetiva 

participação do cidadão na luta pela garantia dos seus direitos constitucionais e a melhoria dos 

serviços prestados pelo SUS, seu papel consiste em garantir e ampliar a participação cidadã em 

todo o estado por meio da implantação de uma rede de ouvidorias. 

O tema das ouvidorias no SUS é pouco estudado pela literatura científica, e esse é um 

dos estímulos para a realização de estudos tanto das matrizes teóricas que embasam a 

implantação de ouvidorias no SUS quanto das análises de políticas e processos de 

implementação com dados empíricos (MACHADO, 2017). 

 

O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) E A RELAÇÃO COM A OUVIDORIA DE 

SAÚDE  

 

A saúde certamente é uma das áreas mais sensíveis a este tipo de interferência onde o 

valor confiança é o sustentáculo desta relação (MONTEIRO, 2019).  

O Sistema Único de Saúde (SUS) é constituído por uma complexa rede de ações e 

serviços de saúde operacionalizado pelos três entes federativos. (ALMEIDA, 2020). 

Segundo Almeida (2020) menciona que a oferta de serviço de saúde com qualidade à 

população depende, em grande medida, da capacidade de gerenciamento de toda essa rede, 

considerando os diversos atravessamentos nela existente. 

A participação da sociedade na gestão da política pública e no controle social é uma das 

diretrizes do SUS (CARLI, 2023). 

O SUS, entre os seus princípios fundadores, elencados na Lei Federal nº 8.080/1990, no 

seu Artigo 7º, apresenta a universalidade, a equidade, a integralidade e, no caso do capítulo em 

questão, a participação da comunidade na formulação e na gestão da política pública brasileira 

de Saúde (ALMEIDA, 2020). 

A participação da sociedade na gestão da política pública e no controle social é uma das 

diretrizes do Sistema Único de Saúde (CARLI, 2023). 

As Conferências Nacionais de Saúde (CNS) são espaços de deliberação coletiva sobre 

diretrizes que devem nortear a condução do SUS em seus diversos níveis de gestão 

(MACHADO, 2017). 

A pesquisa sobre vulnerabilidade de um grupo e/ou indivíduo tornou-se uma 

necessidade emergente para que se possa combater as iniquidades, levando em consideração e 

colocando em prática os princípios do SUS, tornando pesquisadores, gestores e profissionais de 
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saúde responsáveis em identificar os vieses raciais nos processos de vulnerabilidade 

(THEOPHILO, 2018). 

A criação da Ouvidoria do SUS é parte de uma estratégia maior que busca incluir, na 

política pública de saúde, um conjunto de mudanças de desenho institucional comprometidas 

com a retomada dos princípios da reforma sanitária da década de 1980 (ALMEIDA, 2020). 

A Ouvidoria-Geral do SUS recebe manifestações dos cidadãos por diferentes canais: 

Disque Saúde 136 (telefone gratuito), formulário web, e-mail, carta, correspondência oficial, 

presencialmente ou por meio do aplicativo “Meu DigiSUS” (CALIARI, 2022).  

Ainda Caliari (2022) menciona que as manifestações recebidas são registradas pelos 

profissionais da Ouvidoria por meio do site do Sistema OuvidorSUS 

(http://www.saude.gov.br/ouvidorsus), que gera um número de protocolo que garante ao 

cidadão o acompanhamento de sua demanda via Disque 136 ou pelo site do Ministério da 

Saúde. 

Segundo Carli (2023) as ouvidorias do SUS, como instâncias de promoção e defesa de 

direitos, são instrumentos que se propõem a assegurar esse papel de valorização da cidadania e 

aperfeiçoamento da gestão pública. 

Pode-se constatar que todo o trabalho desenvolvido pela Ouvidoria foi respaldado na 

política do SUS, seguindo a sua legislação, seus princípios e diretrizes e demais legislações 

vigentes que respaldam o trabalho das ouvidorias públicas no País (CARVALHO, 2023). 

Segundo Fernandez (2021) assevera que as ouvidorias públicas e também a Ouvidoria-

Geral do Sistema Único de Saúde (SUS) apresentam-se como espaços institucionais que 

viabilizam formas de participação da cidadania nas políticas de saúde. 

A Ouvidoria do SUS é uma instituição participativa especificamente desenhada para 

ouvir o cidadão individualmente, assim possui um papel fundamental na gestão de fases críticas, 

como no caso de pandemias (ALMEIDA, 2020). 

A Ouvidoria-Geral do SUS tem sido um importante canal de recebimento de demandas 

dos usuários do SUS, com mais de 200 mil manifestações recebidas entre 2014-2018, 

principalmente relacionadas a solicitações, reclamações e denúncias (CALIARI, 2022). 

Um aspecto fundamental, que diferencia as ouvidorias do SUS das demais ouvidorias 

clássicas, é seu caráter de disseminar informações a partir de um banco próprio, cujo conteúdo 

é elaborado e atualizado conjuntamente às áreas técnicas do MS (FERNANDEZ, 2021). 

Segundo Caliari (2002) as ouvidorias devem qualificar seus processos de trabalho, 

fortalecer a infraestrutura, integrar os processos de gestão interno (ouvidoria) e externo 

(secretaria de saúde ou órgão) rumo à obtenção de resultados que corroboram com a expectativa 

dos usuários e com as normas previstas para as ouvidorias públicas e do SUS.  

Ainda Carvalho (2023) destaca que: 

 

Apesar de todo o investimento e esforço da coordenação em desenvolver as suas ações 

no sentido de ampliar a participação cidadã e fortalecer as ouvidorias do SUS, não se 

pode considerar um trabalho plenamente exitoso, uma vez que existem diversos fatores 

que dificultam a execução das suas ações, principalmente no que se refere ao processo 

de descentralização e à necessária qualificação dos ouvidores para o monitoramento da 

rede, os quais perpassam pelo quadro de pessoal na sede, que se encontra bastante 

reduzido, necessitando de uma reestruturação em função amplitude do trabalho no 

estado, bem como o nível de compreensão dos gestores do SUS quanto à importância 
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da Ouvidoria, do seu funcionamento, enquanto ferramenta de gestão e instrumento de 

fortalecimento do controle social (CARVALHO, 2023, online). 

 

Monteiro (2019) destaca que os princípios contidos no trabalho da Ouvidoria reconhece 

a forma de organização que pode contribuir para a participação social, evidencia este 

instrumento de amadurecimento democrático, na medida em que canaliza um diálogo entre 

governantes e governados, consumidores e organizações e, portanto, deve ser considerado em 

países como o Brasil em que a democracia ainda é jovem e imatura, como um extraordinário 

instrumento de educação no exercício do aprimoramento democrático.  

Ainda Guimarães (2023) assevera que os problemas e os desafios levantados por este 

trabalho deram mostras de que as universidades, os agentes públicos e as organizações sociais 

precisam fortalecer vínculos e promover mais espaços de participação social para permitir que 

as vozes das camadas mais empobrecidas da sociedade sejam ouvidas. 

Carvalho (2023) destaca alguns desafios enfrentados na Ouvidoria SUS Bahia: 

 

Além da descentralização, a Ouvidoria SUS Bahia continuou o seu trabalho de 

atendimento ao cidadão pelos diversos meios de acesso, recebendo demandas 

oriundas da OGE e da Ouvidoria Geral do SUS, processando todo o fluxo de 

encaminhamento às áreas técnicas da Secretaria e ouvidorias da Rede, fornecendo 

respostas ao cidadão. Elaborava relatórios gerenciais, o monitoramento e apoio 

técnico às ouvidorias implantadas, apesar de contar com uma equipe bastante 

reduzida. Esse foi o grande desafio do trabalho no desenvolvimento das ações 

programadas, principalmente a descentralização. Porém, o trabalho continuou com o 

objetivo de atingir as metas definidas no Plano de Ação (CARVALHO, 2023, online). 

 

 

Guimarães (2023) destaca que há uma necessidade de fortalecer essas vozes, pois elas 

devem partir de uma consciência coletiva e política, com o intuito de seguirem e se firmarem 

com autonomia, ressoando por todos os espaços de poder. 

 

A GESTÃO DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO REALIZADA PELA 

OUVIDORIA DO SUS 

 

O processo de democratização passa pela aproximação das políticas públicas aos 

cidadãos, pelo alcance das decisões políticas a esta cidadania e pela possibilidade do controle 

democrático mediante práticas participativas (FERNANDEZ, 2021). 

Segundo Almeida (2020) ela destaca que as Ouvidorias do SUS, do lugar de instrumento 

de gestão, possuem importância ímpar no recebimento, no processamento e na transformação 

de informações em conhecimento para a tomada de decisões. 

Uma das competências da Ouvidoria-Geral do SUS é viabilizar e coordenar a realização 

de estudos e pesquisas visando à produção do conhecimento para subsidiar a formulação de 

políticas de gestão do SUS (FERNANDEZ, 2021). 

Voltada à qualificação da gestão do SUS, ela transforma manifestações individuais em 

recomendações aos gestores que podem subsidiar a alteração de uma determinada ação, 

programa ou, mesmo, política pública, quando aponta para necessidades coletivas (ALMEIDA, 

2020). 

De acordo com Fernandez (2021) ela salienta relevantes considerações sobre a 

Ouvidoria-geral do SUS: 
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A Ouvidoria-Geral do SUS possui um banco de dados em saúde, a partir do qual 

disseminam diversas informações, visando estimular o diálogo com a população sobre 

diferentes temas. As linhas gerais das categorias de informações tratadas são: gestão 

do SUS; doenças e orientações em saúde; rede do SUS; campanhas e ações 

estratégicas e/ou emergenciais. Quando o usuário tem a possibilidade de obter 

informações precisas sobre diferentes políticas, ele pode capacitar-se para exercer 

atividades de controle sobre as mesmas (FERNANDEZ, 2021, online). 

 

 

As Ouvidorias do SUS que já possuíam expertise no atendimento eletrônico e telefônico, 

para além do presencial, no momento da pandemia, buscaram dedicar-se ao atendimento nessa 

modalidade remota (ALMEIDA, 2020). 

Segundo Fernandez (2021) para toda manifestação recebida, a Ouvidoria não realiza 

apenas encaminhamento ao órgão responsável. O objetivo é apresentar ao cidadão as políticas 

públicas disponíveis, além de buscar esclarecer a forma de acessá-las. 

Fernandes (2016) menciona que quando se trata de ouvidorias estaduais, pelo fato de 

teoricamente abrangerem uma quantidade de equipamentos e uma área geográfica maior do que 

as ouvidorias municipais, os meios de comunicação à distância tendem a se tornar mais 

utilizáveis. 

Instrumentos como a Carta SUS, a Lei de Acesso à Informação e manifestações de tipo 

“denúncia” possibilitam que o usuário possa ter acesso a dados referentes a políticas do seu 

interesse e, dessa forma, possa atuar na fiscalização dos processos públicos e seus resultados 

(FERNANDEZ, 2021). 

Almeida (2020) menciona o potencial da Ouvidoria do SUS em tempos de pandemia: 

 

Em um cenário de muitas dúvidas e incertezas, tal como o apresentado pela pandemia 

do coronavírus, é fundamental que os setores estratégicos para produção e divulgação 

de informação e para mediação de conflitos sejam valorizados. Nesse sentido, seria, 

no mínimo, um equívoco fechar a Ouvidoria do SUS nesse momento, logo seu 

principal desafio é reinventar-se. É esperado que uma situação de pandemia deflagrará 

um aumento expressivo dos serviços de saúde, o que, em tese, levar-nos-ia a apostar 

que também aumentariam as necessidades de comunicação, tal como os conflitos, 

naturais da condição humana (ALMEIDA, 2020, online). 

 

Assim, a Ouvidoria do SUS possui potencial, inclusive, para munir os usuários de 

informação, de maneira que se evite a presença física nas unidades de saúde de maneira 

desnecessária (ALMEIDA, 2020). 

Segundo Fernandez (2021) a Lei determina que os órgãos públicos criem o Serviço de 

Informação ao Cidadão (SIC), devendo se estruturar para atender e orientar o público quanto 

ao acesso a informações de interesse coletivo, como: tramitação de documentos, processos de 

licitações e gastos públicos.  

Estabelece ainda que as entidades públicas divulguem na internet, em linguagem clara 

e de fácil acesso, dados sobre a administração pública. 

Além da ampliação da rede, a ouvidoria teve sempre a preocupação em qualificar os 

ouvidores mediante capacitações em tratamento e fluxo de encaminhamento das demandas, 

gestão da informação, além da interlocução com as áreas técnicas responsáveis pelas respostas 
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às demandas do cidadão, visando dar celeridade às respostas e à resolutividade da ouvidoria 

(CARVALHO, 2023). 

Recepcionar uma demanda encaminhada a uma ouvidoria, analisá-la e acionar 

posteriormente os setores/órgãos competentes que tratam de determinado assunto é 

competência de um ouvidor e de sua equipe, além de enxergar outros possíveis problemas 

institucionais ou pessoais diante de um relato apresentado (AGUIAR, 2019). 

Um ouvidor é o representante desse interessado, atuando com imparcialidade e ética na 

defesa de direitos legítimos do usuário e em prol da instituição, tanto em âmbito acadêmico 

como administrativo (AGUIAR, 2019). 

As unidades de Ouvidorias não devem ficar restritas aos esforços individuais de 

Ouvidores, na tentativa de levar informações corretas, corrigir desvios e resguardar direitos 

sociais, mas, acima de tudo, precisam ser reconhecidas pela alta gestão como áreas 

legitimadoras de cidadania e toda a complexidade e relevância que pode significar esta palavra 

neste país (MONTEIRO, 2019). 

Segundo Almeida (2018) diante da importância do tema, cabem algumas reflexões 

acerca da possibilidade de sucesso do objetivo fundamental das Ouvidorias em Saúde, que é 

dar voz aos usuários no processo de gestão. 

Carvalho (2023) destaca que foi realizada a divulgação efetiva do serviço pelos diversos 

meios de comunicação: entrevistas em rádios, TV, distribuição expressiva de material 

informativo, participação em eventos regionais e nacionais, contribuindo, substancialmente, 

para a ampliação do acesso do cidadão à Ouvidoria. 

Por fim, Monteiro (2019) conclui que é importante que as Instituições de Saúde, sejam 

elas públicas ou privadas, reconheçam a contribuição que as Ouvidorias podem dar, não 

somente aos cidadãos e consumidores na solução de suas manifestações e/ou reclamações, mas 

também as próprias organizações na medida em que podem ajudar a estabelecer um processo 

de melhoria contínua, pesquisando as deficiências de processos e procedimentos, zelando pela 

reputação da instituição e até auxiliando na redução de custos quando evita um desgaste 

litigioso. 

Busca-se, assim, contribuir com o debate em torno do potencial das ouvidorias para a 

gestão pública, estimulando gestores, técnicos, pesquisadores, movimentos sociais e demais 

interessados a valorizarem a manifestação direta dos cidadãos, suas demandas e necessidades, 

como inspiração e evidência para as políticas públicas (CALIARI, 2022). 

Por fim, acreditamos que o próprio avanço do SUS pode ser um reorientador da eficácia 

de suas ouvidorias.  

Na medida em que se consolida o direito e o acesso à saúde, é possível que esta 

instituição, bem como outros canais de participação social, possa se dedicar menos ao controle 

social ou à garantia do que está inscrito em lei - o que talvez seja uma função de certa maneira 

conservadora - e mais à construção de novos direitos (MACHADO, 2017). 

 

 

 

  



 Florianópolis, Ed.38, n.01, Agosto/2024- ISSN/2675-5203 18 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A saúde pública é um tema de grande repercussão e que causa grande revolta e 

descontentamento por uma parte significativa da população brasileira, por isso esse trabalho 

destacou a importância da criação de Ouvidorias do SUS, como forma de acesso à informação 

e de gestão pública da saúde pelos cidadãos. 

A criação e implantação de Ouvidoria do SUS representa um marco significativo para a 

sociedade, demonstrando o acesso da população junto aos atos praticados pela gestão pública, 

em especial neste trabalho salientamos a gestão da saúde. 

Cada vez mais o conhecimento sobre o acesso da população aos atos públicos vem sendo 

difundido e se tornando obrigatório, passando de princípios e normativas a Lei, como a  

transparência e o acesso à informação.   

 Assim, abordou-se no trabalho um tema de grande importância que são as ouvidorias 

do SUS, que figuram como uma forma de acesso da população junto ao órgão público quer 

sejam como forma de denúncias ou informação ou comunicação, ou encaminhamentos de 

fluxos e demandas na área da saúde. 

Por fim, ressaltamos que há muito a ser melhorado na gestão das Ouvidorias do SUS, 

como a qualificação de Ouvidores, para que possam acolher as demandas de forma adequada e 

para que possam encaminhar e ajudar a população que busca auxílio em momentos difíceis, 

como quando estão acometidos por alguma doença, mas é imprescindível destacar o papel vital 

desempenhado pelas Ouvidorias, que buscam ajudar e salvar vidas. 
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RESUMO 

 A saúde pública no Brasil sempre foi um assunto de grande relevância, impacto e evidência em todos os meios de 

comunicação, como nos noticiários e nas redes sociais. Os serviços públicos na área da saúde são motivo de muitos 

questionamentos e insatisfações por parte da população, por isso o Estado deve adotar mecanismos de 

transparência, investigações, acompanhamentos e fiscalização, para melhorar a qualidade do atendimento e da 

prestação dos serviços públicos realizados na área da saúde. Assim, com o objetivo de melhorar a qualidade dos 

serviços de saúde, inicia-se o trabalho fundamental, essencial e imprescindível das Auditorias Públicas de Saúde. 

Destacamos o trabalho desenvolvido nas Auditorias Públicas de Saúde, sua forma de monitoramento, controle, 

registros, apurações, prevenção e orientações visando à redução de custos ou gastos na área da saúde pública e a 

melhoria na qualidade dos serviços prestados à população. Destacamos também a importância da qualificação dos 

Auditores de Saúde, onde a Auditoria Pública deve ser composta de uma equipe multidisciplinar de auditores, com 

constante qualificação e autonomia para desempenhar esse trabalho árduo com excelência. Destacamos que 

quando o trabalho da Auditoria Pública da Saúde é composto por Auditores capacitados, o resultado do trabalho é 

revertido em benefícios para a população, que consegue adquirir uma prestação de serviço digna, com respeito, 

com gastos públicos corretos e dentro dos parâmetros legais, resultando em uma saúde pública de qualidade. A 

metodologia realizada neste trabalho foi uma revisão bibliográfica, onde foram levantados estudos realizados nos 

últimos 10 anos nas bases de dados: Scielo, Pubmed e Google Acadêmico com as palavras chaves: Auditoria e 

Saúde. Qualidade de Serviços. Foram considerados os estudos que tratavam sobre gastos públicos, qualidade do 

serviço da saúde e auditoria da saúde. Após esta etapa, realizou-se a leitura minuciosa de todos os artigos, na 

sequência, delimitando-se as variáveis para análise e discussão dos dados: ano de publicação/autores, títulos, 

metodologia aplicada. 

Palavras-chave: Auditoria da Saúde Pública. Qualidade na Saúde. Auditores Qualificados.   

 

SUMMARY 

 Public health in Brazil has always been a subject of great relevance, impact and evidence in all media, such as the 

news and social networks. Public services in the area of health are the reason for many questions and 

dissatisfactions among the population, which is why the State must adopt mechanisms of transparency, 

investigations, monitoring and inspection, to improve the quality of care and the provision of public services 

carried out in the area. of health. Thus, with the aim of improving the quality of health services, the fundamental, 

essential and essential work of Public Health Audits begins. We highlight the work carried out in Public Health 

Audits, their form of monitoring, control, records, investigations , prevention and guidelines aimed at reducing 

costs or expenses in the area of public health and improving the quality of services provided to the population. We 

also highlight the importance of qualifying Health Auditors, where Public Audit must be made up of a 

multidisciplinary team of auditors, with constant qualification and autonomy to perform this hard work with 

excellence. We highlight that when the work of the Public Health Audit is composed of trained Auditors, the result 

of the work is reverted into benefits for the population, who are able to acquire a dignified service provision, with 

respect, with correct public expenditure and within legal parameters, resulting in quality public health. The 

methodology carried out in this work was a bibliographical review, where studies carried out in the last 10 years 

were collected in the databases: Scielo, Pubmed and Google Scholar with the key words: Health Audit. Quality of 

mailto:treto67@hotmail.com
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Services. Studies that dealt with public spending, quality of health services and health audits were considered. 

After this stage, all articles were carefully read, subsequently, defining the variables for data analysis and 

discussion: year of publication/authors, titles, methodology applied. 

Keywords: Public Health Audit. Quality in Healthcare. Qualified Auditors. 

 

RESUMEN 
 La salud pública en Brasil siempre ha sido un tema de gran relevancia, impacto y evidencia en todos los medios, 

como las noticias y las redes sociales. Los servicios públicos en el área de salud son motivo de muchos 

cuestionamientos e insatisfacciones entre la población, es por ello que el Estado debe adoptar mecanismos de 

transparencia, investigaciones, seguimiento e inspección, para mejorar la calidad de la atención y la prestación de 

los servicios públicos. realizados en el área de la salud. Así, con el objetivo de mejorar la calidad de los servicios 

de salud, se inicia la labor fundamental, imprescindible e imprescindible de las Auditorías de Salud Pública. 

Destacamos el trabajo realizado en las Auditorías de Salud Pública, su forma de seguimiento, control, registros, 

investigaciones, prevención y. lineamientos encaminados a reducir costos o gastos en el área de salud pública y 

mejorar la calidad de los servicios prestados a la población. Resaltamos también la importancia de la capacitación 

de Auditores de Salud, donde la Auditoría Pública debe estar integrada por un equipo multidisciplinario de 

auditores, con constante capacitación y autonomía para realizar con excelencia este arduo trabajo. Resaltamos que 

cuando el trabajo de Auditoría de Salud Pública está compuesto por Auditores capacitados, el resultado del trabajo 

se revierte en beneficios para la población, quienes logran adquirir una prestación de servicios digna, con respeto, 

con un gasto público correcto y dentro de los límites legales. parámetros, resultando en una salud pública de 

calidad. La metodología realizada en este trabajo fue una revisión bibliográfica, donde se recopilaron estudios 

realizados en los últimos 10 años en las bases de datos: Scielo, Pubmed y Google Scholar con las palabras clave: 

Auditoría de Salud. Se consideraron estudios que versaron sobre gasto público, calidad de los servicios de salud y 

auditorías sanitarias. Luego de esta etapa, todos los artículos fueron leídos atentamente, definiéndose 

posteriormente las variables para el análisis y discusión de los datos: año de publicación/autores, títulos, 

metodología aplicada. 

Palabras clave: Auditoría de Salud Pública. Calidad en Salud. Auditores Cualificados. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho visa destacar aspectos relevantes sobre o trabalho desenvolvido 

pelas Auditorias Públicas da Saúde, em especial como esse trabalho pode ajudar na redução de 

gastos públicos, na correta utilização dos recursos públicos, e como um bom trabalho pode 

refletir na qualidade dos serviços públicos prestados para toda a população. 

Para Silva (2017) a auditoria na APS (Atenção Primária na Saúde) constitui-se como 

uma intervenção de relevância, pois permite que se avalie a qualidade da assistência e sua 

organização, promovendo melhorias na qualidade de saúde da população. 

Machado (2023) menciona importantes fatores que devem ser considerados para que se 

possa traçar melhorias e implementar as boas práticas nesses serviços de saúde . 

A auditoria se destacou como fator imprescindível para a fiscalização e garantia do 

serviço prestado ao paciente/familiar, tendo a possibilidade de identificar possível deficiência 

através dos relatos documentais (SOUZA, 2022). 

Estes são alguns pontos relevantes que abordaremos nesse trabalho, incluindo a 

importância do trabalho dos Auditores Públicos, que devem ser qualificados e valorizados pelos 

entes públicos.  

Assim, neste trabalho realizamos a pesquisa bibliográfica, na busca de definições, 

conceitos e aspectos relevantes sobre a Auditoria da Saúde Pública, e como esse trabalho reflete 

nos recursos públicos e na qualidade da saúde pública. 
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A AUDITORIA EM SAÚDE COMO FORMA DE ECONOMIA DE GASTOS 

 

A saúde alcançou o patamar de direito constitucional, cujo dever na prestação de 

serviços é incumbido ao Estado, ainda possui um montante de recursos do orçamento muito 

aquém do ideal para uma tarefa tão complexa, que é a de levar ao cidadão uma saúde pública 

de qualidade (MAZIERO, 2020). 

Meira (2021) menciona que é perceptível que, a qualidade é um dos temas mais 

importantes na área da saúde, voltado para o alcance dos padrões de qualidade nos serviços 

prestados. 

Na tentativa de garantir o acesso e a qualidade da atenção à saúde no Brasil, surgiu a 

necessidade de se adotar um instrumento de gestão que auxiliasse nesse processo. Dessa 

maneira, a auditoria passou a ser ferramenta fundamental para aprimorar os controles e 

procedimentos internos (BRANDÃO, 2015). 

Segundo Azevedo (2018) ela destaca os objetivos da auditoria nos tempos em que 

vivemos: 

Atualmente a sociedade brasileira vive um período histórico de turbulência política e 

econômica. Nunca, medidas de fiscalização e de avaliação se fizeram tão necessárias 

como neste momento. Por um lado, surge a preocupação com o destino do emprego 

dos recursos públicos, por outro a preocupação com a qualidade dos serviços 

prestados, inserindo-se assim, os objetivos principais da auditoria (AZEVEDO, 2018). 

 

A auditoria é percebida como ferramenta imprescindível na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) (AZEVEDO, 2018). 

Para Cardin (2019) destaca os integrantes do Sistema Nacional de Auditoria: 

 

Os órgãos integrantes do Sistema Nacional de Auditoria são o Ministério da Saúde, 

por meio do Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde – 

Denasus; as Secretarias Estaduais de Saúde, através do Componente Estadual de 

Auditoria e as Secretarias Municipais de Saúde, com o Componente Municipal de 

Auditoria. Assim, cada Estado e município são responsáveis por criar e instituir o seu 

componente de auditoria, visto que a descentralização permite que o controle aconteça 

de forma mais específica e próxima do objeto a ser auditado (CARDIN, 2019, online). 

 

Pensar de que forma a auditoria em saúde contribui para a organização do SUS pode ser 

uma indicação da eficiência e efetividade, bem como uma forma de melhor contribuir com a 

utilização dos recursos financeiros, buscando otimizar o sistema público de saúde (QUEVEDO, 

2019). 

Para Silva (2017) a auditoria representa uma ferramenta importante para a qualidade do 

atendimento prestado nos serviços, foi confirmada através da literatura que demonstra a 

importância da auditoria como instrumento de gestão na APS e na garantia de maior segurança 

nos processos de trabalho. 

Segundo Cardin (2019) a auditoria é uma das técnicas de trabalho utilizadas pelo sistema 

de controle interno que examina se os resultados obtidos, por meio de seus instrumentos, estão 

em adequação com os requisitos constitucionais e legais vigentes no Brasil. Quando voltada 

para o Sistema Único de Saúde (SUS), consiste na identificação de deficiências, no âmbito do 

serviço público e na respectiva proposição de soluções. 

A auditoria hospitalar é entendida por todos os autores como imprescindível para o 

alcance do processo de qualidade e também como uma observação direta dos processos para 
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que assim as falhas sejam identificadas e corrigidas, estimulando uma cultura de qualidade 

dentro da organização (MEIRA, 2021). 

No âmbito da saúde, a auditoria se traduz em ações utilizadas na avaliação e fiscalização 

dos prestadores de serviços de saúde e na conferência de contas relativas aos procedimentos 

executados, do atendimento ao gasto, do custo e da qualidade a ser alcançada (SOUZA, 2022). 

Segundo Quevedo (2019) a auditoria pode servir como um instrumento de qualificação 

para o controle do serviço público de saúde prestado ao cidadão e gerar aprendizado para a 

gestão, a fim de subsidiar o aprimoramento da oferta de serviços de saúde, que em maior 

quantidade e qualidade tende a reduzir o número de usuários que não conseguem atendimento 

e precisam recorrer à judicialização. 

Brandão (2015) menciona o papel das Auditorias que serve também como um 

importante instrumento para avaliar a utilização adequada dos recursos do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e a qualidade dos serviços em saúde prestados à população, por meio da Auditoria 

do SUS. 

A atuação da auditoria nas IRAS (Infecções relacionadas à assistência em saúde) visa à 

redução de custos sem prejudicar a qualidade (ZEHURI, 2018). 

Quevedo (2019) ressalta a importância dos registros individuais para o monitoramento, 

avaliação e planejamento das ações que visem qualificar o processo de gestão, e, com isso, 

problematizar sobre a execução dessa atividade como uma forma de otimização dos gastos 

públicos em saúde por parte do Estado. 

Visto que a auditoria é um sistema de controle e revisão de atitudes desenvolvidas no 

ambiente hospitalar, cabe a ela indicar falhas que comprometem o controle das IRAS e sugerir 

soluções, o que coloca em pauta o importante papel educacional que auditoria desenvolve com 

a equipe de assistência (ZEHURI, 2018). 

Cabe destacar que a auditoria em saúde, no modelo executado no Brasil, parece atuar 

mais na lógica retrospectiva, ou seja, quase sempre é uma autopsia. O ideal é que seja uma 

prevenção, realizada antes do problema já estar instalado (QUEVEDO, 2019). 

Para Quevedo (2019) ele destaca pontos consideráveis que podem diminuir os gastos de 

recursos públicos no Sistema Único de Saúde: 

 

A mudança da forma de pós-pagamento para pré-pagamento das auditorias é uma 

estratégia por parte do gestor público para fazer o bloqueio do pagamento, antes desse 

ser efetivado aos prestadores de serviço. Tal fato pode ajudar para que as ações da 

auditoria em saúde sejam mais eficazes e eficientes. No entanto, é preciso que existam 

registros específicos e individuais a fim de que as ações desenvolvidas possam ser 

avaliadas, qualificando assim o processo de atenção, gestão e gastos de recursos 

públicos no Sistema Único de Saúde (QUEVEDO, 2019, online). 

 

 

Para Quevedo (2019) a auditoria em saúde pode ter também um efeito educativo ou de 

prevenção, pois as instituições que receberam auditoria - em especial as que receberam punição 

- podem vir futuramente a reduzir a ocorrência do problema específico e/ou melhorar a sua 

gestão em relação ao cumprimento das regras. Há até mesmo um efeito de transbordamento - 

externalidade positiva - em que a ação de auditoria pode vir a aprimorar o desempenho dessa 

atividade e da atuação do Estado no controle, monitoramento e avaliação da utilização dos 

recursos públicos aplicados em saúde. 
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No setor público, onde muitos são os atores envolvidos na promoção da saúde, faz-se 

necessário à responsabilização pelos atos praticados, visto que os recursos são públicos, é 

necessário que se dê nomes a esses responsáveis (AZEVEDO, 2018). 

É incontestável, que o estudo demonstrou significativamente que a auditoria, assegura 

a qualidade, eficiência e eficácia, observando a humanização, assim mantendo a satisfação do 

cliente e compensando a relação de custo-benefício para instituição (MEIRA, 2021). 

Segundo Pinheiro (2021) ela menciona a importância da aplicabilidade das boas 

práticas de governança na gestão de auditoria em saúde, a fim de colaborar na diminuição ou 

contenção de custos no setor da saúde. 

Num outro enfoque, a auditoria em saúde gradativamente muda seu vínculo ligado às 

questões financeiras e de diminuição de custos para também fazer parte da qualidade dos 

serviços de saúde (AZEVEDO, 2018). 

Concluiu-se através deste estudo que a auditoria não é somente associada a custos, a 

mesma pode ser utilizada para gerir a qualidade e as melhorias dos processos dos trabalhos em 

saúde facilitando o trabalho dos profissionais desta área e por consequência dos seus pacientes 

(AZEVEDO, 2018). 

 

A IMPORTÂNCIA DA QUALIFICAÇÃO DOS AUDITORES PARA A QUALIDADE 

NO SERVIÇO DE SAÚDE  

 

Para Silva (2017) a gestão da UBS (Unidade Básica de Saúde) deve estar diretamente 

atenta aos funcionários e, principalmente, ao trabalho por eles executado, visto que os registros 

são parte fundamental do processo de trabalho e estes trarão aos auditores informações cruciais 

para o desenvolvimento de seu trabalho. 

Segundo Meira (2021) a auditoria é imprescindível para a melhoria da qualidade dos 

serviços na área da saúde. Os profissionais que a desenvolvem precisam ser capacitados 

especificamente para tal função, independentemente de sua formação acadêmica. São várias as 

atribuições do profissional auditor. 

A qualificação profissional se destacou como importante característica associada à 

eficácia da gestão dos serviços na área da saúde (MONTEIRO, 2020). 

A auditoria é eficaz quando valoriza o profissional que trabalha como auditor, 

circunstância que favorece a motivação e a autonomia deste (CARDIN, 2019). 

Na análise dos dados há evidências que na visão dos autores a auditoria é condição 

sine qua non a gestão dos serviços públicos de saúde e com relação a recursos humanos surgiu 

à questão da predominância dos profissionais médicos e enfermeiros na auditoria, bem como a 

não regulamentação da profissão auditor (AZEVEDO, 2018). 

Ainda Azevedo (2018) menciona as questões da não regulamentação da profissão de 

auditor, da predominância dos profissionais médicos e enfermeiros como auditores, em 

detrimento de outras áreas de atuação, indo à contraposição ao que prevê o SNA (Sistema 

Nacional de Auditoria) que salienta a necessidade de equipes multidisciplinares nas auditorias. 

A importância da atuação do gestor de auditoria é incontestável no conhecimento 

técnico, na regulação e ainda na implementação de padronização (PINHEIRO, 2021). 

Segundo Brandão (2015): 
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[...]Apesar da consciência da grande relevância do uso desses SIS no processo de 

Auditoria do SUS, verifica-se que existe ainda resistência por parte dos gestores em 

adotarem estes SIS na rotina de trabalho da saúde pública. Isto se deve, 

principalmente, à escassez de recursos humanos para fazer frente às necessidades de 

serviço que lhes compete, ao déficit em tecnologia da informação, à ineficácia da 

atualização constante dos SIS e integração entre eles, e também da falta de capacitação 

dos profissionais para trabalharem com a informática e com estes SIS (BRANDÃO, 

2015, online). 

 

 

É preciso que mais estudos sejam feitos, e o emprego de capacitações adequadas às 

pessoas envolvidas, juntamente com “accountability”, responsabilizando assim os sujeitos 

(AZEVEDO, 2018). 

Monteiro (2020) assevera a necessidade de maior investimento em educação 

permanente e abordagem educacional interdisciplinar junto aos profissionais de enfermagem, 

vez que os resultados apontam a importância de se realizar gerenciamento de competências e 

habilidades para o desenvolvimento institucional. 

Segundo Monteiro (2020) ela menciona a relevância do Auditor Enfermeiro que deve 

ser utilizada de acordo com a realidade das instituições e se destaca para o controle de custos 

operacionais, principalmente em instituições hospitalares e privadas, pois o uso indiscriminado 

de materiais e as constantes falhas nos registros de enfermagem constituem-se nos principais 

apontamentos que contribuem para resultados financeiros negativos e interferem na eficácia da 

gestão e da assistência. 

Ainda Cardin (2019) menciona a importância da valorização do profissional que 

trabalha na auditoria: 

A auditoria consiste na fiscalização e na correção que os órgãos dos poderes 

judiciários, legislativos e executivos exercem sobre a administração, buscando a 

garantia dos princípios norteadores do Estado Democrático de Direito. Além disso, 

ela valoriza o profissional que trabalha em seu contexto, busca a educação continuada 

e o aperfeiçoamento profissional, utiliza-se de uma equipe multiprofissional, e, 

principalmente, amplia o seu foco para ações tanto de caráter operativo como de 

caráter preventivo e educacional, descaracterizando a sua ação apenas como punitiva 

(CARDIN, 2019, online). 

 

 

Silva (2017) destaca que a ação dos auditores poderá contribuir para mudanças efetivas 

nas ações de melhoria da qualidade do serviço prestado, com qualidade e excelência no 

atendimento à população. 

Segundo Cardin (2019) quando a auditoria for eficaz e cumprir com o objetivo 

estabelecido, ou até mesmo, superar este por meio da valorização do profissional, da educação 

continuada, do trabalho em equipe multiprofissional, e, principalmente, mediante a ampliação 

do foco da auditoria para o operativo e o preventivo, o número de mortes miseráveis pelo não 

acesso à saúde diminuirá, o que resultará em uma melhoria da qualidade do atendimento à saúde 

prestada pelo Estado, concretizando o direito à saúde, à dignidade da pessoa humana, à 

integridade física. 

A necessidade de mais recursos no campo da saúde convém insistir, é uma condição 

necessária para uma sociedade a qual quer ter um direito além de algo meramente formal; e sim 

direito posto, materialmente aplicado (MAZIERO, 2020). 
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Ao longo das últimas três décadas, o financiamento da saúde foi um dos temas mais 

debatidos e problemáticos na agenda de implementação da política de saúde no âmbito de países 

com sistemas universais de saúde, especialmente no Brasil (MENDES, 2015). 

Ainda Mendes (2015) informa algumas possibilidades de valorização dos direitos 

universais à saúde: 

As possibilidades de valorização dos direitos universais à saúde, por meio da 

prioridade ao financiamento do SUS podem ser alcançadas por outros percursos, 

diferentes de se apoiarem em tributos que incidem sobre a lógica produtiva. É na 

esfera financeira que eles devem ser mais pensados. Para tanto, na busca pela 

valorização da construção da universalidade são sugeridas as seguintes propostas: 1) 

a ampliação da alíquota da CSLL (fonte de financiamento para a saúde) para 

instituições financeiras (atual 9%) para 18%, conforme Projeto de Lei já existente no 

Congresso Nacional; 2) o aprofundamento dos mecanismos de tributação para a esfera 

financeira, mediante a criação de um Imposto Geral sobre a Movimentação Financeira 

(IGMF) e a tributação das remessas de lucros e dividendos realizadas pelas empresas 

multinacionais, atualmente isentas na legislação, destinadas ao Orçamento da 

Seguridade Social (saúde, previdência e assistência social); 3) o estabelecimento da 

Contribuição sobre Grandes Fortunas com destinação para a Seguridade Social 

(projetos já existentes na Câmara Federal); 4) rejeição da permanência da DRU, como 

forma de não prejudicar a "saúde" financeira do Orçamento da Seguridade Social; 5) 

buscar o entendimento sobre o fim das isenções de Imposto de Renda das Pessoas 

Físicas com despesas médicas e do Imposto de Renda das Pessoas jurídicas das 

empresas que prestam assistência médica a seus funcionários (MENDES, 2015, 

online). 

Segundo Souza (2022) o processo de auditoria possui como benefício a oportunidade de 

implementar ações que visem a melhoria de processos e serviços, como a realização de 

atividades educativas para os profissionais. 

Assim, para a atuação das auditorias no Sistema Único de Saúde terem maiores 

autonomia e efetividade, ou seja, alcançarem a sua finalidade de maneira integral, é necessária 

uma alteração na visão desta, para que esta passe a ser eficaz e a se enquadrar como política 

pública de Estado, tendo em vista a importância da matéria e do direito a ser protegido e 

promovido, no caso em questão, à saúde (CARDIN, 2019). 

Conclui-se que, em tempos de crise, a atuação do gestor em auditoria em saúde precisa 

ser rápida e efetiva, buscando adaptabilidade ao cenário que lhe é imposto, mas mantendo o 

foco na eficiência e na contenção dos excessos (PINHEIRO, 2021). 

 

A CONTRIBUIÇÃO DAS AUDITORIAS DA SAÚDE PARA QUALIDADE DOS 

SERVIÇOS PRESTADOS À POPULAÇÃO 

 

O controle interno está intimamente ligado ao processo de planejamento, visando 

garantir, através da aplicação de recurso, o alcance dos resultados propostos. Quando analisado 

na área pública, deve-se enfatizar que as garantias legais estão sendo observadas (CARDIN, 

2019). 

Segundo Silva (2017) é necessário que sejam criados e colocados em prática 

mecanismos de avaliação e monitoramento das atividades desenvolvidas na APS (Atenção 

Primária à Saúde). 

Na atenção primária, a auditoria é capaz de alcançar inúmeros fatores que precisam ser 

abordados no dia a dia do serviço prestado, e que, somente com outras visões e olhares, 
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extremamente apurados e sensíveis aos processos, poderá, de fato, gerar resultados efetivos 

(SILVA, 2017). 

Segundo Maia (2017) a auditoria é um processo de avaliação da qualidade dos cuidados 

da assistência prestada, sendo esta verificada, em sua maioria, por meio de registros em 

prontuário dos profissionais ou observação in loco do paciente, sendo os clientes os mais 

beneficiados com uma assistência de maior qualidade e segurança. 

Para Cardin (2019) a compreensão do controle da administração pública, 

especificamente, a auditoria, demonstrando a importância da eficácia desta quando realizada no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) como forma de melhorar a assistência e o acesso à 

saúde pública e, consequentemente, prevenir a mistanásia. 

Na APS (Atenção Primária à Saúde) a qualidade é primordial para a progressão futura 

das ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde e sua funcionalidade irá garantir, 

cada vez mais, que as políticas de acesso sejam igualitárias e que ocorram mudanças positivas, 

buscando um avanço na cobertura populacional e, principalmente, a satisfação do usuário que 

recebe o cuidado (SILVA, 2017). 

A auditoria, como um instrumento de controle da administração pública, quando 

realizado de forma eficaz, pode melhorar a assistência à saúde prestada pelo Poder Público e, 

consequentemente, diminuir o número de mortes devido à falta ou à má qualidade da assistência 

à saúde (CARDIN, 2019). 

Para melhorar a qualidade dos serviços e atendimentos prestados na saúde, Pinheiro 

(2021) apresenta vantagens na aplicação de boas práticas: 

 

Ao realizar uma análise do campo de realização da presente pesquisa, conclui-se que 

é imprescindível a gestão nas autorizações de procedimentos com utilização de 

OPME, intervindo desde a gerência dos encaminhamentos para o atendimento inicial 

até as negociações junto às Organizações Civis de Saúde (OCS) conveniadas ou 

diretamente com os fornecedores de OPME. Isso diminui a possibilidade de 

sobretaxas nos preços dos materiais e, ainda, aprimora continuamente processos de 

auditoria, a fim de que haja um rígido controle na utilização dos OPME, frente a um 

possível consumo excessivo, pelo simples fato da sua disponibilidade no momento do 

ato cirúrgico (PINHEIRO, 2021, online). 

 

 

Para Cardin (2019) a equipe responsável pela auditoria deve ser multiprofissional, com 

o fim de obter abordagens mais amplas e completas, contribuindo para uma auditoria de 

qualidade. Ainda, é crucial que a auditoria amplie o seu foco para ações tanto de caráter 

operativo, como de caráter preventivo e educacional, pois assim é possível prezar pela 

qualidade do serviço prestado e prevenir que a deficiência que acarreta a mistanásia aconteça. 

Para tanto, a auditoria no âmbito do Sistema Único de Saúde deve ser visualizada como 

uma política pública de Estado, ou seja, uma política pública ligada à finalidade essencial do 

Estado, ligada a sua organização estrutural e relacionada à consolidação das instituições que 

formam o formam à proteção dos direitos humanos fundamentais e à consolidação do Estado 

Democrático de Direito (CARDIN, 2019). 

Para Cardin (2019) quando eficaz e considerada como política pública de Estado, a 

auditoria tem o condão de garantir a melhor qualidade do serviço de saúde prestado e, 

consequentemente, prevenir muitos casos de mistanásia, diminuindo a mortalidade de pacientes 

ocasionadas pela falta de acesso e pela falha na prestação da assistência à saúde. 
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Conclui-se que a qualidade em saúde está diretamente relacionada com a auditoria, que 

tem por competência registrar, adequar, analisar e controlar, atendendo às exigências dos 

pacientes (MAIA, 2017). 

Assim, quando o trabalho das Auditorias Públicas de Saúde é desenvolvido dentro dos 

preceitos legais, com transparência, eficiência, publicidade, moralidade e imparcialidade, o 

resultado é percebido pela qualidade dos serviços públicos prestados em prol de toda a 

população, a qual merece uma saúde de eficiência e qualidade.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Auditoria Pública da Saúde desenvolve um trabalho fenomenal para o benefício da 

sociedade. Isto porque as Auditorias na Saúde atendem demandas sobre a aplicação de recursos 

públicos, como no caso de compras públicas realizadas para área da saúde, compreendendo e 

relatando os gastos públicos realizados, se estão condizentes com a realidade do mercado, bem 

como a necessidade desses gastos, a utilização correta dos recursos públicos e como um bom 

trabalho pode resultar em uma saúde pública de qualidade. 

Assim, o trabalho realizado pelas Auditorias da Saúde contribui para uma saúde de 

qualidade, bem como o trabalho realizado pelos servidores que atuam como Auditores da Saúde 

que contribuem na prevenção, na fiscalização, no controle, na verificação de dados, valores, 

compras, destinação, aplicação de recursos, resultando em economia aos cofres públicos e na 

melhor qualidade no atendimento a população. 

Desta forma, a Auditoria Pública na Saúde é um órgão necessário para que haja um 

controle eficaz e eficiente sobre os recursos públicos aplicados na saúde, que devem ser 

realizados dentro dos padrões legais, pois quando uma pessoa precisa de um atendimento na 

saúde pública é que podemos visualizar na prática a importância da correta aplicação desses 

recursos, pois se temos um atendimento de qualidade, podemos asseverar que os recursos 

públicos foram corretamente aplicados. 

Por isso, esse tema é de crucial importância e aprofundamento para que tenhamos uma 

saúde pública eficiente, digna e de qualidade a todos que precisam. 
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RESUMO 
 A sociedade busca cada vez mais governantes capazes de administrar e gerir com eficiência, honestidade e 

legalidade o dinheiro público, que fica sob a sua responsabilidade e gestão. Cuidar do dinheiro público é uma 

tarefa difícil, que devem ser exercidas por pessoas responsáveis e qualificadas, pois esse dinheiro é revertido em 

inúmeras ações e serviços públicos de extrema relevância para a sociedade, como por exemplo, na educação, na 

segurança pública e na saúde pública, que é tema do nosso trabalho. Assim, a boa gestão em Saúde Pública é um 

fator imprescindível para o pleno desenvolvimento das ações que devem ser desenvolvidas pelos gestores na área 

da saúde. Essas atuações devem ser precedidas de um correto planejamento a ser desenvolvido pelos gestores 

públicos, em seu estrito exercício da profissão. Essa tarefa árdua e necessária deve ser exercida por gestores 

qualificados e que detenham conhecimento para que suas decisões reflitam em benefícios para a população. Desta 

forma, neste trabalho abordamos alguns aspectos da saúde pública, a gestão pública na saúde, como uma boa 

gestão reflete em uma saúde pública de qualidade e por fim abordamos a educação permanente e a educação 

continuada em saúde. A metodologia utilizada neste trabalho foi uma revisão bibliográfica, onde foram levantados 

estudos realizados nos últimos 10 anos nas bases de dados: Scielo, Pubmed e Google Acadêmico com as palavras 

chaves: Gestão em Saúde Pública. Educação Permanente na Saúde. Educação Continuada em Saúde Pública. 

Saúde Pública. Foram considerados os estudos que tratavam sobre a saúde pública, a gestão pública de saúde, a 

importância de uma boa gestão em saúde e educação permanentes e educação continuada em saúde. Após esta 

etapa, realizou-se a leitura minuciosa de todos os artigos, na sequência, delimitando-se as variáveis para análise e 

discussão dos dados: ano de publicação/autores, títulos, metodologia aplicada. 

Palavras-chave: Gestão Eficiente em Saúde. Saúde Pública. Educação Permanente em Saúde.  

 

SUMMARY 

La sociedad busca cada vez más gobiernos capaces de administrar y gestionar el dinero público de manera 

eficiente, honesta y legal, que es su responsabilidad y gestión. Cuidar el dinero público es una tarea difícil, que 

debe ser realizada por personas responsables y calificadas, ya que este dinero se utiliza en innumerables acciones 

y servicios públicos de suma relevancia para la sociedad, como la educación, la seguridad y la salud públicas. que 

es el tema de nuestro trabajo. Así, la buena Gestión en Salud Pública es un factor esencial para el pleno desarrollo 

de las acciones que deben desarrollar los gestores del área de la salud. Estas acciones deben ir precedidas de una 

correcta planificación que deben desarrollar los gestores públicos, en el estricto ejercicio de la profesión. Esta 

ardua y necesaria tarea debe ser realizada por gestores calificados y con conocimientos para que sus decisiones 

reflejen beneficios para la población. Por ello, en este trabajo abordamos algunos aspectos de la salud pública, la 

gestión de la salud pública, cómo una buena gestión refleja una salud pública de calidad y finalmente abordamos 

la educación permanente y la educación continua en salud. La metodología realizada en este trabajo fue una 

revisión bibliográfica, donde se recolectaron estudios realizados en los últimos 10 años en las bases de datos: 

Scielo, Pubmed y Google Scholar con las palabras clave: Gestión en Salud Pública. Educación Continua en Salud. 

Educación Continua en Salud Pública. Salud pública. Se consideraron estudios que versaron sobre salud pública, 

gestión en salud pública, la importancia de la buena gestión en salud y la educación permanente y educación 

continua en salud. Luego de esta etapa, todos los artículos fueron leídos atentamente, definiéndose posteriormente 

las variables para el análisis y discusión de los datos: año de publicación/autores, títulos, metodología aplicada. 

Keywords: Efficient Health Management. Public Health. Continuing Education in Health.  

 

RESUMEN 
La salud pública en Brasil siempre ha sido un tema de gran relevancia, impacto y evidencia en todos los medios, 

como las noticias y las redes sociales. Los servicios públicos en el área de salud son motivo de muchos 
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cuestionamientos e insatisfacciones entre la población, es por ello que el Estado debe adoptar mecanismos de 

transparencia, investigaciones, seguimiento e inspección, para mejorar la calidad de la atención y la prestación de 

los servicios públicos. realizados en el área de la salud. Así, con el objetivo de mejorar la calidad de los servicios 

de salud, se inicia la labor fundamental, imprescindible e imprescindible de las Auditorías de Salud Pública. 

Destacamos el trabajo realizado en las Auditorías de Salud Pública, su forma de seguimiento, control, registros, 

investigaciones, prevención y. lineamientos encaminados a reducir costos o gastos en el área de salud pública y 

mejorar la calidad de los servicios prestados a la población. Resaltamos también la importancia de la capacitación 

de Auditores de Salud, donde la Auditoría Pública debe estar integrada por un equipo multidisciplinario de 

auditores, con constante capacitación y autonomía para realizar con excelencia este arduo trabajo. Resaltamos que 

cuando el trabajo de Auditoría de Salud Pública está compuesto por Auditores capacitados, el resultado del trabajo 

se revierte en beneficios para la población, quienes logran adquirir una prestación de servicios digna, con respeto, 

con un gasto público correcto y dentro de los límites legales. parámetros, resultando en una salud pública de 

calidad. La metodología realizada en este trabajo fue una revisión bibliográfica, donde se recopilaron estudios 

realizados en los últimos 10 años en las bases de datos: Scielo, Pubmed y Google Scholar con las palabras clave: 

Auditoría de Salud. Se consideraron estudios que versaron sobre gasto público, calidad de los servicios de salud y 

auditorías sanitarias. Luego de esta etapa, todos los artículos fueron leídos atentamente, definiéndose 

posteriormente las variables para el análisis y discusión de los datos: año de publicación/autores, títulos, 

metodología aplicada. 

Palabras clave: Gestión Sanitaria Eficiente. Salud Pública. Educación Continua en Salud.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Esse trabalho aborda a Gestão Pública em Saúde, a sua importância, aspectos relevantes 

e demais considerações sobre a gestão em saúde, bem como aborda a saúde pública e a 

importância da educação permanente e da educação continuada como formas de uma gestão 

eficiente e qualificada.  

Sousa (2020) menciona que a concepção do SUS como um sistema universal para todos, 

e que sua institucionalização por meio da Constituição, é um fortalecimento da cidadania 

nacional. 

A questão do gasto em saúde e a relação com a qualidade dos serviços prestados à 

população têm instigado analistas da gestão pública e profissionais da área da saúde (SILVA, 

2018). 

A busca pela qualidade do atendimento é um objetivo constante da gestão e, assim 

sendo, é importante que o gestor tenha um planejamento e esteja comprometido para que ela 

seja alcançada, da mesma forma que a universalidade (MARTINS, 2015). 

Para Galavote (2016) o gestor do trabalho detém pouca capacidade gestora no processo 

de tomada de decisão, visto que sua prática é atravessada por linhas de mando das lideranças 

políticas no município que dificultam o acesso direito aos recursos financeiros para aquisição 

de recursos materiais e contratação de profissionais. 

Estes são alguns pontos relevantes que abordaremos nesse trabalho, incluindo a 

importância de uma gestão em saúde voltada para o benefício e o bem-estar da população em 

geral.  

Assim, neste trabalho realizamos a pesquisa bibliográfica, na busca de definições, 

conceitos e aspectos relevantes sobre a Gestão Pública em Saúde, e como esse trabalho reflete 

na vida da população, quando busca um atendimento de saúde de qualidade e eficiente. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE A SAÚDE PÚBLICA 

 

A saúde coletiva nasce no Brasil em meados dos anos 70, em pleno regime militar, sob 

a forte influência de um pensamento de esquerda, democrático, não dogmático e aberto, 

frontalmente oposto à ditadura (BAPTISTA, 2015).  

A história da saúde pública está se realizando desde reivindicações da sociedade civil 

para a criação e consolidação do SUS até os dias atuais por uma saúde de qualidade para todos 

(SOUSA, 2020). 

Se nos grandes centros, os quais são movimentados e visados, há, ainda assim, 

problemas de saúde pública, imaginemos as zonas rurais, que são afastadas e, praticamente, 

esquecidas. Diversos são os problemas enfrentados, que vão desde a escassez de hospitais e 

médicos, até a falta de transporte e a dificuldade de acionamento destes (GUEDES, 2023). 

Os sistemas e serviços de saúde são influenciados por um conjunto de fatores, 

destacando-se o envelhecimento da população, o aumento da carga de doença devido 

principalmente às enfermidades crônicas e à maior oferta de tecnologias, as quais têm exigido 

cada vez mais recursos financeiros para adquiri-las, comprometendo a sustentabilidade do 

orçamento da saúde. Neste cenário, intervenções para prevenção, diagnóstico, tratamento, 

reabilitação e controle de doenças e agravos competem entre si por recursos escassos (SILVA, 

2016). 

A questão da qualidade de vida associa-se quase de forma imediata à saúde. Para além 

dos fatores médicos, existem outros fatores que afetam ou influenciam de forma determinante 

a saúde dos indivíduos. Esta influência é de tal forma, que se estima atualmente ser superior 

quando comparada com fatores que estão ao alcance da medicina (CARRAPATO, 2017). 

Um dos grandes dilemas dos governos locais é que a oferta dos serviços em saúde do 

município possa acompanhar o crescimento da demanda da sociedade. O crescimento 

populacional é o principal termômetro do aumento da demanda desse setor, que, possivelmente, 

pressionará a oferta de serviços em saúde (SILVA, 2018). 

O cuidado continuado aos usuários demonstra a importância da saúde integral e 

principalmente a aproximação da população ao Sistema de Saúde que se mostra funcional 

remetendo ao crescimento do prestígio do SUS (Sistema Único de Saúde) (SOUSA, 2020). 

A história do SUS é marcada pelo constante desafio de prover financiamento público 

adequado para assegurar a garantia do direito constitucional à saúde. A concepção do texto 

constitucional é a de que o SUS deveria ser financiado com recursos do orçamento da 

seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras 

fontes (MENEZES, 2019). 

Segundo Sousa (2020) a Atenção Primária é como a “menina dos olhos do SUS”, 

considerada a porta de entrada para o acesso à saúde, com baixo custo para os entes federativos 

e maiores resolutividades à população atendida. 

A desigualdade de renda e a pobreza são indicadores sociais que refletem o estado de 

bem-estar de uma dada população. Os municípios com elevados graus de desigualdade de renda 

e de pobreza provavelmente enfrentam dificuldades no atendimento em saúde (SILVA, 2018). 

Constatou-se que a falta de planejamento, o trabalho em equipe envolvendo diferentes 

profissionais, a busca pela qualidade do atendimento, a universalidade, o financiamento dos 

serviços públicos, a equidade, o excesso de burocracia, a descentralização e a falta de 
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participação popular foram os principais problemas encontrados pelos gestores públicos 

(MARTINS, 2015). 

O Brasil dispõe, a propósito, de legislação específica (Lei 8.142/1990) sobre o controle 

que a sociedade deve fazer sobre as políticas públicas de saúde, por meio de conferências e 

conselhos de saúde, dentre outros (CARNUT, 2016). 

Fazer avançar esses conhecimentos interessa a governantes, gestores, lideranças 

sindicais e dos movimentos sociais, entre outros segmentos sociais, para que possam dispor de 

bases científicas sobre avaliação de desempenho de sistemas de saúde, para nelas apoiar suas 

ações (CARNUT, 2016). 

Assim, assevera-se que o conjunto de forças entre Estado, Sociedade e órgãos ligados à 

saúde podem contribuir para que a saúde pública se torne acessível e digna a todos que 

precisam. 

 

A GESTÃO NA SAÚDE PÚBLICA  

 

Para a gestão de sistemas de saúde, não tem uma receita de bolo finalizada a ser seguida, 

ela é edificada no cotidiano (RIBEIRO, 2015). 

Uma população mais instruída é uma população que possa cobrar dos gestores 

municipais melhorias na qualidade dos serviços públicos (SILVA, 2018). 

O Sistema Público de Saúde brasileiro passou por diversas transformações ao longo dos 

anos. Em decorrência dessas mudanças, houve e ainda há a necessidade de aprofundar os 

estudos e conhecimentos que envolvem o processo de gestão pública em saúde. É importante 

que os gestores estejam preparados e cada vez mais qualificados para enfrentar os problemas e 

os desafios que se apresentam (MARTINS, 2015). 

Segundo Guedes (2023) o problema de gestão ocasionado por uma falta de eficiência 

na gestão pública de saúde brasileira converge com os processos burocráticos questionados por 

diversos autores na literatura. 

Martins (2015) destaca que gerir serviços públicos de saúde exige grande capacidade e 

responsabilidade. Muitos são os problemas e desafios a serem enfrentados no processo de 

gestão das instituições. 

A gestão tem por objetivo assegurar as condições para implementar a atenção a saúde 

de acordo com as necessidades dos usuários e da comunidade e, principalmente, proporcionar 

ações que incluam a atenção à saúde, a prevenção de doenças e agravos e, de forma especial, a 

promoção da saúde (SIGNOR, 2015). 

Para Guedes (2023) na gestão pública de saúde, há aspectos burocráticos geradores de 

transtornos difíceis de resolver, pode-se entender que a má aplicação da teoria da burocracia na 

gestão pública de saúde traz fortes e graves problemas à tona. 

Para Martins (2015) o excesso de burocracia é um problema na gestão em saúde: 

 

O excesso de burocracia é outro problema muito comum no processo de gestão em 

saúde e que afeta diretamente a gestão. Diante disso, os gestores precisam ser 

organizados e preocupados com a qualificação de suas equipes para que possam geri-

la da melhor forma possível. E quanto  

à falta de participação popular, é preciso que os gestores a identifiquem como um 

desafio a ser superado, estimulando a participação de toda a população durante o 

processo de gestão, através de campanhas que demonstrem os benefícios que isso traz 
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para todos os envolvidos, sejam trabalhadores dos serviços de saúde, gestores ou 

usuários (MARTINS, 2015, online). 

 

Assevera Signor (2015) que a atenção à saúde aos usuários desdobra-se em uma densa 

diversidade de ações, tentando seguir a linha condutora das políticas de saúde. 

Ainda Signor (2015) menciona que a obtenção de resultados na atenção à saúde está 

vinculada à forma de organização do processo de trabalho, na qual necessita ser levado em 

consideração o trinômio atenção-educação-gestão, que se desenvolve intrinsecamente, ou seja, 

assiste-se educando e educar-se assistindo e correlatamente faz-se gestão. 

Segundo Guedes (2023) ele menciona: 

 

O sistema é, ainda, muito precário em termos de eficiência e, verificando quais são os 

problemas, vê-se que o maior dos problemas é a gestão, a qual enfrenta a burocracia 

vista em diversos setores da esfera pública. Um cidadão ao precisar de atendimento 

público, precisa esperar dias ou meses e, às vezes, anos para que consiga ser atendido, 

o que faz com que o problema seja agravado e que os transtornos perdurem por mais 

tempo. A falta de processos mais flexíveis faz com que, junto à falta de processos 

menos rígidos de contratação e apoio à formação, o sistema permaneça precário. 

Soma-se a isso a falta de gestão e distribuição de recursos, que, por sua vez, eleva a 

desigualdade regional e o problema de forma geral no sistema público de saúde 

(GUEDES, 2023, online). 

 

 

Segundo Ribeiro (2015) ela menciona que o papel do enfermeiro na gestão em saúde 

pública cresceu, pois o mesmo focaliza nas funções múltiplas, assistenciais educativas e 

administrativas dentro de uma visão preventiva. 

Para Signor (2015) ela destaca alguns pontos para mudanças na gestão da saúde: 

 

A transcendência para novos processos de gestão incluem a criação de modelos 

organizacionais com recortes democráticos, descentralizados, com ênfase na 

autonomia e direção colegiada em todos os níveis organizacionais, organogramas 

horizontalizados, entre outros. As mudanças a serem efetivadas nos modelos de 

gestão, necessariamente, precisam estar contidas no planejamento em saúde do 

município e, logicamente, estar articuladas com propostas efetivas de educação 

permanente (SIGNOR, 2015, online). 

 

Para Silva (2018) vale a alegação de que um maior empenho na gestão de políticas que 

contribuam para redução da taxa de mortalidade infantil seria um bom exemplo. 

Ainda Silva (2018) destaca que as características do prefeito também podem se refletir 

nos indicadores da gestão municipal. O estudo mostrou que algumas características do prefeito, 

de seu partido e do próprio município podem afetar o desempenho da gestão dos recursos e da 

qualidade da saúde. 

Já Martins (2015) menciona que a falta de planejamento pode comprometer seriamente 

a gestão, acarretando em ações desnecessárias e que não atendam aos interesses dos usuários 

dos serviços de saúde. 

Segundo Galavote (2016) ela aponta as dificuldades do cotidiano de trabalho a 

interferência de lideranças políticas, a rotatividade e dificuldade de fixação do profissional 

médico nas equipes, a inoperância da rede de serviços de saúde, a burocratização do serviço 
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público instituída por leis de controle de gastos da gestão municipal, o perfil de atuação dos 

trabalhadores na ESF (Estratégia Saúde da Família) e a formação em serviço. 

Signor (2015) menciona que os profissionais de saúde e gestores encontram-se inseridos 

em determinado contexto econômico e sociocultural, que evidencia-se sérias fragilidades na 

gestão, principalmente no que tange à estruturação e à organização. 

Com isso, um passo importante seria avaliar as etapas dos serviços, visando encontrar 

ações e normas que não agregam valor e, consequentemente, possibilitar a eliminação ou 

substituição por processos mais simples e eficientes (GUEDES, 2023). 

Ainda Galavote (2016) destaca que caracterização dos gestores revela um perfil 

sociodemográfico com predomínio de trabalhadores do sexo feminino, com idade média de 38 

anos e ensino superior completo. O perfil profissional revela o predomínio de ocupantes do 

cargo de secretário municipal de saúde, sendo que cerca de 50% dos gestores não possuem 

formação específica na área de gestão em saúde e aproximadamente 55% não receberam 

nenhuma formação para o cargo. 

Galavote (2016) também menciona que o maior desafio na ativação da potência para a 

ação do trabalhador consiste na inovação por meio de novos modos de produzir a gestão do 

trabalho, com base na cogestão com espaços dialógicos de tomada de decisão que tenham a 

potência de disparar novas formas de vida no gestor e no trabalhador, através da democratização 

da tomada de decisão. O profissional deixa de ser concebido como um mero recurso humano, 

para ser pensado como um trabalhador operante, que é gestor do seu próprio trabalho, e que 

governa e disputa a condução das ações e projetos com as ferramentas que dispõem. 

Assim, faz-se necessário dizer que urge repensar novos métodos de gestão e serviços 

acerca das questões que envolvem a educação, de forma a qualificá-la, consequentemente, a 

atenção em saúde, a qual é o objetivo maior de todos os serviços de saúde (SIGNOR, 2015). 

As mudanças conceituais na gestão da educação na saúde configuram-se ainda como 

um desafio para gestores e profissionais, em razão das dificuldades que o processo de 

implementação na prática da gestão dos sistemas de saúde representa para um sistema da 

complexidade do SUS (Sistema Único de Saúde) (MACÊDO, 2014). 

 

EDUCAÇÃO PERMANENTE E CONTINUADA EM SAÚDE 

 

A gestão do Sistema Único de Saúde aponta para a necessidade de qualificação de 

gestores e profissionais para atuar no setor desde a graduação, incluindo a integração ensino-

serviço e a formação profissional no ambiente de trabalho (MACÊDO, 2014). 

No âmbito da gestão da educação na saúde, o debate gira em torno de duas principais 

concepções, a educação continuada e a educação permanente, centradas respectivamente no 

modelo acadêmico e na aprendizagem em equipe, inerente aos grupos de trabalhadores 

(MACÊDO, 2014). 

A terminologia educação continuada, traz críticas a marcos anteriores, tais como, a 

educação em serviço, a capacitação, o treinamento e a reciclagem, posto que, atrelado a estes 

verbetes, a ideia de adestramento profissional, de modo retilíneo e sem reflexão, operavam no 

cotidiano de trabalho em saúde (FERREIRA, 2014). 

A educação permanente é a principal alternativa do desenvolvimento dos trabalhadores 

em saúde e, estes, de posse de conhecimentos específicos para área, poderão utilizar-se desse 
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para a educação em saúde aos usuários e, também, assegurar uma atenção mais qualificada e 

segura (SIGNOR, 2015). 

Ferreira (2014) menciona que embora apresentem algumas características peculiares, há 

pontos comuns entre as duas modalidades educativas, sobretudo no inerente à necessidade do 

desenvolvimento destas ações, fundamentadas na compreensão das necessidades e 

competências a serem desenvolvidas, na adequada aplicação dos métodos disponíveis, na 

conscientização e manutenção do interesse pelo aprendizado. 

Assim, mais importante que nomear ou apontar especificidades e relevância de uma 

modalidade em razão de outra, designar um objetivo comum às atividades ou as diferenças entre 

elas, está o produto final a ser almejado, no âmbito do atendimento das demandas dos 

trabalhadores, dos gestores institucionais e dos organizadores destas práticas, posto que a partir 

desta preocupação primordial, surgirá um efetivo processo de ensino-aprendizagem 

(FERREIRA, 2014). 

Segundo Signor (2015) ela assevera a importância da educação permanente na saúde: 

 

Dados advindos deste estudo ainda revelam que realizar educação permanente com os 

usuários do SUS é de suma importância, uma vez que a população necessita de ações 

voltadas à promoção da saúde e à prevenção de doenças. A não realização de educação 

em saúde com os usuários é decorrente de diversos fatores, mas, principalmente de 

um processo de trabalho com ênfase em ações curativas. Isso acaba relativizando e 

colocando em planos secundários as ações educativas de prevenção de doenças e 

agravos e de promoção à saúde. Embora não seja imperioso colocar uma ordem, o 

desenvolvimento de cultura de educação na área de saúde começa pela educação dos 

trabalhadores (SIGNOR, 2015, online). 

 

Segundo Macêdo (2014) para a implementação da Política Nacional de Educação 

Permanente em Saúde, as três esferas de gestão passam a ter como desafio descentralizar o 

debate e a gestão da educação na saúde (instâncias interinstitucionais e locorregionais) mediante 

a noção de gestão colegiada, perspectiva que provoca o rompimento de uma gestão da formação 

verticalmente imposta, com base nas proposições de programas nacionais (implicando gestores 

municipais e estaduais), ao mesmo tempo em que possibilita o protagonismo de todos os 

envolvidos na gestão da formação dos trabalhadores da saúde. 

Martins (2015) destaca que uma equipe comprometida com o trabalho coletivo pode ser 

muito benéfica aos usuários dos serviços de saúde. 

A educação permanente não pode ser vista como a única possibilidade, em se tratando 

de educação cotidiana em enfermagem, posto que a educação continuada vem passando por 

mudanças e ampliação do seu conceito, pois associa a construção do conhecimento, a partir da 

subjetividade dos trabalhadores, valoriza a ciência como fonte de conhecimento, se articula à 

gestão e ao controle social, colocando-se na perspectiva de mudanças organizacionais em que 

está inserido o profissional e ao que é preconizado pelo campo da formação de pessoas ( 

FERREIRA, 2014). 

A diferença de concepções não podem jamais conduzir a discussões e disputas 

institucionais e sim, nortear o processo educativo, sob o viés da democracia, paridade, reflexão 

e qualificação das pessoas, das instituições e do processo de trabalho (FERREIRA, 2014). 

Pode-se perceber, portanto, que na gestão da educação na saúde a produção de 

conhecimento também ocorre no cotidiano do trabalho em saúde, envolvendo profissionais, 
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gestores, usuários, comunidade. Os profissionais são considerados atores reflexivos com 

capacidade de propor soluções e inovações na assistência e gestão da saúde (MACÊDO, 2014). 

Por isso, é de suma importância desmistificar conceitos desatualizados e que não se 

sobrepõem ao atual cenário em que vivemos, para buscarmos alvos maiores e realísticos com a 

atual necessidade da população, objetivando uma busca constante por uma saúde pública de 

qualidade, eficiente, digna e segura para todos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Gestão Pública em Saúde tem como um dos seus objetivos principais implementar 

ações de saúde que revertam-se em benefício para a população e que estas atendam às 

necessidades atuais da população.   

Neste trabalho, abordamos aspectos relevantes sobre a gestão pública na saúde, 

destacamos algumas situações que comprometem uma gestão pública eficiente, como a falta de 

responsabilidade e qualificação dos gestores públicos da saúde, a falta de poder decisório dos 

gestores e métodos de gestão desatualizados. 

Destaca-se também, a necessidade de educação permanente em saúde, objetivando 

proporcionar conhecimento a população, pois quanto mais instruídas as pessoas forem, mais 

condições de cobrar e exigir dos gestores ações corretas na saúde, elas terão e o reflexo será 

observado por uma saúde digna e eficaz. 

Por fim, neste trabalho destacamos a necessidade de uma mudança nos paradigmas 

antigos e a necessidade de inovações nos métodos atuais de gestão na saúde, buscando a 

participação da população nas ações que devem ser desenvolvidas pelos gestores, visando à 

correta e justa aplicação dos recursos públicos e na melhoria constante das ações realizadas na 

saúde pública.   
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RESUMO 
Neste artigo, pretendemos desenvolver os principais aspectos históricos das ações educacionais para o Ensino 

profissional no Brasil com vistas à formação do jovem. A partir das bases sociais do tema Trabalho, vamos 

acompanhar sua evolução histórica, trajetória no Brasil, implementação de políticas públicas sobre o tema e 

legislações educacionais que os amparam. A questão que se levanta é: qual a relevância destas ações para o 

fortalecimento da formação dos jovens no Brasil?  O método de pesquisa utilizado qualitativa documental e 

bibliográfica intencionando apreender o assunto já estudado por outros pesquisadores, buscando referências para 

o conhecimento de estudos anteriores, cujos temas contextualizam a problemática que envolve o nosso objeto, 

dialogando com diversos autores,  É preciso que haja mais incentivos financeiros para que o Ensino Profissional 

seja uma alternativa de subsistência, tendo em vista que os jovens que estão nesta fase, precisam conseguir 

empregos, para não necessitarem atividades laborais, muitas vezes precárias com carga horária estendidas, 

aceitando subempregos com precariedade do trabalho e mantendo a divisão das classes sociais.  

Palavras-chave: Educação profissional. Trabalho. Sociedade. 

 

SUMMARY 
In this article, we intend to develop the main historical aspects of educational actions for Vocational Education in 

Brazil with a view to training young people. Based on the social bases of the theme of Work, we will follow its 

historical evolution, trajectory in Brazil, implementation of public policies on the subject and educational 

legislation that supports them. The question that arises is: what is the relevance of these actions for strengthening 

the training of young people in Brazil? The research method used is qualitative, documentary and bibliographic, 

with the intention of understanding the subject already studied by other researchers, seeking references for 

knowledge of previous studies, whose themes contextualize the problems that involve our object, dialoguing with 

several authors. There is a need for more financial incentives so that Vocational Education can be an alternative 

for subsistence, considering that young people who are in this phase need to get jobs, so as not to need work 

activities, often precarious with extended workloads, accepting underemployment with precarious work and 

maintaining the division of social classes. 

Keywords: Professional education. Work. Society. 

RESUMEN 

En este artículo pretendemos desarrollar los principales aspectos históricos de las acciones educativas para la 

formación profesional en Brasil con miras a la formación de jóvenes. A partir de las bases sociales del tema del 

Trabajo, seguiremos su evolución histórica, trayectoria en Brasil, implementación de políticas públicas sobre el 

tema y legislación educativa que las sustenta. La pregunta que surge es: ¿qué relevancia tienen estas acciones para 

fortalecer la formación de los jóvenes en Brasil? El método de investigación utilizado es cualitativo documental y 

bibliográfico, pretendiendo comprender el tema ya estudiado por otros investigadores, buscando referencias para 

el conocimiento de estudios anteriores, cuyos temas contextualicen la problemática que rodea a nuestro objeto, 

dialogando con diferentes autores. Es necesario que haya más incentivos. recursos económicos para que la 

Educación Profesional pueda ser una alternativa de subsistencia, considerando que los jóvenes que se encuentran 

en esta etapa necesitan conseguir empleo, para no requerir actividades laborales, que muchas veces son precarias 
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con largas jornadas laborales, aceptando el subempleo con trabajo precario y manteniendo la división de clases 

sociales. 

Palabras clave: Educación profesional. Trabajar. Sociedad. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Pretendemos abordar os principais aspectos históricos das ações educacionais com 

vistas à formação profissional de jovens no Brasil, sendo importante compreender as bases 

sociais que compõem o trabalho na atualidade, a fim de desvendar as motivações sociais, 

culturais e econômicas do modo como se revela a Educação Profissional no contexto histórico 

vigente.  

Para dialogarmos sobre a formação do jovem no Brasil, traçamos uma trajetória dos 

aspectos essenciais pontuando as formas de trabalho que vêm se consolidando ao longo do 

tempo e de que forma este tema tem influência para a vida dos jovens no Brasil.  

As bases sociais que compõem o trabalho denotam a condição social em que vivemos e 

sua importância para a sociedade, bem como de que forma ele contribui para o desenvolvimento 

da economia.  

Por meio de oportunidades e por direito os sujeitos vão interagindo com o mundo laboral 

como cidadãos de direito, empenhados em sua responsabilidade social.  

Consequentemente, a Educação e a formação profissional são fatores relevantes para 

esse momento e para a melhoria da sociedade como um todo.   

Foi por meio das políticas públicas e educacionais que a formação do jovem obteve 

ganhos significativos para se tornarem profissionais com mão de obra qualificada.  

Mas, diante de tantos processos históricos pelos quais passa o trabalho e a Educação, a 

sociedade tem que desenvolver políticas que motivem a inserção do jovem nessas pautas de 

trabalho e formação profissional.  

O objetivo deste estudo é desenvolver os principais aspectos históricos das ações 

educacionais para o Ensino profissional no Brasil visando a formação do jovem.  

A questão que se levanta é: qual a relevância destas ações para o fortalecimento da 

formação dos jovens no Brasil?   

A metodologia utilizada é a pesquisa qualitativa, documental e bibliográfica, 

intencionando apreender o tema já estudado por outros pesquisadores, buscando referências 

para o conhecimento desses estudos, cujas abordagens contextualizam a problemática que 

envolve o nosso objeto.  

Para esta transformação no mundo laboral, o jovem não pode ser esquecido e se tornar 

meramente uma mão de obra que atenda às demandas do mercado de trabalho, sem visão crítica 

e emancipatória.  

Deve ser o protagonista dessa história de forma participativa no âmbito das políticas 

governamentais.  

A inserção de forma efetiva na Educação visando adquirir subsistência financeira, 

qualificação e autodesenvolvimento que pode mudar a sua vida é necessária.  
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BASES SOCIAIS DO TRABALHO 

De modo geral, o trabalho constitui-se, desde os tempos mais remotos, como uma 

atividade central para formação e organização das diferentes áreas da vida em sociedade. Isto 

porque, é a partir do ato de transformar a natureza para atender suas necessidades materiais que 

o homem se diferencia dos demais animais e torna-se um ser social, ou seja, “[...]a partir do 

trabalho, o ser humano se faz diferente da natureza, se faz um autêntico ser social, com leis de 

desenvolvimento históricas completamente distintas das leis que regem os processos naturais.”  

(LESSA; TONET, 2011, p. 17-18).   

Nessa direção, Manfredi (1998) aponta que, ainda que seja a base comum de 

fundamentação de qualquer tipo de sociedade, o trabalho ganhou contornos e características 

distintas ao longo dos diferentes períodos históricos. Assim como todos os aspectos da vida em 

sociedade, o trabalho é também fruto dos movimentos e das transformações históricas do modo 

de produção e da distribuição da riqueza material.  

As sociedades primitivas, por exemplo, baseavam sua produção material na coleta de 

alimentos, pesca e agricultura rudimentar. A divisão social do trabalho desse tipo de sociedade 

era fundamentada nas diferenças de gênero e de idade: mulheres e jovens dedicavam-se às 

atividades domésticas e à agricultura, e os homens trabalhavam na coleta e na pesca. Uma 

característica fundamental do trabalho social nas comunidades primitivas era a divisão 

igualitária dos produtos do trabalho (LESSA; TONET,  2011, p. 52-53).   

Entretanto, com o desenvolvimento de ferramentas mais complexas e com um maior 

conhecimento da natureza, a humanidade conseguiu, sobretudo a partir da descoberta das 

sementes e da criação de animais, produzir mais do que o necessário para a sobrevivência.  

O excedente de produção, resultado desse desenvolvimento, possibilitou o início da 

exploração do homem pelo homem. Lessa & Tonet (2011) explicam que o início dessa 

exploração é determinante para a transformação dos modos de produção e, consequentemente, 

do trabalho:  

Temos aqui a gênese de algo radicalmente novo na história humana. Nas sociedades 

primitivas, os indivíduos, por mais que divergissem, tinham no fundo o mesmo 

interesse: garantir a sobrevivência de si e do bando ao qual pertenciam. Com o 

surgimento da exploração do homem pelo homem, pela primeira vez as contradições 

sociais se tornam antagônicas, isto é, impossíveis de serem conciliadas. A classe 

dominante tem que explorar o trabalhador, este não deseja ser explorado. (LESSA; 

TONET,, 2011, p. 53).  
  

Desta forma, essa mudança radical possibilita a criação de sociedades baseadas na 

exploração do homem pelo homem, a partir da lucrativa produção do excedente econômico. 

Um exemplo desse novo modo de produção que se consolida nesse período são as sociedades 

escravistas que se caracterizavam pela existência de duas classes sociais distintas: os senhores 

e os escravizados.   

Nesse tipo de sociedade, toda a produção realizada pertencia aos senhores e, portanto, 

os escravizados não se importavam com o desenvolvimento das forças produtivas e com o 

aumento da produtividade. Esse foi um período marcado pela paralisação do desenvolvimento 

das técnicas produtivas e, o único modo que os senhores possuíam de aumentar seus lucros era 

com o aumento da quantidade de escravizados (LESSA; TONET, 2011).  
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O aumento de tal força de trabalho significava também o aumento dos impostos pagos 

pelos senhores para manter o “exército” e, consequentemente, a diminuição do lucro obtido. 

Assim, a derrocada do sistema escravocrata, ao contrário do que acontecera nas sociedades 

primitivas, deu-se a partir da desestruturação da economia e início, então, de uma lenta 

transição para o modo de produção feudal (LESSA; TONET, 2011, p. 60).   

Segundo os autores, o feudalismo organizava-se a partir de unidades agrárias e 

autossuficientes chamadas feudos. Essas sociedades dividiam-se também em classes 

antagônicas, quais sejam, os senhores feudais e os servos. Entretanto, diferenciava-se das 

sociedades escravistas, sobretudo pelo fato de os servos serem proprietários de suas 

ferramentas e de uma parte minoritária da produção.  

Assim, aos trabalhadores interessava o desenvolvimento das forças produtivas e o 

aumento da produtividade. Lessa & Tonet (2011) resumem esse período da seguinte forma:   

Como resultado desse interesse, começaram a desenvolver novas ferramentas, novas 

técnicas produtivas, novas formas de organização do trabalho coletivo, aprimoraram 

as sementes, melhoraram as técnicas de preservação do solo. Em poucos séculos a 

produção voltou a crescer e, graças à melhor alimentação, a população aumentou. 

Logo em seguida, o aumento da produção e da população provocou uma crise no 

sistema feudal: o feudo possuía mais servos do que necessitava e produzia mais do 

que conseguia consumir. (LESSA & TONET, 2011, p.62) 

  

Os referidos autores reiteram que, diante dessa crise produtiva, os servos foram 

expulsos dos feudos e passaram a viver de roubos e trocas.  

A consolidação do comércio, das cidades e das novas técnicas de produção propiciou o 

surgimento de duas novas classes: os artesãos e os comerciantes – chamados de burgueses.  

Ainda são os mesmos autores afirmando que a burguesia se expandiu rapidamente entre 

os séculos XI e XVIII, e o grande desenvolvimento das forças produtivas possibilitou-lhe a 

realização da Revolução Industrial (1776-1830).  

Após esses eventos históricos, surge o proletariado enquanto classe social antagônica à 

burguesia e as bases fundamentais do modo de produção capitalista e do trabalho tal como 

conhecemos hoje. Segundo Lessa & Tonet (2011, p.63/64):   

 

O modo de produção capitalista tem em sua essência uma nova forma de exploração 

do homem pelo homem: do trabalhador, a burguesia compra apenas a sua força de 

trabalho. [...] para que a força de trabalho possa ser convertida em mercadoria, ou 

seja, possa ser comprada e vendida no mercado, é necessário que o trabalhador seja 

separado dos meios de produção e do produto produzido. (LESSA & TONET, 2011, 

p.63-64) 
   

Podemos observar que a separação do trabalhador do fruto de sua produção torna o 

trabalho alienado no modo de produção capitalista, e é a partir da necessidade de perpetuar esse 

sistema que se constituem as bases da Educação profissional nas sociedades capitalistas.   
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BREVES PERSPECTIVAS SOBRE O HISTÓRICO EDUCACIONAL NO BRASIL A 

PARTIR DO SÉCULO XX  

  

Até a Primeira Guerra Mundial, a inércia econômica brasileira possibilitou o suporte 

necessário de um sistema dualista, que servia predominantemente à elite e a grande parcela da 

classe média; as classes populares não tinham acesso à escola (TEIXEIRA, 1977).  

As tarefas de formular as políticas educacionais, entretanto, seguiam nas mãos das 

elites, como era nos períodos anteriores. Esse aspecto reflete as baixas taxas de escolaridade da 

população mais pobre da época, sendo que o analfabetismo no Brasil chegou, de acordo com o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, a atingir 65% da população (HILSDORF, 

2003).   

Segundo Hilsdorf (2003), logo após a Primeira Guerra Mundial (1914 a 1918) houve 

uma intensificação no processo de industrialização do País, concomitante a um aumento no 

número de operários imigrantes vindos principalmente da Itália e da Espanha. Essas 

transformações impunham novos desafios à Educação brasileira.   

O autor ainda explica que em 1930, aconteceu um grande salto para a compreensão da 

Educação enquanto uma instituição social essencial para o crescimento do País, com a criação 

do Ministério Público da Educação e Saúde, no período do governo provisório de Getúlio 

Vargas. Porém, esse avanço aconteceu de forma lenta e gradual, já que a chamada Reforma 

Capanema ressaltava o acesso ao Ensino Superior às elites e destinava o Ensino 

Profissionalizante às camadas mais pobres da população.  

Neste contexto, Otranto e Pamplona (2008) descrevem o período de avanço da 

Educação Profissionalizante no Brasil durante a Era Vargas enquanto objeto da necessidade de 

criação de mão de obra para satisfazer as necessidades do mercado industrial em crescimento 

na época:   

A Educação profissional se resumia a quatro decretos que organizavam os ramos da 

economia englobando os cursos Industrial, Comercial e Agrícola, e, ainda, o curso 

Normal que possuía uma característica diversa, pois se destinava à formação de 

professoras (mulheres) e era elitista em termos de seleção. Os cursos 

profissionalizantes, de forma geral, eram compostos por 2 ciclos: um Fundamental 

(Ginasial), na maioria dos casos com 4 anos, e outro chamado de Técnico com 

duração de 3 a 4 quatro anos, o último sequencial ao primeiro. Há que se compreender 

que o momento econômico mundial era delicado, já que a Segunda Guerra Mundial 

estava em andamento e dificultava a vinda de mão de obra especializada oriunda de 

outros países. Por outro lado, a formação de pessoal era extremamente necessária, já 

que puxada pela demanda interna por produtos industrializados, que crescia. 

(OTRANTO; PAMPLONA, 2008, p. 13).  

  

Com vistas a promover melhorias nesse quadro, a partir da Constituição brasileira de 

1934, a Educação passou a ser um direito de todos e deveria ser promovida pelos Poderes 

Públicos e pela família (BRASIL, 1934). Nessa época, a organização do ensino era dividida 

em cinco anos de Curso Primário, quatro de Curso Ginasial e três de Colegial. Por volta de 

1947, o governo federal lançou uma campanha nacional de alfabetização.  

De modo geral, as mudanças realizadas durante a Reforma Capanema seguiram um 

curso marcado por diversas mudanças políticas e sociais, até a consolidação da primeira Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação – LDB, Lei nº 4.024/61, em 1961 (Brasil, 1961), durante o 
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governo de João Goulart. O capítulo IV da LDB trata da formação de professores e dava 

destaque aos seguintes aspectos:  

• Os objetivos do Ensino Normal;  

• O processo de construção do futuro docente nos graus Ginasial e Colegial;  

• A emissão de certificados de conclusão de acordo com o nível de ensino;  

• A produção de cursos de especialização e aperfeiçoamento; e  

• A formação de docentes para atuarem em nível médio.  

Durante o período da Ditadura Militar, de 1964 a 1984, iniciou-se a abertura de escolas 

de nível superior privado. Tal iniciativa veio para pôr fim ao excedente de jovens aprovados e 

sem vagas nas universidades. Foi criado o exame de vestibular com vistas a classificar os 

estudantes. Após o fim do regime militar em 1984, educadores e parceiros das diversas áreas 

do conhecimento começaram a discutir o ensino de forma ampla e democrática (FERREIRA 

JR. BITTAR, 2008).  

Com a promulgação da Constituição de 1988, começou a gestação da mais recente 

versão da LDB - Leis de Diretrizes e Bases, baseada no princípio do direito universal de 

Educação para todos. Sua característica apresenta o Ensino Fundamental obrigatório e gratuito, 

a gestão democrática do ensino público e a autonomia pedagógica e administrativa das 

unidades escolares já no início do século XXI.  

A LDB é a mais importante lei brasileira que se refere à Educação. Foi aprovada em 

dezembro de 1996 sob o nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), 35 anos após a primeira LDB 

promulgada em 1961 (BRASIL, 1961). Conforme Fagundes (2009),   

A LDB, também denominada Lei Darcy Ribeiro, por ter sido ele quem, na condição 

de Senador, apresentou um substitutivo ao projeto que estava em trâmite na época, é 

considerada a Lei maior da Educação Brasileira, sendo, inclusive, denominada Carta 

Magna da Educação. (FAGUNDES, 2009, p. 1, grifos nossos). 

  

A criação da Lei 9.394/96 veio na intencionalidade de garantir o direito a toda à 

população de ter acesso à Educação gratuita e de qualidade, valorizar os profissionais do setor, 

estabelecer o dever com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. Sobre as 

características da Lei 9.394/96, Fagundes (2009, s/p) afirma que ela,  

  

[...] apresenta os traços marcantes do esforço sintetizador e da visão antecipatória de 

Darcy Ribeiro. Fundador de Universidades, o professor Darcy Ribeiro empenhou sua 

capacidade criativa em um texto legal reduzido o suficiente para manter-se genérico 

e flexível e garantindo as transformações educacionais exigidas pelo país.  
(FAGUNDES, 2009, s/p) 

  

Neste contexto, a LDB de 1996 trouxe avanços com relação à lei anterior, alguns dos 

quais são aqui registrados, para que possamos perceber o que veio sendo desenvolvido na 

prática desde que foi sancionada:  

• Ascensão do conceito de Educação Básica, que integra Educação Infantil, Educação 

Fundamental e Ensino Médio, propiciando a organização de um sistema de Educação 

nacional abrangente e universalizado, isto é, capaz de garantir a plena escolaridade 

para toda a população do País;  
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• Aumento do número mínimo de dias letivos, implicando maior tempo de permanência 

na escola, fato que permite a melhoria do atendimento pedagógico de qualidade;  

• Flexibilização da forma de organização do tempo, reclassificação dos alunos, 

definição do calendário, critérios de promoção e ordenação curricular; Inclusão da 

Educação infantil, em creches e pré-escolas, como primeira etapa da Educação Básica, 

consequência do direito da criança pequena à Educação e não apenas direito da mulher 

trabalhadora; Valorização do Ensino profissional e técnico, enfatizando a necessidade 

de uma maior articulação entre estudos teóricos e práticos; Revalorização da formação 

do Magistério (BRASIL, 1996).   

De acordo com a LDB 9.394/96, a Educação brasileira é dividida em três níveis: a 

Educação Básica – composta pela Educação Infantil (creches e pré-escola), gratuita, mas não 

obrigatória, de competência dos municípios e o Ensino Fundamental (6º ao 9º ano), gratuito e 

obrigatório, com responsabilidade dos municípios; Ensino Médio (1º ao 3º ano), de 

responsabilidade dos Estados (essa etapa pode ser técnico-profissionalizante), e o Ensino 

Superior, que é de competência da União.  

No Ensino Médio, as disciplinas compreendem 1.800 horas de aulas divididas nas áreas: 

humanas, exatas e tecnológicas. Desta forma, o estudante pode ter a oportunidade de adquirir 

conhecimentos de acordo com os seus interesses. As disciplinas obrigatórias, português e 

matemática, compõem conhecimentos para seguir os caminhos e projetos de vida. (Novo, 

2020).  

Ainda de acordo com a modalidade de Educação, há outros níveis, quais sejam: Educação  

Especial, Educação à Distância, Educação Profissional e Tecnológica, Educação de Jovens e 

Adultos (EJA), Educação Indígena. Também elencam, em suas concepções, o financiamento e 

a formação dos professores. Os níveis de divisão da Educação brasileira são descritos a seguir.  

Inserido no Ensino Superior, temos o curso de Pedagogia, realizado em até cinco anos, 

formando professores com possibilidades de definir competências e conhecimentos para 

promover a formação do educando desde os anos iniciais até o Ensino Médio, e modalidades 

de formação profissional e de inclusão.   

Santos (2011), apoiada em Gatti (2008), comenta sobre a formação continuada a partir 

da LDB 9.394/96:  

Com relação às regulamentações e normatizações, os estudos de Gatti (2008) 

revelaram que, com o advento da LDB 9394/96, a formação continuada apresentou 

crescimento exponencial. Esse crescimento refletiu os aspectos contextuais que 

passaram a advogar essa modalidade de formação como caminho para equacionar os 

problemas originários da formação inicial do professor e de como esses problemas se 

refletiram na qualidade do ensino. Com essa intenção, a legislação aludida ofereceu 

respaldo e redistribuiu responsabilidades no provimento da formação continuada com 

os entes federados, ampliando dessa forma, os espaços formativos na esfera pública, 

ao mesmo tempo em que delimitou suas finalidades (SANTOS, 2011, p. 2).  

  

São diversas as propostas trazidas pela LDB 9.394/96. Como, vincular a qualificação 

docente com a valorização profissional, sugerir piso salarial e melhores condições adequadas 

de trabalho, é o mínimo que se pode pensar para que haja um ensino de qualidade, porém, no 

que depender de fatores externos, como localização geográfica, recursos humanos e 

financiamentos para a capacitação, bem com tempo disponível e a vontade de mudar e 
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transformar, são aspectos intrinsecamente da vontade de cada um, cabendo ao profissional 

buscar sua motivação para enfrentá-los.   

Diante do exposto, podemos perceber que houve muitas tentativas de melhorias no 

âmbito da evolução da Educação, com rupturas marcantes, desde o período colonial, mas não 

foram satisfatórias. Apesar de a Educação apresentar alterações em seu planejamento, continua 

a manter os arranjos determinados pela sociedade, mas com vistas a fazer permanecerem os 

alunos nos bancos escolares, sem, contudo, pensar uma melhor forma de transmitir 

conhecimentos com foco para desenvolver a emancipação dos alunos e professores.  

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, NO BRASIL   

Os temas Educação e trabalho, interligados, não são uma novidade. No início das 

práticas escolares, o trabalho já estava presente em iniciativas pedagógicas, mesmo que de 

forma social, na dualidade de um sistema que oferecia formas diferentes de ensino para 

diferentes classes, apenas para atender a uma demanda do sistema capitalista.  

Havia uma formação profissional nesse espaço, acentuando a divisão de classes, como 

nos apresenta Bourdieu (1992) dentro do princípio de inteligibilidade “das relações entre o 

sistema de ensino e a estrutura das relações entre as classes”, tendo em vista que a classe mais 

favorecida tinha uma formação voltada para contexto intelectualizado, acadêmico, científico e 

propedêutico.  

Por outro lado, às classes menos favorecidas era ofertado apenas o ensino sobre as 

práticas de produção para inserção no mercado de trabalho, com produção em massa na 

mecânica de operação de máquinas. Essa dualidade estrutural aponta, assim, para uma escola 

fragmentada, com trajetórias diferentes a partir de um critério baseado na classe social do 

indivíduo, conforme afirma Campello (2009):   

A dualidade estrutural expressa uma fragmentação da escola a partir da qual se 

delineiam caminhos diferenciados segundo a classe social, repartindo-se os 

indivíduos por postos antagonistas na divisão social do trabalho, quer do lado dos 

explorados, quer do lado da exploração. Baudelot e Establet (1971), entre outros 

teóricos do crítico-reprodutivismo, desvendam a ilusão ideológica da unidade da 

escola e da existência de um tipo único de escolaridade. Para essa teoria, a escola não 

é única, nem unificadora, mas constituída pela unidade contraditória de duas redes de 

escolarização: a rede de formação dos trabalhadores manuais (rede primário-

profissional ou rede PP) e a rede de formação dos trabalhadores intelectuais (rede 

secundário-superior ou rede SS). (CAMPELLO 2009, online). 
 

Campello (2009) continua o raciocínio, citando Sousa e Silva (2003) sobre esse tema: 

“[...]o dualismo da escola no modo capitalista de produção se manifesta como resultado de 

mecanismos internos, pedagógicos, de destinação de ‘uns e não outros’ para os estudos longos 

em suas fileiras nobres como mecanismo de reprodução das classes sociais [...]”, e completa:  

Nessa concepção, para apreender a dualidade estrutural característica da escola 

capitalista é necessário colocar-se do ponto de vista daqueles que são dela excluídos. 

A repetência, o abandono, a produção do retardo escolar são mecanismos de 

funcionamento da escola e que fazem parte de suas características. É sua função 

discriminar, e isto desde o início da escolarização, na própria escola primária, que 

também não é única e que também divide. “Seus ‘defeitos’ ou ‘fracassos’ são, na 

verdade, a realidade necessária de seu funcionamento” (CAMPELLO, 2009, online).  
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Diante de tal quadro, é preciso desenvolver uma avaliação crítica por parte dos 

responsáveis pela formação dos jovens.  

Será que eles estão buscando inserção no mundo do trabalho de maneira automática, ou 

por uma necessidade social? Se assim for, fica evidente que a vocação cede lugar à frustração 

de estabelecer a relação de trabalho pautada somente na condição social. Essa realidade 

desenvolve insatisfações que aprisionam os jovens e fazem da atividade laboral um fardo para 

suas vidas.  

Mais uma vez, a Educação Básica tem um papel importante na formação juvenil e seus 

representantes - os docentes como mediadores desses diálogos.  

A escolha da profissão deve ser uma determinação do indivíduo diante de sua história 

construída até o momento, de forma consciente e esclarecida. Sabe-se que a adolescência é uma 

fase em que há o desprendimento da infância e a entrada progressiva no mundo e no papel 

adulto; é nesse contexto conturbado que os jovens precisam assumir uma postura diante da 

sociedade, tendo que optar por uma carreira profissional a ser seguida (Müller, 1998).  

O caminho tem fundamento nas suas escolhas, mas é preciso estabelecer alguns passos 

para que tenham êxito. É necessário conhecer quais são as suas habilidades e depois procurar 

conhecer as áreas pelas quais têm maior interesse.  

Mas, cabe aos responsáveis desenvolverem parâmetros de controle para que seja 

efetivada a proposta da formação, visando a preparação para o mercado de trabalho. Em 

contrapartida, esta formação deve ser direcionada para que atenda aos anseios também dos 

sujeitos sociais e de suas famílias, com possibilidade de melhores salários, empregos 

setorizados com acesso mais próximo da residência, facilitando a logística para o traslado.  

A motivação deve ser uma ferramenta aliada para que o jovem, em fase de formação, 

possa sentir-se atraído para o caminho da formação técnica que o levará a melhores empregos 

e melhores salários.  

A formação de mão de obra pautada para atender anseios somente do mundo do trabalho, 

perpetua sua precariedade e compromete a qualidade de vida do capital intelectual sujeito 

responsável pelas das mudanças sociais. 

A formação do jovem deve ser planejada por meio das legislações educacionais e de 

proteção juvenil com propostas intencionais para a promoção do tema, oportunizando ações 

que estimulem os jovens a construir suas vidas e carreiras de forma segura e de sucesso, com 

suporte das instituições constituintes da nossa sociedade, com propósito de desenvolver os 

sistemas sociais, para melhor qualificar a existência e garantia de direitos dos sujeitos.  

Desta forma, em 2024, uma ação de suporte financeiro ao jovem foi implementada pelo 

governo: o Programa Pé-de-Meia amparado na lei nº 14.818, de 16 de janeiro de 2024, que 

oferta ao jovem estudante incentivo financeiro visando permanência e conclusão dos estudos. 

Um dos critérios para acesso é a condição social e o cadastro no Programa Social do Governo 

- Bolsa Família. Além desse critério, o jovem deve cursar o Ensino Médio em escolas públicas.  

Este incentivo financeiro pode alavancar a formação do jovem para que ele possa 

priorizar os estudos e os projetos de vida.  

Encontramos nessa iniciativa dos governantes, um ponto de partida para que os 

caminhos da formação profissional dos jovens com vistas ao mundo do trabalho tenham apoio 

nas esferas Municipais, Estaduais e Federal, mudando o rumo da sociedade com a força de 
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trabalho qualificado, para atender aos requisitos do mercado, mas visando fortalecer o processo 

crítico das relações sociais.  

Mesmo diante das reformas trabalhistas e educacionais da sociedade, tema da nossa 

pesquisa, ainda vivemos cercados da precarização do trabalho no mundo contemporâneo, de 

forma diferente dos séculos passados, mas que corrobora a divisão de classes sociais e com 

acessos precários para os cursos de formação profissional e cursos superiores. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As políticas públicas e legislações educacionais que amparam o Ensino profissional, 

percorreram caminhos de avanços significativos para a formação da mão de obra qualificada. 

Os processos implementados conseguem atender as demandas apresentadas pelo mundo do 

trabalho.  

Entendemos as investidas das políticas e legislações como ponto de partida para o 

desenvolvimento da temática e os esforços da sociedade e dos governantes para alavancar a 

formação da mão de obra técnica. 

Desta forma, a trajetória histórica e legislativa, que foram implementadas ao longo do 

tempo nos processos produtivos, constituídas conforme a transformação do mundo e da 

sociedade com bases nas tendências tecnológicos, econômicas e sociais, demanda uma 

formação com foco em desenvolvimento de competências capazes de qualificar os sujeitos para 

que munidos de senso crítico não perpetuem a precarização do trabalho e desenvolvam sua 

responsabilidade como sujeito social. 

Os avanços desta temática, possibilitam a qualificação profissional dos jovens, mas é 

importante fundamentar-se em contextos, para uma consideração crítica, de que esta formação 

tenha foco e interesses a serviço do capital como produção de obra barata.  

O jovem nesta preceptiva, deve ser preparado pelas instituições responsáveis e buscar 

amparo nas políticas e legislações, para que tenha entendimento desta realidade com 

orientações visando a inserção no mundo do trabalho que oferecem segurança e garantia de 

direitos. 

Dentro das novas configurações de trabalho tem o desenho de modelos que oferecem 

oportunidades de flexibilidade de horário, trabalho em casa e a possibilidade de exercer as 

atividades laborais em muitos lugares concomitantemente e sem a segurança previdenciária. 

 Diante de tantas transformações, e das diversas possibilidades e modalidades de relação 

de trabalho, os jovens podem sentir-se encantados e entender que este modelo proporciona 

liberdade e autonomia.  

Mas estamos diante de uma condição ilusória de que somos os gestores dos nossos 

projetos de trabalho. Para tanto, esta “liberdade” pode levar ao adoecimento, precarização do 

trabalho e a inserção em subempregos, impossibilitando trajetórias de sucesso dos jovens com 

vistas à formação. 
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RESUMO 
Neste artigo, propomos discutir sobre legislações voltadas para a formação profissional dos jovens no Brasil. Nosso 

objetivo é estabelecer um estudo sobre as principais legislações que fundamentam a formação dos jovens e a 

importância destas para este momento. Utilizamos a pesquisa qualitativa para evolução do contexto, em estudos 

consultados em sites disponíveis sobre as leis em relacionadas ao tema, bem como as ações educacionais que 

amparam essa fase de formação do jovem. No contexto estudado, consideramos que os aspectos legais são 

norteadores importantes para a inserção do jovem ao mundo do trabalho, como preparação para adentrar esse 

universo de forma ímpar na vida de cada cidadão como sujeito social e transformador da realidade.  

Palavras-chave: Legislações. Formação Profissional. Mercado de trabalho.   

 

SUMMARY 
In this article, we propose to discuss legislation aimed at the vocational training of young people in Brazil. Our aim 

is to establish a study of the main laws that underpin the training of young people and their importance at this time. 

We used qualitative research for the evolution of the context, in studies consulted on available websites about the 

laws related to the subject, as well as the educational actions that support this phase of young people's training. In 

the context studied, we consider that the legal aspects are important guidelines for the insertion of young people 

into the world of work, as preparation for entering this universe in a unique way in the life of each citizen as a social 

subject and transformer of reality.  

Keywords: Legislation. Vocational training. Labor market.   

 

RESUMEN 
En este artículo nos proponemos discutir la legislación dirigida a la formación profesional de los jóvenes en Brasil. 

Nuestro objetivo es establecer un estudio de las principales leyes que sustentan la formación de los jóvenes y su 

importancia en este momento. Utilizamos la investigación cualitativa para desarrollar el contexto, en estudios 

consultados en sitios web disponibles sobre las leyes relacionadas con el tema, así como las acciones educativas que 

apoyan esta fase de la formación de los jóvenes. En el contexto estudiado, creemos que los aspectos legales son 

directrices importantes para la inserción de los jóvenes en el mundo del trabajo, como preparación para entrar en 

este universo de una manera única en la vida de cada ciudadano como sujeto social y transformador de la realidad.  

Palabras clave: Legislación. Formación profesional. Mercado de trabajo.   

 

INTRODUÇÃO 

A inserção do jovem no mundo do trabalho é uma possibilidade recorrente diante das 

condições socioeconômicas que vêm ampliando as oportunidades. Ao longo deste contexto, 

fazemos uma abordagem dos aspectos legais que envolvem a formação profissional do jovem.  

O Brasil tem sua economia instável, apresenta redução de renda familiar e, 

consequentemente aumento acelerado da taxa de desemprego, fatores que colocam o jovem em 

uma condição ainda mais distante das estatísticas de empregabilidade. Pensar a formação 

adequada voltada para a realização pessoal nessa perspectiva é um desafio atual e complexo, que 

envolve as Instituições sociais, família e escola e órgãos governamentais nas esferas Municipais, 

Estaduais e Federal. 
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Chama-nos a atenção a necessidade de formação dos jovens para o desenvolvimento da 

sociedade, da construção de suas carreiras e das potencialidades individuais e coletivas. Uma das 

constantes preocupações das instituições responsáveis para o momento citado é como prepará-

los para os desafios que envolvem o mundo do trabalho. Diante da dimensão do contexto 

globalizado, das relações políticas, econômicas e culturais que desenvolvem novos fenômenos e 

mudanças diversas, faz-se necessário conhecimento desta realidade e o desenvolvimento de 

políticas públicas para solucionar tais problemas.  

É necessária a atenção para acompanhar os fenômenos que adentram esse universo que, 

de forma rápida, disseminam as informações com o auxílio das tecnologias e redes de 

comunicação, chegando em tempo recorde aos sujeitos sociais. 

Esta dificuldade de inserção dos jovens ao trabalho atrelada à formação profissional, deve 

ser superada para que haja inclusão, promoção do futuro e formação técnica coerente com a 

exigência do mercado de trabalho, além das habilidades socioemocionais como suporte para uma 

formação coerente com as necessidades do mercado de trabalho. 

Ao buscarem seus caminhos profissionais, encontram um mercado de trabalho em 

situação precária e, sendo eles ainda imaturos e despreparados, deparam-se com poucas 

possibilidades de escolhas. Somam-se a esse contexto as dificuldades individuais de 

relacionamento, de resolução de problemas e outras condições características dessa fase, além de 

um cenário desanimador para esse público. 

Como fenômeno Tecnológico, a relação do jovem com o mercado de trabalho passa por 

transformações diversas que contribuem para a sua inserção nas atividades laborais. Uma delas 

veio com o advento da globalização, com tecnologias com as quais os jovens se relacionam bem. 

Com o seu crescente interesse genuíno para esse fenômeno, colocam-se em posição privilegiada.  

O conhecimento tecnológico desenvolve no mundo do trabalho necessidades e 

competências que condicionam o novo perfil de trabalhadores, com apontamentos de contratação 

para os jovens, que consequentemente apresentam maior habilidade para estas questões, visto 

que na contemporaneidade, a tecnologia faz-se presente diuturnamente com ferramentas que são 

partes da rotina desses sujeitos. Mesmo que o jovem ainda não apresenta experiência e vivência 

dos processos de trabalho, o fato de apresentar habilidade no uso das ferramentas tecnológicas 

coloca-o em evidência para as ocupações disponíveis no mercado laboral que exigem tais 

conhecimentos e habilidades.   

Desta forma, as Políticas Públicas de apoio e impulsionamento para as primeiras 

experiências profissionais são necessárias. Vejamos a seguir, algumas práticas neste sentido que 

já são adotadas no Brasil, desde a formação escolar até a entrada do jovem no mundo do trabalho. 

  

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988  

A Constituição Federal (BRASIL, 1988) prevê que todos os cidadãos brasileiros têm 

direito ao acesso à Educação pública, desde a Educação Básica até o Ensino Superior.  

Em seu artigo 214, a Carta Magna trata dos planos educacionais que devem ser traçados 

para atingir os objetivos da Educação escolar brasileira, dentre os quais, insere-se a formação 

para o mercado de trabalho: 
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Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o 

objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir 

diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção 

e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio 

de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 

conduzam à:  I - erradicação do analfabetismo;   

● Universalização do atendimento escolar;   

● Melhoria da qualidade do ensino;   

● Formação para o trabalho;   

● Promoção humanística, científica e tecnológica do país;   

● Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como 

proporção do produto interno bruto. (BRASIL, 1988, s/p, grifo nosso). 

  

Assim, a garantia da formação para o trabalho inicia-se na própria Constituição Federal, 

considerada a “Lei Maior” do País, ou seja, o Documento principal que regulamenta os princípios 

de leis e deveres que todas as instituições de ensino devem seguir. 

A importância das determinações que regem a Carta Magna brasileira justifica-se, em 

especial, pelo contexto histórico no qual o documento foi construído. Em um momento de 

reabertura democrática do País, a Constituição Federal pautou-se pelas demandas populares e 

pela construção coletiva junto a diversos movimentos de base, e por isso é conhecida também 

como “Constituição Cidadã”.  

Desta maneira, bem como em grande parte dos princípios que norteiam a Carta Suprema, 

a garantia da formação educacional para o trabalho é prova de que a Educação Profissional é 

uma necessidade popular e, portanto, deve fazer parte do currículo do sistema educacional em 

todos os níveis.  Ainda na Constituição de 1988, pela Emenda Constitucional 065, de 13 de julho 

de 2010, em seu art. 227 temos que:   

  

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 

2010, s/p). 

 

Nesse texto vê-se garantido, em tese, o direito do jovem à formação para o trabalho, já 

que se atribui a outras instituições além da escola, o dever de possibilitar o acesso do jovem à 

profissionalização. Vimos que a sociedade tem uma enorme tarefa na formação dos estudantes.  

O Estado deve ofertar Educação a todo cidadão como garantia de direito constitucional e 

dividi-la com as demais instituições, como a família, que é a grande responsável pela Educação 

juvenil, com influências desde a infância até a adolescência. Portanto, é muito importante a luta 

desses jovens e da sociedade para consolidarem as leis criadas para tal proteção.  

A sociedade deve acompanhar a aplicabilidade das normas instituídas a fim de 

concretizar os direitos direcionados. 

 

 ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA  
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O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA é composto por uma série de leis que 

regulamentam a proteção integral às crianças e aos adolescentes brasileiros. Aprovado pela Lei 

8.069, de 13 de julho de 1990 (BRASIL, 1990), o ECA é um instrumento importante de avanços 

e consolidação de direitos já propostos pela Constituição Federal.   

Esse documento prevê a garantia do direito à saúde, à liberdade, à educação, à proteção 

social, à alimentação, à cultura, dentre outras. Interessa-nos em especial analisar os artigos 60 

até 69 do capítulo V deste estatuto, que versa sobre o “Direito à Profissionalização e à Proteção 

ao Trabalho”. Segundo o capítulo: 

  

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na 

condição de aprendiz.   

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem 

prejuízo do disposto nesta Lei.   

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada 

segundo as diretrizes e bases da legislação de educação em vigor.   

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios:   

I - Garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular;  

II - Atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente;  

III - horário especial para o exercício das atividades.   

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem.   

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos 

trabalhistas e previdenciários.   

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido.  Art. 

67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de 

escola técnica, assistido em entidade governamental ou não governamental, é vedado 

trabalho:   

● Noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e às cinco horas do dia 

seguinte;   

● Perigoso, insalubre ou penoso;   

● Realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento 

físico, psíquico, moral e social;   

● Realizado em horários e locais que não permitam a frequência à escola.   

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob 

responsabilidade de entidade governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, 

deverá assegurar ao adolescente que dele participe condições de capacitação para o 

exercício de atividade regular remunerada.   

§ 1º Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências 

pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem 

sobre o aspecto produtivo.   

§ 2º A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação 

na venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo.   

Art. 69. O adolescente têm direito à profissionalização e à proteção no trabalho, 

observados os seguintes aspectos, entre outros:   

● Respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;   

● Capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. (BRASIL, 1990, 

s/p). 

   

Percebe-se que o ECA traz a garantia de que o jovem trabalhador pode seguir com seus 

processos de escolarização em concomitância com o trabalho. Nesse período de inicialização ao 

labor, a escola deve continuar sendo prioridade e, o trabalho, apenas um complemento em seus 

processos de aprendizagem.   

Além disso, chama-nos atenção o fato de o estatuto versar que os trabalhos realizados 

pelos jovens devem ser de caráter educativo, ou seja, devem apresentar características que 
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contribuam em seu desenvolvimento pessoal e educacional. De acordo com o ECA, portanto, a 

contratação de jovens pelas empresas deve ser realizada sob um compromisso de 

responsabilidade social e educacional, e não apenas uma contratação de mão de obra “mais 

barata” (por ser menos especializada). Consideramos que este é um aspecto importante de 

fortalecimento das regras que regulamentam a entrada dos jovens no mercado de trabalho.   

O não cumprimento do Estatuto da Criança e Adolescente pode implicar em sanções de 

natureza civil e criminal. A sociedade mais uma vez tem a responsabilidade de denunciar 

qualquer irregularidade no cumprimento deste estatuto, visando assegurar direitos e efetivar a 

proteção proposta. Somente as formas de trabalho na adolescência dentro da lei são reconhecidas. 

  

 LEIS E DIRETRIZES DE BASE DA EDUCAÇÃO NACIONAL - LDBEN  

Além dos dispositivos supracitados, temos ainda a garantia da Educação Profissional 

definida pelas legislações educacionais. São exemplos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional - LDBEN, os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN, além dos Projetos Político 

Pedagógicos - PPPs específicos de cada organização escolar. 

A garantia da Educação Profissional nesses documentos é uma importante política 

educacional com um olhar voltado para a formação, e eles devem ser compreendidos e 

celebrados, mesmo com seus retrocessos e problemas. Toda a sua concepção e prática é 

construída visando assegurar o acesso às instituições de ensino e a permanência nelas.   

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - LDB (BRASIL, 1996), estabelece o seguinte 

a respeito da Educação Profissional:   

  

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:   

● Educação Básica, formada pela Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

Ensino Médio;   

● Educação Superior.   

A Educação Básica tem como objetivos primordiais:   

Art. 22. [...] desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável 

para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 

estudos posteriores. (BRASIL, 1996, s/p). 

  

De acordo com esses artigos da LDB, a Educação Básica deve formar o jovem de modo 

de que ele possa desenvolver conhecimentos direcionados para sua vida em sociedade e sua 

função como agente transformador de seu meio. Desta forma, esse caminho pode ser conduzido 

e orientado no âmbito da escola, mas sempre com a coparticipação das demais instituições 

sociais. É importante destacar que esse documento assegura aos jovens tanto o acesso ao Ensino 

Técnico e Profissionalizante quanto aos caminhos acadêmicos, com o Ensino Superior.  

Assim, como pontuado anteriormente, esse processo revela o importante papel que a 

escola desempenha na condução e na formação dos alunos. Isso acontece não apenas como 

definição dos parâmetros curriculares das disciplinas ofertadas pela instituição de ensino, mas 

também e principalmente a partir de ações pedagógicas contributivas para a formação dos 

sujeitos quanto aos fatores comportamentais e socioemocionais. 

Além da preparação para o mundo do trabalho, é necessária uma formação integral, 

humanizada, pensando no desenvolvimento do sujeito para a vida, com objetivo de ser 
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protagonista da sua história e com capacidade de desenvolver atitudes direcionadas a uma vida 

em sociedade conduzida pela ética e por outros valores fundamentais.    

   

LEI “APRENDIZ LEGAL”  

A Lei 10.097/2000, conhecida como “Lei Aprendiz Legal”, permite a contratação de 

jovens de 14 a 18 anos, na condição de aprendizes (BRASIL, 2000).  

A partir da delimitação de jornada de trabalho e condições que permitem a esses 

indivíduos o seguimento de seus processos educacionais, essa lei é um avanço importante por 

conceder aos jovens a oportunidade de terem as primeiras experiências profissionais.   

Segundo a Lei Aprendiz Legal:  

Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e 

matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes 

equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos 

trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação 

profissional. [...]   

Art. 430 [...] § 1o As entidades mencionadas neste artigo deverão contar com estrutura 

adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a 

qualidade do processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados.   

§ 2o Aos aprendizes que concluírem os cursos de aprendizagem, com aproveitamento, 

será concedido certificado de qualificação profissional (BRASIL, 2000, s/p).   

A lei ainda prevê que o contrato de aprendizagem deve ser extinto quando o aprendiz 

perder o ano letivo escolar por conta de ausência injustificada, ou seja, garante que aqueles que 

precisam participar do programa concluam seus estudos. Assim, define-se o papel social das 

instituições de ensino na formação dos cidadãos, atreladas ao Estado como protagonistas e 

idealizadoras de propostas de atuação para o processo educativo no meio social. 

O artigo da Constituição que estende a responsabilidade da Educação Profissional às 

famílias e demais instituições sociais, para além da escola, é aqui concretizado, já que as 

empresas passam também a ser participantes ativas na aprendizagem profissional. Para 

efetivação e cumprimento dessa lei, é cabível a fiscalização periódica por parte dos órgãos 

competentes, inclusive no local de atividades dos jovens, a fim de acompanhar todo o processo 

de trabalho, as diversas interfaces com os outros trabalhadores, de modo a garantir proteção e 

assegurar que as normativas da lei estejam sendo cumpridas e efetivadas. 

Segundo o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em 2023, o estoque de aprendizes 

cresceu 10,7% em comparação ao ano anterior, passando de 502.541, em dezembro de 2022, 

para 556.171 no final de 2023. No primeiro trimestre de 2024, 46.491 jovens entraram na 

aprendizagem, o que representa um crescimento de 8,3% até agora em relação a dezembro 

último.     

 

 DECRETO Nº 5.598/05    

Com o objetivo de regulamentar e viabilizar a Lei 10.097/2000, em dezembro de 2005 

estabeleceu-se o Decreto 5.598/05 que, dentre outros aspectos, criou o Instituto da Aprendizagem 

(BRASIL, 2005). Algumas mudanças importantes foram estabelecidas por esse decreto. Dentre 

elas, a alteração do termo “menor” para “aprendiz” que, mais do que uma expressão meramente 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
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semântica, contribui para estabelecer no imaginário social a ideia de que os adolescentes são 

cidadãos em processo de desenvolvimento de habilidades.   

Além disso, o limite de idade da Lei do Aprendiz foi alterado de 18 para 24 anos, e 

ilimitado para cidadãos portadores de deficiências mentais. Essa alteração contribui para o 

entendimento de que o processo de aprendizagem não tem uma data limite, é constante e deve 

ser respeitado em sua integridade. Assim, jovens que tenham completado 18 anos, mas ainda não 

se sintam confortáveis ou preparados para encarar as complexidades do mercado de trabalho 

formal, têm a chance de estabelecer contratos de aprendizagem e de realizar experiências de 

preparo para o futuro. 

O estabelecimento deste decreto motivou ainda um importante instrumento para sua 

consolidação, o Manual da Aprendizagem Profissional, elaborado pelo Sindicato Nacional dos 

Auditores Fiscais do Trabalho (2019). Segundo esse documento: 

 

A aprendizagem é um instituto que cria oportunidades tanto para o aprendiz quanto para 

as empresas, pois dá preparação ao iniciante de desempenhar atividades profissionais e 

de ter capacidade de discernimento para lidar com diferentes situações no mundo do 

trabalho. Ao mesmo tempo, permite às empresas formarem mão de obra qualificada, 

algo cada vez mais necessário em um cenário econômico em permanente evolução 

tecnológica. A formação técnico-profissional deve ser constituída por atividades 

teóricas e práticas, organizadas em tarefas de complexidade progressiva, em programa 

correlato às atividades desenvolvidas nas empresas contratantes. O objetivo é 

proporcionar ao aprendiz uma formação profissional básica. Essa formação realiza-se 

em programas de aprendizagem organizados e desenvolvidos sob orientação e 

responsabilidade de instituições formadoras legalmente qualificadas (SINAIT, 2019, 

p.8). 

 

Diante das políticas públicas e da legislação, o adolescente pode se tornar um cidadão de 

bem, buscando realizar os seus sonhos com melhor qualificação e experiência profissional. 

(SILVA; COSTA, 2019).   

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As demonstrações de busca de legalidade nos projetos voltados para o jovem, que possam 

assegurar o seu direito como cidadão e fazer valer a sua formação para a vida e para os seus 

projetos de vida, têm uma grande importância tendo em vista que, por meio das leis, os jovens 

podem ter acesso ao mundo do trabalho com direitos garantidos. 

Percebe-se que a legislação criada para amparar e proteger os jovens estabelece um 

ordenamento aceitável para a inserção desses indivíduos no mercado de trabalho, mas é preciso 

fazer cumprir as leis propostas, de forma a contribuir para a emancipação e o protagonismo 

juvenil, sem, estabelecer para o jovem a subordinação a um processo de submissão a serviço do 

capitalismo.   

Essas inserções no mundo do trabalho, ainda que precoces, elevam a autoestima do 

adolescente, uma vez que propiciam participações em grupos aos quais ele não teria acesso sem 

estar nesta posição, além de fortalecer também a economia doméstica das famílias com 

dificuldades financeiras e em uma condição precária dentro do meio social pertencente. 
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O papel da escola neste momento, em sua finalidade educativa, pode contribuir com os 

demais estudantes, em diálogos sobre a legislação que os ampara e protege, desenvolver uma 

avaliação crítica dos acessos e de formação, aproveitando o espaço escolar e o conhecimento dos 

demais profissionais, possibilitando troca de informações. Desta forma, ampara os jovens 

munindo-os de recursos internos para o momento de inclusão em seus projetos de vida e trabalho. 

A intenção das legislações é proteger jovens e crianças inseridos em atividades laborais 

contra a mão de obra “escrava” e mantenedora da condição de troca. Para que essa condição 

precária de trabalho não ocorra, é preciso monitoramento e fiscalização por parte dos órgãos 

competentes, garantindo-lhes o direito como cidadãos de direitos. 
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RESUMO 
 A acreditação é um reconhecimento formal da competência de um laboratório que fornece maior credibilidade e 

confiança dos serviços prestados. O objetivo deste trabalho é discorrer, através de revisão bibliográfica, sobre a 

implantação do sistema de gestão da qualidade com foco na acreditação, descrevendo gradativamente através da 

ferramenta Ciclo PDSA, criada em 1950 por Willian Deming, como o laboratório de pequeno porte pode implantar 

o sistema de gestão e consequentemente a acreditação. Salientando impactos e os principais desafios encontrados 

durante a implantação, visto que menos de 20%, em todo território nacional, dos laboratórios são certificados. Para 

muitos laboratórios a implantação do sistema de qualidade, ainda, é visto como algo distante, por não compreender 

o fluxo do processo. 

Palavras-chave: Acreditação. Certificação. Laboratório. Qualidade.  

 

SUMMARY 
Accreditation is a formal recognition of the competence of a laboratory that provides greater credibility and trust 

in the services provided. The objective of this work is to discuss, through a bibliographical review, about the 

implementation of the quality management system with a focus on accreditation, gradually describing through the 

PDSA Cycle tool, created in 1950 by Willian Deming, how the small laboratory can implement the management 

system and consequently accreditation. Highlighting impacts and the main challenges encountered during 

implementation, as less than 20%, nationwide, of laboratories are certified. For many laboratories, the 

implementation of the quality system is still seen as something distant, as they do not understand the process flow. 

Keywords: Accreditation. Certification. Laboratory. Quality. 

 

RESUMEN 
La acreditación es un reconocimiento formal de la competencia de un laboratorio que proporciona mayor 

credibilidad y confianza en los servicios prestados. El objetivo de este trabajo es discutir, a través de una revisión 

bibliográfica, sobre la implementación del sistema de gestión de la calidad con enfoque en la acreditación, 

describiendo paulatinamente a través de la herramienta Ciclo PDSA, creada en 1950 por Willian Deming, cómo 

el pequeño laboratorio puede implementar el sistema de gestión y consecuentemente la acreditación. Destacar los 

impactos y los principales desafíos encontrados durante la implementación, ya que menos del 20%, a nivel 

nacional, de los laboratorios están certificados. Para muchos laboratorios la implementación del sistema de calidad 

todavía se ve como algo lejano, ya que no entienden el flujo del proceso. 
Palabras clave: Acreditación. Certificación. Laboratorio. Calidad.  

 

 

INTRODUÇÃO 

mailto:julianadjesus85@hotmail.com
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Para iniciar o processo de qualidade e certificação, Brito e Corrêa (2011) e Manzo, Brito 

e Alves (2013), retratam as dificuldades encontrada, tais como:  informações desalinhadas 

transmitidas aos profissionais no início do processo de acreditação; falta de engajamento; 

sobrecarga de trabalho; temor dos profissionais que passam a agir sob tensão e constantes 

cobranças sem as devidas orientações técnicas. Considerando a complexidade da organização, 

a demanda de investimento de recursos financeiros e o desconhecimento de ferramentas que 

minimizem os impactos, muitos laboratórios relatam dificuldades na implantação do sistema de 

gestão da qualidade e encaram a acreditação como improvável.  

O texto “Acreditação e certificação nos laboratórios clínicos no Brasil: um panorama 

atual” corrobora com a afirmativa, apresentando dados que apenas 2,3% dos laboratórios 

clínicos, em todo o Brasil, são acreditados.  Dados das acreditadoras Programa de Acreditação 

de Laboratórios Clínicos (PALC), Departamento de Inspeção e Credenciamento da Qualidade 

(DICQ) e Programas Nacionais de Acreditação e Qualificação da Organização Nacional de 

Acreditação (ONA), ratifica a pesquisa. 

Por outro lado, o mesmo texto citado anteriormente retrata que apesar das dificuldades, 

o processo de acreditação pode ser um bom investimento para os laboratórios, uma vez que 

proporciona diminuição dos custos, aumentando-se então a produtividade, garantindo a 

qualidade dos resultados e com isso, melhora na competitividade no mercado e uma maior 

visibilidade. A acreditação tem capacidade de gerar melhorias relacionadas aos processos, 

através da otimização e padronização das atividades, redução do tempo e desperdícios, além de 

trazer maior satisfação dos clientes e desenvolvimento dos colaboradores.                                             

A percepção da organização, e principalmente dos profissionais, sobre a acreditação é a 

mitigação dos erros, o que gera resultados confiáveis e seguros. Uma das estratégias adotadas 

para melhorar a qualidade e a produtividade nas organizações de saúde é a criação de programas 

de acreditação hospitalar (POMEY et al., 2010). A Portaria RDC 786/2023, que dispõe sobre 

os requisitos técnico-sanitários para o funcionamento de laboratórios clínicos, reconhece a 

implantação do Programa de Gestão da Qualidade nos laboratórios.  

Os benefícios da implementação do sistema de qualidade e acreditação são 

significativos para os laboratórios de pequeno, podendo ocasionar aumento da credibilidade 

tanto interna quanto externa, buscando atender as necessidades e expectativas, maior satisfação 

dos clientes e stakeholders, garantindo eficiência e qualidade dos processos, com entrega de 

resultados dentro dos prazos a custo compatível, e alcançando vantagens competitivas em 

relação aos seus concorrentes. Além de buscar meios para coletar informações através de 

feedback, pesquisa de satisfação, afim de estreitar e fidelizar os clientes.  

Outra vantagem é a da redução de custos, eliminando desperdícios, ineficiências e 

retrabalhos tornando a instituição mais competitiva, Juran (1992) custos da qualidade são 

aqueles custos de falhas na produção, que levam a retrabalho, desperdício e perda de 

produtividade, que não deveriam existir se o produto saísse perfeito da primeira vez.   

Ratificando a percepção das organizações e colaboradores em relação a acreditação, a 

implementação contribui para mitigação de riscos (falhas/erros), ou seja, agir preventivamente 

antes que as falhas ocorram e provoquem impactos, investigar a causa raiz das falhas e 

desenvolver ações que as eliminem, evitando sua recorrência. Portanto entender o erro como 

parte da condição humana e, focar no aprendizado e não na punição, incentivando a cultura 
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justa que busca identificar e abordar problemas de sistemas que levam os indivíduos a se 

envolver em comportamentos inseguros, distinguir entre erro humano (por exemplo, deslizes), 

comportamento de risco (por exemplo, tomar atalhos) e comportamento imprudente (por 

exemplo, ignorar os passos de segurança exigidos), em contraste com uma abordagem 

abrangente de simplesmente “não culpar” (Safety Culture. Agency for Healthcare Research and 

Quality. July 2016).   

Para estabelecer a cultura justa, investir em treinamentos e capacitação é fundamental 

para gerar mudança na postura dos colaboradores através da compreensão dos processos e suas 

interações, antecipação das falhas com ações de prevenção, cumprimento dos padrões descritos 

em manuais e procedimento operacional padrão (pops), aumento da produtividade, maior 

motivação, engajamento e comprometimento.  

Além de reter talentos e reduzir o absenteísmo, incentivando o desenvolvimento de 

ciclos de melhorias, pois os colaboradores são estimulados a buscar soluções. Colaborando 

também para disseminar a missão, a visão e os valores da instituição e como os colaboradores 

contribuem para atingir os resultados, pois os objetivos individuais alinham aos 

organizacionais.  

Um ponto de consenso em relação aos impactos da acreditação hospitalar é que ela 

contribui para o aumento da qualificação dos profissionais de saúde (GREENFIELD; 

BRAITHWAITE, 2008; GREENFIELD et al., 2011).  

O artigo denominado “Acreditação: a busca pela qualidade nos serviços de saúde” expõe 

ações que orientam as instituições para implantação do sistema de qualidade e acreditação, 

iniciando pelo diagnóstico que representa o marco zero do processo, sendo a radiografia do 

funcionamento da organização e serve como base para propor mudanças, estabelecer um 

planejamento que norteará as alterações necessárias, entretanto o artigo limita -se na escolha de 

métodos e ferramentas que facilitem a implantação e atenue os desafios.  

De forma geral os trabalhos estudados explanam “o que fazer”, como citado acima, sem 

descrever “como fazer”, entendendo a metodologia, seja ONA, PALC, ou DICQ, como escolha 

da instituição e concisa com o perfil do laboratório, sem dispor de ferramentas que direcione as 

ações.  O presente artigo apresenta através da ferramenta da qualidade ciclo PDSA, método que 

tem como finalidade de fornecer uma estrutura para desenvolver, e implementar mudanças que 

levam à melhoria e avaliação do impacto, apresentar passos importantes para facilitar a 

implantação do sistema de gestão da qualidade de forma tênue.  

De acordo com Bonato (2007), os esforços para a implantação da qualidade são mais 

aceitos quando orientados por uma metodologia clara e consciente, trabalhada em harmonia por 

todos os integrantes do processo.  

Portanto, conclui-se que o principal problema encontrado é a dificuldade dos 

laboratórios de pequeno porte alcançar a acreditação devido ao desconhecimento de 

ferramentas que reduzem os impactos da implantação, o objetivo deste trabalho é desenvolver 

utilizando a ferramenta ciclo PDSA instruções de como o laboratório de pequeno porte pode 

atingir a acreditação, apresentando soluções para aliviar os entraves.   
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MÉTODOS  

O estudo de revisão literária, que tem a finalidade de compilar dados e sintetizar 

resultados de pesquisas já produzidas sobre o tema “Processo de implantação do sistema de 

qualidade e acreditação”. Para a elaboração da presente revisão as seguintes etapas foram 

percorridas: definição da questão norteadora (problema), objetivo da pesquisa, estabelecimento 

de critérios de inclusão e exclusão das publicações (seleção da amostra); busca na literatura; 

análise e categorização dos estudos, apresentação e discussão dos resultados (MENDES et al., 

2008).  

O levantamento de artigos foi realizado por meio de uma busca online, de janeiro a 

junho de 2024, utilizando site das acreditadoras (ONA, DICQ e PALC) e considerados artigos 

disponíveis na base de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Google Scholar, 

bases de dados que dispõem de literatura com referência. Foram selecionados artigos em língua 

portuguesa e inglesa, publicados entre os anos de 2004 até 2024, com as seguintes palavras – 

chave: Acreditação. Certificação. Laboratório. Qualidade. No período foram lidos 46 (quarenta 

e seis) artigos na íntegra, que atenderam aos critérios de inclusão, artigos que discutiam ou 

avaliavam métodos de acreditação, implantação do sistema de gestão qualidade em 

laboratórios, vantagens e impactos da acreditação. Após a leitura dos artigos foram selecionados 

20 (vinte) para compor esta revisão, no qual adotaram abordagem qualitativa e quantitativa nas 

pesquisas, possibilitando contexto que fornece resultados embasados em ideias e pensamentos. 

Os critérios de exclusão adotados foram: artigos publicados em periódicos disponíveis somente 

na forma de resumo. Os artigos selecionados para esta revisão apresentaram de forma sistêmica 

e abrangente a implantação do sistema da qualidade e acreditação, podendo perceber, no 

decorrer do estudo, a falta de definição de métodos e ferramentas da qualidade para 

implantação.  

A ferramenta ou metodologia Ciclo PDSA é uma opção para facilitar e auxiliar na 

implantação do sistema de qualidade e acreditação em laboratórios de pequeno porte com alta 

demanda de atividades, 80% dos processos automatizados e 20% manuais, com total, em média, 

de 50 colaboradores (auxiliares, técnicos e nível superior).  

Veja a aplicação da ferramenta: 

 

Título: Implantação do sistema de qualidade e acreditação 

 

  

 

 

 

 

 

Objetivo: Implantar 

o Sistema de Gestão da 

Qualidade no laboratório 

em até 12 meses, com 

Ações propostas:  

 

1 – Inclusão da implantação do Sistema de Gestão 

da Qualidade no planejamento estratégico da instituição – 

ferramenta SWOT e BSC podem auxiliar. 

 

2 – Escolher a metodologia para acreditação 

(PALC, DICQ, ONA) – entender o custo e vantagens;  

 

3 – Contratação ou capacitação de profissional da 

qualidade para iniciar a implantação; 
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acreditação pela 

metodologia a definir.  

 

 

Meta: Alcançar a 

acreditação do laboratório 

em até 12 meses, 

atendendo os requisitos da 

norma da metodologia 

escolhida.  

 

 

Recursos: 

Financeiros, 

Recursos humanos. 

 

 

Elegibilidade 

(critérios): Apto com as 

documentais solicitadas 

pela acreditadora como: 

alvará de funcionamento, 

alvará da Vigilância 

Sanitária, Alvará do Corpo 

de bombeiro, CNES, 

dentre outros 

 

 

Processos 

envolvidos: Todos.  

  

 

4 – Reunião para conscientização dos 

colaboradores; 

 

5 – Auditoria de diagnóstico baseada nos requisitos 

da norma escolhida; 

5.1 – Relatório da auditoria de diagnóstico; 

5.2 – Consenso do relatório da auditoria pela 

direção; 

5.3 – Elaborar, com os líderes, o plano de ação das 

não conformidades e oportunidade de melhorias 

encontradas na auditoria;  

5.4 – Disseminar o plano de ação para os setores;  

5.5 – Acompanhar a implementação do plano de 

ação;  

 

6 – Mapeamento dos processos, envolver a equipe; 

6.1 – Definir as entradas e saídas dos processos, 

pode -se utilizar a ferramenta SIPOC; 

6.2 – Identificar as interações dos processos e 

definir responsabilidades; 

6.3 – Identificar dos riscos e implantação das 

barreiras pode-se utilizar a ferramenta FMEA; 

6.4 – Registrar; 

 

7 – Implantação do Sistema de Notificação; 

7.1 – Disseminação do fluxo do sistema de 

notificação;  

 

8 – Estudar os indicadores: 

8.1 – Definir os indicadores; 

8.2 – Elaborar a ficha de indicadores;  

8.3 – Disseminar para equipe; 

 

9 – Elaboração / atualização dos documentos 

(Manual da Qualidade, Politicas, Procedimento operacional 

Padrão, Instrução de Trabalho);  

 

10 – Auditoria interna; 

10.1 – Relatório e consenso da auditoria interna.  

10.2 – Elaborar o plano de ação e disseminar; 

 

11 – Processo de acreditação; 

11.1 – Envio da documentação para elegibilidade; 
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11.2 – Pagamento;  

11. 3 – Auditoria externa. 

 Ações propostas a 

serem analisadas: 

 

1 – Definição da 

metodologia de acreditação 

que atenda às necessidades 

do laboratório; 

 

2 – Contratação 

interna ou externa do 

profissional de qualidade;  

 

3 – Implantação da 

gestão de risco; 

3.1 - Barreiras 

preventivas aos riscos 

identificados 

3.2 - Notificação e 

análise de eventos  

3.3 - Sensibilização 

dos colaboradores 

 

4 – 

Desenvolvimento das 

lideranças dos setores 

voltada para qualidade; 

 

5 – Performance 

dos indicadores. 

 

Aplicar:  

1 – Desenvolvimento do plano de ação das 

auditorias internas;  

 

2 – Reunião com as lideranças, periodicamente; 

2.1 – Desenvolvimento da liderança 

 

3 – Reunião com a equipe: 

Conscientização da implantação do sistema de 

qualidade e acreditação; 

Modelagem do mapeamento dos processos; 

Identificação e discussão dos riscos e barreiras dos 

processos; 

Fluxo de notificação; 

Apresentação dos indicadores. 

 

4 - Retenção e desenvolvimentos dos 

colaboradores; 

Identificar os treinamentos necessários; 

Identificar o perfil epidemiológico dos 

colaboradores;  

Adequar os treinamentos ao horário disponível sem 

interferir nas atividades; 

Propor modelos de treinamento remoto e presencial; 

Identificar e incluir os colaboradores e lideres a 

desenvolver os treinamentos; 

Buscar parceria para palestras e treinamentos.  

 

           

Após a aplicação do método Ciclo PDSA, conforme quadro acima, o laboratório pode 

solicitar a certificação para um órgão acreditador (PALC, DICQ ou ONA), dentro de sua 

perspectiva para a acreditação, os requisitos são baseados na metodologia escolhida.  

Este processo de acreditação é definido e finalizado com uma auditoria externa realizada 

pelo órgão acreditador escolhido.  
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RESULTADOS 

 

Uma vez que a instituição decida implementar o sistema de gestão da qualidade, o 

método PDSA norteia a estruturação de ações, pois oferece insights traduzindo ideias e 

intenções. O emprego da ferramenta ocorre desde o planejamento, desenvolvendo ações, degrau 

por degrau, de forma contínua e gradual, com duração variável, estabelecendo e monitorando 

as metas que avançam à medida que se consegue pequenos resultados.  

O que diferencia um laboratório do outro, e dificulta para implantação, impedindo o 

copia e cola de ações e métodos é a complexidade do laboratório que estar relacionada a alguns 

pontos como, quantidade de exames realizados, metodologias utilizadas na realização dos 

exames, características dos equipamentos, população atendida/clientes, custo dos exames, 

infraestrutura predial, custo da implantação, e cultura organizacional.  

Pensar em pessoas é fator chave, a transformação dos processos estar diretamente ligada 

a recursos humanos, a mudança de cultura pode gerar descontentamento e resistências. Portanto 

é vital a sensibilização e apoio da direção para a efetiva implantação do sistema de gestão, Cruz 

e Carvalho (1992) realçam: “Não há processo de qualidade que não comece pelo topo da gestão 

da empresa”. Logo, o comprometimento de todos é fundamental para atingir a qualidade dos 

processos e consequentemente a certificação, que apresenta alguns desafios, que são muitas 

vezes mistificados e encarado como improvável por muitos laboratórios, devido à falta de 

conhecimento e opções que a torne a certificação plausível ao laboratório de pequeno porte. 

Para auxiliar, no quadro abaixo, segue proposta para amenizar tais desafios:  

 

Quadro 01 - Desafios e Soluções Propostas 

Desafios Soluções propostas 

Atualizações e elaboração dos documentos - 

aumento de trabalho burocrático com a 

elaboração e atualização de grande 

quantidade de documentos e a sobrecarga de 

trabalho documental encarada como 

desperdício de tempo 

Amenizar a quantidade de documentos 

elaborados e/ou atualizados e reduzir a 

burocracia, e não engessar os processos a 

opção é a padronização de todo o processo, 

desde a solicitação médica do exame até a 

liberação do laudo – o mapeamento dos 

processos auxilia a construção da 

padronização em conjunto com os 

documentos (POPs, Its). 

Recursos humanos - frustração dos 

colaboradores por falta de resultados 

imediatos, resistência à mudança (em seguir 

os procedimentos descritos), e falta de 

engajamento 

 

Programas de educação continuada e 

treinamentos periódicos com toda a equipe. 

A gestão de pessoas bem estruturada e com 

ações sistematizadas, para que, ao 

implementarem projetos de melhoria, 

invistam em comunicação e capacitação, 

trabalhem a gestão participativa com a 

inclusão dos colaboradores nos processos 

decisórios (Greenfield & Braithwaite, 2008; 

Greenfield et al., 2011). 
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Investimentos financeiros - aumento dos 

custos com manutenção preventiva do 

parque tecnológico, custos com insumos de 

fornecedores qualificados, custos com 

sistemas e software para armazenamento e 

segurança dos dados e custos de formação e 

desenvolvimento de colaboradores. 

 

Utilização da ferramenta Balanced Scorecard 

(BSC), que possibilita uma visão holística 

dos indicadores de desempenho, tanto 

financeiros quanto os não financeiros 

ajudando a comunicar a estratégia aos 

envolvidos, facilitando a criação do mapa 

estratégico e no equilíbrio organizacional 

(Goulart, E. de D., & de Carvalho, V. R. J. - 

2019). 

Fonte: Elaboração da autora, 2024 

 

O artigo intitulado como “Utilização do método PDSA na implantação de serviços 

clínicos” reforça a utilização de ferramentas para direcionar a implantação do sistema de 

qualidade citando “O método PDSA é amplamente utilizado na melhoria de qualidade na área 

da saúde, algumas abordagens que utilizaram o PDSA demonstraram resultados significativos 

na melhoria do cuidado e nos desfechos dos pacientes, enquanto outros estudos demonstram 

aprendizado organizacional”.  

 

DISCUSSÃO 

As soluções propostas visam suavizar os principais desafios, visto como um bicho de 

sete cabeças por laboratórios de pequeno porte, que apresenta restrições de recursos financeiros, 

receio em aumentar a burocracia e engessar os processos através de manual, ITs e POPs, que 

buscam padronizar as atividades, pouco desenvolvimento dos profissionais, pensando que para 

capacitar os profissionais precisam retirá-los das atividades podendo gerar atrasos na liberação 

de resultados e sobrecarga das atividades. Sendo os benefícios da acreditação obtido a longo 

prazo.  

O artigo intitulado” implantando a gestão da qualidade em serviços de saúde “testifica 

os relatos sobre a dificuldade de iniciar o processo de implantação da qualidade devido ao 

desconhecimento de ferramentas e ações que simplifique o processo, as informações são 

encontradas desmembradas dificultando o entendimento, a forma de fazer, o “know-how” 

sendo vital a construção e adaptação ao perfil do laboratório.  

Esse trabalho propõe a utilização da ferramenta PDSA na estruturação das ações, e 

simplificação do processo, adequando as ações para o laboratório de pequeno porte e 

desmistificando os entraves. Portanto precisa-se buscar mais referências que trate a 

estratificação dos custos, tempo dedicado aos treinamentos e a compreensão da documentação 

necessária propondo métodos que atendam ao perfil do laboratório para realizar a implantação 

de forma eficiente e eficaz. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para alcançar a certificação, de forma assertiva, a instituição precisa compreender os 

impactos, planejar e estruturar ações para identificação dos desafios e como subjugá-los. O 

tempo para alcançar a acreditação é variado, podendo ser um longo caminho, dependendo da 

complexidade da instituição.  

Além disso, responder aos questionamentos de “por onde começar? ” e “quais 

ferramentas utilizar? ”, além da mudança de cultura e recursos financeiro disponíveis são vistos 

com principais motivos para as organizações não buscarem a acreditação, concluindo que 

precisa-se buscar mais referências que desmistifique os desafios propondo aos laboratórios de 

pequeno porte ações adequadas ao seu perfil para realizarem a implantação de forma  

simplificada, e  reduzir o impacto.  
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RESUMO 
Este artigo analisa como a educação de qualidade e o empreendedorismo inovador são cruciais para o 

desenvolvimento econômico e social no Brasil, enfatizando a necessidade de políticas públicas adaptativas e 

proativas. Destaca-se a relevância da aprendizagem contínua para a adaptação às mudanças tecnológicas e como 

a educação voltada para o empreendedorismo pode fomentar a inovação e o crescimento econômico. Além disso, 

examina o contexto histórico do empreendedorismo e da tecnologia, mostrando como as transformações 

tecnológicas moldaram o ambiente empreendedor. Discute-se estratégias e políticas para promover o 

empreendedorismo através da educação, analisando exemplos como o Junior Achievement e a Inovativa Brasil. 

Considera-se a necessidade de políticas públicas robustas, inspiradas em modelos internacionais, para criar um 

ambiente propício ao crescimento e à inovação. O estudo sublinha que a integração eficaz de educação e políticas 

públicas é crucial para enfrentar desafios futuros e aproveitar novas oportunidades. A metodologia utilizada inclui 

uma revisão de literatura. 

Palavras Chaves: Educação. Aprendizagem. Empreendedorismo Inovador. Políticas. Desenvolvimento. 

 

SUMMARY 
This article analyzes how quality education and innovative entrepreneurship are crucial for economic and social 

development in Brazil, emphasizing the need for adaptive and proactive public policies. The relevance of 

continuous learning for adapting to technological changes is highlighted and how education focused on 

entrepreneurship can foster innovation and economic growth. Furthermore, it examines the historical context of 

entrepreneurship and technology, showing how technological transformations have shaped the entrepreneurial 

environment. Strategies and policies to promote entrepreneurship through education are discussed, analyzing 

examples such as Junior Achievement and InovAtiva Brasil. The need for robust public policies, inspired by 

international models, is considered to create an environment conducive to growth and innovation. The study 

highlights that the effective integration of education and public policies is crucial to face future challenges and 

seize new opportunities. The methodology used includes a literature review. 

Keywords: Education. Learning. Innovative Entrepreneurship. Policies. Development. 

 

RESUMEN 
Este artículo analiza cómo la educación de calidad y el emprendimiento innovador son cruciales para el desarrollo 

económico y social en Brasil, enfatizando la necesidad de políticas públicas adaptativas y proactivas. Se destaca 

la relevancia del aprendizaje continuo para la adaptación a los cambios tecnológicos y cómo la educación centrada 

en el emprendimiento puede fomentar la innovación y el crecimiento económico. Además, examina el contexto 

histórico del emprendimiento y la tecnología, mostrando cómo las transformaciones tecnológicas han dado forma 

al entorno empresarial. Se discuten estrategias y políticas para promover el emprendimiento a través de la 

educación, analizando ejemplos como Junior Achievement e InnovAtiva Brasil. Se considera que es necesario 

contar con políticas públicas sólidas, inspiradas en modelos internacionales, para crear un entorno propicio al 

crecimiento y la innovación. El estudio destaca que la integración efectiva de la educación y las políticas públicas 

http://lattes.cnpq.br/0268825724842758
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es crucial para afrontar los desafíos futuros y aprovechar nuevas oportunidades. La metodología utilizada incluye 

una revisión de la literatura. 

Palabras clave: Educación. Aprendiendo. Emprendimiento innovador. Políticas. Desarrollo. 
 

PRÁTICAS EDUCACIONAIS INOVADORAS E SEU IMPACTO NO 

DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO 

 

A educação de qualidade é um pilar fundamental para o desenvolvimento 

socioeconômico sustentável, pois promove o desenvolvimento de habilidades críticas e 

criativas que são essenciais para a inovação.  

Diversos países, como Finlândia, Singapura, Canadá, Coreia do Sul, Japão, Noruega, 

Suécia, Dinamarca e Israel, demonstram que sistemas educacionais robustos e bem estruturados 

produzem impactos positivos tanto na esfera social quanto econômica, conforme destacado pela 

Organization for Economic Co-operation and Development (OECD, 2023).  

Contudo, para que essas práticas sejam eficazmente aplicadas no Brasil, é imperativo 

adaptar as estratégias internacionais às especificidades e desafios locais, garantindo uma 

transição que seja ao mesmo tempo fluida e eficaz. 

Quadro I - Práticas Educacionais   

Aspecto País Descrição 

Filosofia 

Educacional 

Finlândia             Ambientes inovadores para aprendizado, com foco em educação voltada 

ao empreendedorismo. 

Filosofia 

Educacional 

Japão Ênfase em bem-estar socioeconômico e uma abordagem prática que 

conecta alunos e comunidade em torno de problemas reais. 

Formação de 

Professores 

Canadá Qualidade na formação de professores, com ênfase em desenvolvimento 

contínuo. 

Formação de 

Professores 

Dinamarca e Suécia Altos padrões para formação docente e investimentos contínuos. 

Currículo e 

Avaliação 

Singapura             Currículo rigoroso com ênfase em matemática e ciências, incluindo 

avaliações objetivas. 

Currículo e 

Avaliação 

Coreia do Sul       Sistema orientado por resultados acadêmicos, com alta expectativa e 

competitividade. 

Inclusão e 

Equidade 

Noruega Foco na igualdade de oportunidades para todos os alunos. 

Inclusão e 

Equidade 

Canadá  Abordagem abrangente de diversidade e inclusão. 

Inovação e 

Tecnologia 

Singapura             Adoção de novas tecnologias na educação, com ênfase em aprendizagem 

criativa. 

Inovação e 

Tecnologia 

Japão Integração robusta de tecnologia educacional para promover 

interatividade e engajamento. 

Comunidade 

e Família 

Dinamarca e Suécia Priorizam o envolvimento comunitário e valorizam a educação informal. 

Comunidade 

e Família 

Finlândia Incentiva a colaboração entre escolas e famílias para apoiar o 

aprendizado dos alunos. 

Escolaridade Israel Alto nível de escolaridade, com 88% dos adultos tendo concluído o 
ensino médio, acima da média da OCDE (79%). 

Fonte: OECD Better Life (2023).  

 

No Brasil, aprender com esses modelos internacionais e adaptá-los às particularidades 

locais é crucial. Saviani (2008) destaca que um “sistema educacional eficaz precisa de uma 

estrutura coerente que assegure a implementação consistente das políticas, evitando disrupções 

que possam comprometer o progresso”. A continuidade e o alinhamento das políticas 

educacionais são fundamentais para garantir a sustentabilidade das iniciativas, 

https://www.oecdbetterlifeindex.org/pt/paises/finland-pt/
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independentemente das mudanças de governo. 

Crahay (2000, p. 437) argumenta que "pedagogias mais igualitárias tendem a ser mais 

eficazes, ressaltando a importância de garantir oportunidades educacionais iguais para todos". 

No contexto brasileiro, isso implica desenvolver políticas que incentivem o desenvolvimento 

profissional contínuo dos educadores, semelhante ao que é praticado no Canadá e na Suécia. A 

formação contínua de professores é essencial para a introdução de metodologias de ensino 

inovadoras e para a adaptação às tecnologias. 

A integração da tecnologia no ensino é fundamental para preparar os estudantes 

brasileiros para o futuro. Países como Singapura e Japão mostram que a tecnologia pode ser 

uma ferramenta poderosa para melhorar o engajamento e a aprendizagem dos alunos.  

No Brasil, seguir esses exemplos e integrar tecnologias de maneira eficaz é necessário 

para acompanhar as demandas contemporâneas e preparar os estudantes para um mercado de 

trabalho globalizado.  

Sendo assim, para melhorar a qualidade da educação no Brasil, é imperativo não apenas 

adaptar as melhores práticas internacionais às realidades locais, mas também investir de forma 

contínua na formação de professores, promover a equidade e a inclusão, e integrar tecnologias 

no ambiente educacional.  

Como argumenta Schultz (1961), "a educação é o fator que mais contribui para o 

aumento da produtividade dos trabalhadores e para a inovação nos processos produtivos". Este 

princípio é amplamente corroborado por evidências que mostram que países com altos níveis 

de educação tendem a ter economias mais diversificadas e resilientes (OECD, 2021). 

 

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO - (2014 - 2024) 

 

O Plano Nacional de Educação (PNE) estabelece diretrizes e metas para a melhoria da 

educação no Brasil, abordando desde a expansão do acesso até o aprimoramento da qualidade 

do ensino. Contudo, o cumprimento dessas metas tem sido um desafio, refletindo as 

complexidades do sistema educacional brasileiro. 

 

Quadro II- Metas 1, 4, 7 e 12 do Plano Nacional de Educação 

Metas Descrição 

Meta 1: 

Educação Infantil 

Atingir, até 2024, 50% de atendimento de crianças de 0 a 3 anos em creches. Em 2019, o 

índice era de aproximadamente 34% (IBGE, 2019). Segundo o SIMEC, essa meta 

alcançou 81,4% do objetivo total de 100% (SIMEC, 2024). 

Meta 4: Inclusão Atender 100% dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação na rede regular de ensino. Em 2019, cerca de 90% 

desses estudantes estavam incluídos na rede regular (MEC, 2020). De acordo com o 

SIMEC, essa meta alcançou 85,5% de seu objetivo de 100% (SIMEC, 2024). 

Meta 7: 

Qualidade da 

Educação Básica  

Elevar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB, 2019) para 6,0 nos anos 

iniciais do ensino fundamental e para 5,5 nos anos finais, até 2021. Em 2019, o IDEB foi 

de 5,9 para os anos iniciais e 4,9 para os anos finais (INEP, 2019). Atualmente, a média 

é de 5,2 nos anos iniciais do ensino fundamental e 3,7 no ensino médio (SIMEC, 2024). 

Meta 11: 

Triplicar as 

matrículas da 

educação 

profissional 

técnica de nível 

médio 

Assegurar qualidade da oferta e ampliar a participação do setor público, visando atender 

pelo menos 50% das matrículas nessa etapa (MEC, 2014). Em 2019, houve cerca de 2 

milhões de estudantes matriculados, representando 18,3% da meta (INEP, 2019). 

Atualmente, o Brasil atingiu 1.602.946 matrículas, de uma meta de 4.808.838, com 

900.519 no setor público (SIMEC, 2024). 



 Florianópolis, Ed.38, n.01, Agosto/2024- ISSN/2675-5203 71 

Meta 12: Elevar a 

taxa bruta de 

matrícula na 

educação 

superior para 

50% 

Atingir uma taxa líquida de 33% da população de 18 a 24 anos, assegurando a qualidade 

e expansão no setor público (MEC, 2014). Em 2020, a taxa bruta de matrícula alcançou 

aproximadamente 35%, enquanto a líquida ficou em torno de 18% (INEP, 2020). A taxa 

atual é de 30,3% para a matrícula bruta e 20,2% para a líquida (SIMEC, 2024). 

Fonte: Elaboração da autora, 2024 

 

Essas metas evidenciam tanto os progressos quanto os desafios que persistem na 

educação brasileira. Segundo Dubet (2003), "as escolas frequentemente reproduzem 

desigualdades sociais em vez de superá-las", uma crítica pertinente ao cenário brasileiro, onde 

as disparidades socioeconômicas são marcantes.  

Portanto, há uma necessidade urgente de uma abordagem mais inclusiva e equitativa, 

que não apenas expanda o acesso, mas também assegure a qualidade do ensino. 

 

Quadro III - Indicadores Adicionais da Situação Educacional no Brasil 

Temas Descrição 

Taxa de 

Analfabetismo 

Em 2019, a taxa de analfabetismo para a população de 15 anos ou mais foi de 6,6% (IBGE, 

2019). 

Taxa de 

Escolarização  

A taxa de escolarização para crianças de 6 a 14 anos é de aproximadamente 98%, indicando 

quase a universalização do ensino fundamental (IBGE, 2019). 

Desigualdade 

Educacional 

Há uma disparidade significativa no acesso e na qualidade da educação entre as diferentes 

regiões do Brasil e entre áreas urbanas e rurais (INEP, 2019). 

Fonte: Elaboração da autora, 2024 

 

Além desses indicadores, o investimento público em educação é crucial para a melhoria 

da qualidade do ensino. Embora o Brasil destine cerca de 5,6% do seu PIB para a educação, 

semelhante a países desenvolvidos (UNESCO, 2020), o país enfrenta sérios desafios na 

alocação eficiente desses recursos.  

Disparidades regionais, desigualdades no investimento e a falta de transparência e 

eficácia na gestão financeira são obstáculos que comprometem o progresso educacional. 

 

Quadro IV - Investimento - gasto como o aluno  

Tema Descrição 

Investimento 

como Percentual 

do PIB  

O Brasil investe cerca de 5,6% do seu PIB em educação, o que é comparável a países 

desenvolvidos, mas enfrenta desafios na alocação eficiente desses recursos (UNESCO, 2020). 

Gastos por 

Aluno  

O gasto anual por aluno no Brasil é relativamente baixo em comparação com países da OCDE. 

Em 2018, o gasto foi de cerca de R$6.200, enquanto a média da OCDE é superior a R$20.000 

(OCDE, 2019). 

Fonte: Elaboração da autora, 2024 

 

Embora o percentual de investimento seja significativo, o Brasil precisa abordar as 

desigualdades regionais e garantir a distribuição equitativa dos recursos.  

Como Dubet (2003) aponta, a alocação desigual pode perpetuar as disparidades sociais, 

limitando o impacto positivo dos investimentos em educação. 

 

 

Quadro V - Análise sobre os professores 

Temas Descrição 

Formação dos 

Professores 

Cerca de 77% dos professores da educação básica possuem formação superior, mas muitos 

ainda carecem de especialização adequada em sua área de atuação (INEP, 2020). 
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Salários dos 

Professores 

O salário médio dos professores no Brasil é inferior à média de outras profissões com nível de 

escolaridade similar, impactando a atração e retenção de talentos (IBGE, 2020). 

Fonte: Elaboração da autora, 2024 

 

A qualidade e a formação dos professores são cruciais para a melhoria do ensino. Apesar 

de mais de 77% dos professores terem formação superior, há uma lacuna significativa em 

termos de especialização contínua. Além disso, o descaso com a Lei do Piso Salarial (Lei 

11.738/2008), que deveria garantir condições dignas de trabalho, ainda é um problema. Em 

2024, o valor do piso fixado é de R$4.580,57 para jornadas de 40 horas semanais, mas o 

cumprimento dessa lei é irregular, especialmente em estados e municípios. 

O Brasil enfrenta desafios consideráveis para atingir as metas do PNE até 2025, 

incluindo questões de financiamento, infraestrutura inadequada e desigualdades regionais. A 

adoção de metodologias ativas, como a aprendizagem baseada em projetos, sala de aula 

invertida e ensino híbrido, é promovida como uma estratégia para aumentar o engajamento dos 

estudantes e melhorar os resultados de aprendizagem. No entanto, a implementação dessas 

abordagens ainda é desigual, com maior concentração em instituições privadas e de maior 

prestígio (MEC, 2021). 

Embora o PNE tenha estabelecido um investimento de 10% do PIB em educação até 

2024, o Brasil ainda está distante desse objetivo. De acordo com o relatório de monitoramento 

do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep, 2023), o 

investimento público atual em educação atinge apenas 5,5% do PIB.  

 

TRANSFORMANDO A APRENDIZAGEM: A INTEGRAÇÃO DE TEORIAS E 

PRÁTICAS EDUCACIONAIS CONTEMPORÂNEAS 

 

A educação transcende o ambiente escolar formal, sendo fundamental promover o 

aprendizado contínuo ao longo da vida. Esse processo capacita os profissionais a se adaptarem 

às constantes mudanças no mercado de trabalho, aumentando sua competitividade e potencial 

de inovação.  

Diversos pensadores contribuíram com teorias sobre aprendizagem, destacando a 

evolução da educação e do empreendedorismo e seu impacto transformador na sociedade 

contemporânea. Compreender essa trajetória é crucial para orientar políticas educacionais e 

estratégias empresariais voltadas para o futuro.  

Fleury e Fleury (2009, p 19) afirmam que "a aprendizagem é um processo de mudança, 

resultante de prática ou experiência anterior, que pode se manifestar ou não em uma mudança 

perceptível de comportamento". 

 

Quadro VI - Aprendizagem formal e contínua 

Pensador Ano Contribuição 

Peter 

Senge 

1990 Organizações que aprendem continuamente são as mais prósperas, pois se adaptam e 

evoluem com as mudanças no ambiente. 

Howard 

Gardner 

1993 A educação deve reconhecer e cultivar diferentes tipos de inteligência, permitindo 

que os alunos explorem e desenvolvam suas habilidades de forma diversificada. 

Peter 

Drucker 

2003 A criação de novos negócios se baseia na capacidade de aprender continuamente e 

adaptar-se às mudanças. 

Carol 

Dweck 

2006 Indivíduos com mentalidade de crescimento acreditam que suas habilidades podem 

ser desenvolvidas por meio do esforço e da aprendizagem contínua. 
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Chris 

Anderson 

2018 A inovação tecnológica envolve a introdução de novos produtos, serviços ou 

processos que resultam em melhorias significativas em termos de eficiência, 

qualidade ou desempenho. 

Laura 

Johnson 

2019 A educação não se restringe ao ambiente escolar formal; o aprendizado contínuo ao 

longo da vida é essencial, complementando a formação inicial obtida em escolas e 

universidades. 

Robert 

Miller 

2020 Um currículo adaptado às necessidades tecnológicas contemporâneas é crucial para 

preparar os alunos para o futuro. 

Fonte: Elaboração da autora, 2024 

 

A integração dessas teorias sobre aprendizagem e desenvolvimento contínuo sublinha a 

importância de uma educação que ultrapasse os limites do ambiente escolar tradicional. Peter 

Senge e Howard Gardner enfatizam a necessidade de ambientes de aprendizado dinâmicos e 

diversificados. Carol Dweck e Peter Drucker, por sua vez, destacam que a mentalidade de 

crescimento e a capacidade de adaptação são fundamentais para o sucesso pessoal e 

organizacional. 

Arruda (2006, p. 118) reforça essa ideia ao afirmar que a escola desempenha um "papel 

insubstituível como instância mediadora, ao estabelecer o vínculo entre as novas gerações e a 

cultura acumulada, sobretudo à medida que a sociedade contemporânea tem se tornado cada 

vez mais complexa."  

Nesse contexto, a educação contínua, aliada a currículos adaptados e tecnologias 

inovadoras, se torna essencial para preparar indivíduos para os desafios futuros, tanto no âmbito 

pessoal quanto profissional. Além disso, Aranha (2006, p. 364) acrescenta que a proposta 

educacional deve promover abordagens pedagógicas que atendam às novas gerações de forma 

equitativa.  

Ele sugere que as equipes de professores adotem uma abordagem interdisciplinar e 

baseada em projetos, em vez de compartimentos estanques, que ainda prevalecem em muitos 

sistemas educacionais. Essa mudança é crucial para garantir que a educação contemporânea 

seja verdadeiramente transformadora e capaz de responder às exigências de um mundo em 

constante evolução. 

 

APRENDIZAGEM E INOVAÇÃO ORGANIZACIONAL - AS EXPERIÊNCIAS DO 

JAPÃO, COREIA E BRASIL - INDÚSTRIAS AUTOMOBILÍSTICAS 

 

A análise dos sistemas de aprendizagem e inovação nas indústrias automobilísticas do 

Japão, Coreia do Sul e Brasil revela abordagens distintas que influenciam diretamente a 

competitividade e o desenvolvimento econômico desses países. No Japão, a filosofia do 

"kaizen" promove a criação contínua de conhecimento e a integração de processos inovadores, 

sendo uma característica central do sistema organizacional japonês. O conhecimento tácito 

consiste parcialmente em habilidades técnicas que frequentemente não são facilmente 

articuladas em termos científicos. Essa abordagem enfatiza a melhoria contínua e o 

compartilhamento de conhecimento dentro das organizações, independente do seu tamanho, 

impulsionando a inovação de maneira eficaz. Nonaka e Takeuchi (2008, p. 96), “a criação do 

conhecimento inicia no processo de socialização, na qual o novo conhecimento é tácito e 

explícito”. 

Na Coreia do Sul, a integração entre educação formal e formação prática é altamente 

valorizada, promovendo inovação disruptiva e estabelecendo novos padrões industriais. 
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Políticas que incentivam a colaboração entre universidades, centros de pesquisa e a indústria 

criam um ecossistema favorável ao desenvolvimento tecnológico e à competitividade global. 

Esse modelo é especialmente evidente nas áreas de educação técnica e pesquisa aplicada. 

Moreira e Queiroz (2007, p, 38) descrevem a "metáfora da Hélice Tripla," que envolve a 

cooperação entre universidade, indústria e governo na criação de empreendimentos inovadores. 

O'Reilly e Tushman (2016) introduzem o conceito de "ambidestria organizacional", que é a 

capacidade de uma organização de explorar novas oportunidades enquanto aproveita suas 

capacidades existentes, uma habilidade essencial para a sustentabilidade e o crescimento a 

longo prazo. 

Quadro VII - Modelos de educação 

Conceitos e Modelos Definição 

Kaizen (Japão) Filosofia de melhoria contínua que promove a criação e Compartilhamento de 

conhecimento e processos inovadores dentro das organizações. 

Hélice tríplice  

( Coréia do Sul) 

Modelo de cooperação entre universidade, indústria e governo para fomentar a criação 

de novos empreendimentos e inovação tecnológica. 

Ambidestria 

Organizacional 

Capacidade de uma organização de explorar novas oportunidades ao mesmo tempo que 

aproveita suas capacidades existentes, essencial para o crescimento sustentável. 

Fonte: Elaboração da autora, 2024 

 

No Brasil, os desafios são mais complexos. Fleury e Fleury (2009) identificam uma 

lacuna significativa na integração entre academia, indústria e governo, o que dificulta a 

transferência de conhecimento e a inovação prática. Barbosa, Marconi, Pinheiro e Carvalho 

(2015, p. 378) destacam que "o Brasil adentra no movimento global com alguns atrasos 

históricos e também significativas vantagens e oportunidades," sendo o último país da América 

Latina a desenvolver um sistema de educação superior robusto.  

Superar esses desafios exige um investimento sólido em educação técnica e científica, 

além do desenvolvimento de políticas públicas que incentivem a colaboração e a inovação.  

A criação de incubadoras de startups e o acesso facilitado a financiamentos são 

essenciais para fortalecer a capacidade inovadora do país. Longo (2014) enfatiza que "a 

inovação se tornou o único fator capaz de atuar como verdadeiro diferencial competitivo, 

tornando-se praticamente impossível proteger o patrimônio de uma organização sem gerenciar 

também seu conhecimento" (p. 19). 

Promover uma cultura de aprendizado contínuo e inovação é vital para enfrentar os 

desafios do século XXI. Isso requer políticas públicas eficazes e uma mentalidade 

organizacional que valorize a experimentação e o aprendizado. A experiência asiática sugere 

que uma abordagem coordenada, combinando políticas educacionais, industriais e de inovação, 

pode ser altamente eficaz. Adaptar esses modelos às particularidades culturais e econômicas do 

Brasil pode ser a chave para um crescimento sustentável e inclusivo.  

Fleury e Fleury (2009) concluem que "a inovação depende tanto da capacidade técnica 

quanto da vontade política e cultural de criar um ambiente propício ao aprendizado e à 

inovação". 

 

EDUCAÇÃO, EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA E O PENSAMENTO CRÍTICO: 

BREVE CONTRIBUIÇÕES CLÁSSICAS E MODERNAS 

 

A educação e o empreendedorismo desempenham papeis cruciais no desenvolvimento 
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econômico e social, promovendo tanto o crescimento individual quanto o coletivo. Pensadores 

clássicos como Sócrates e Platão estabeleceram as bases do pensamento crítico, enquanto 

educadores modernos como John Dewey e Paulo Freire enfatizaram abordagens dinâmicas e 

libertadoras na educação.  

Líderes como Steve Jobs e Elon Musk destacaram a importância da tecnologia e do 

empreendedorismo, reforçando a necessidade de inovação contínua.  

No Brasil, figuras como Antônio Ermírio de Moraes e Geraldo Rufino sublinharam a 

responsabilidade social e a sustentabilidade como elementos-chave no empreendedorismo.  

Esse panorama ilustra como a educação e o empreendedorismo se complementam, 

promovendo um desenvolvimento sustentável e inclusivo. 

 

Quadro VIII- Breve contribuições Históricas e Contemporâneas para a Educação 

Nome Contribuição 

Sócrates, 

Platão, 

Aristóteles 

Estabeleceram as bases para o pensamento crítico e a busca pelo conhecimento. 

Universidades 

Europeias 

Emergiram como centros de aprendizado e inovação, contribuindo para o Renascimento e o 

Iluminismo. 

Barão de 

Mauá, séc. 

XIX 

Pioneiro na industrialização e modernização da infraestrutura no Brasil, promovendo inovação 

e desenvolvimento econômico. 

John Dewey 

1916 

Argumenta que a educação deve ser contínua e dinâmica, preparando indivíduos para a vida 

em sociedade. 

Jerome 

Bruner 1961  

Realizou descoberta do conhecimento através de experiências práticas na educação. 

Jean Piaget 

1966 

Descreve o desenvolvimento cognitivo em estágios, enfatizando a construção ativa do 

conhecimento pelas crianças. 

Paulo Freire 

1970 

Argumenta que a educação deve ser contínua e dinâmica, preparando indivíduos para a vida 

em sociedade. 

Michel 

Foucault 1975 

Analisa a relação entre instituições educacionais e controle social, oferecendo uma crítica à 

função da educação na sociedade. 

Lev Vygotsky 

1978 

Destaca a importância das interações sociais no desenvolvimento cognitivo. 

Howard 

Gardner 1983 

Introduziu a teoria das inteligências múltiplas, ressaltando a importância de considerar 

diferentes formas de inteligência na educação. 

Howard 

Stevenson & 

Jarillo 1990 

Enfatizaram o empreendedorismo como a busca de oportunidades além dos recursos 

disponíveis. 

Clayton 

Christensen 

1997 

Introduziu o conceito de inovação disruptiva e defendeu a aprendizagem híbrida como uma 

forma de personalizar e tornar a educação mais acessível e eficiente. 

Bill Gates 

1999 

"A tecnologia é o futuro do trabalho e do empreendedorismo", ressaltando o papel das 

revoluções tecnológicas na transformação das sociedades. 

Steve Jobs 

2011 

Afirmou que "inovação distingue um líder de um seguidor", sublinhando a importância da 

inovação para a liderança e sucesso. 

Nelson 

Mandela 2013 

Afirmou que "a educação é a arma mais poderosa que você pode usar para mudar o mundo", 

destacando seu impacto transformador”. 

Tim Cook 

2017 

Destacou que "a tecnologia sozinha não é suficiente; é preciso colocar o coração naquilo que 

fazemos", enfatizando o aspecto humano na educação. 

Elon Musk    

  

Conhecido por sua visão futurista e inovação em tecnologias de ponta, como carros elétricos e 

viagens espaciais, promovendo a educação STEM. 

Antônio 

Ermírio de 

Moraes  

Enfatizou a importância da responsabilidade social e da inovação na educação e nos negócios 

no Brasil. 

Geraldo Promoveu o empreendedorismo sustentável e a inclusão social através da educação e da 
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Rufino   recuperação de resíduos. 

João 

Apolinário 

Enfatizou a inovação no varejo e a importância de uma educação voltada para o 

empreendedorismo e a criatividade. 

Fonte: Elaboração da autora, 2024 

 

A educação e o empreendedorismo são essenciais para moldar uma sociedade moderna 

e inovadora. Integrando tecnologias avançadas e práticas sustentáveis, essas áreas facilitam a 

adaptação às mudanças globais e preparam indivíduos e organizações para os desafios futuros.  

A continuidade desse diálogo entre teorias e práticas inovadoras é crucial para 

construir um mundo mais equitativo e próspero (FLEURY; FLEURY, 2009). 

 

MARCOS LEGAIS E O PAPEL DA EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO NO 

EMPREENDEDORISMO BRASILEIRO 

 

A educação e o empreendedorismo são fundamentais para o desenvolvimento 

econômico e social do Brasil, refletindo uma trajetória influenciada por legislações que 

promovem inclusão e inovação. Desde a colonização, a educação brasileira evoluiu de um 

sistema dominado pela Igreja Católica para um modelo mais inclusivo, apoiado por leis como 

a Constituição de 1988 e a LDB de 1996, que estabeleceram a educação como um direito 

universal e um dever do Estado. 

No entanto, desafios como a desigualdade no acesso à educação e à tecnologia 

persistem. A Lei de Informática de 1991, a Lei da Inovação de 2004 e a Lei do Bem de 2005 

foram passos importantes para incentivar o desenvolvimento tecnológico, mas ainda há muito 

a ser feito para garantir que essas inovações beneficiem todas as camadas da sociedade. 

No campo do empreendedorismo, leis como a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa 

(2006) e o Simples Nacional (2008) simplificaram a tributação e incentivaram o crescimento 

de pequenos negócios. Mais recentemente, a Lei Complementar nº 167/2019, que criou a 

Empresa Simples de Crédito e o Inova Simples, visa fomentar o empreendedorismo inovador. 

A Lei Complementar nº 182/2021, conhecida como Marco Legal das Startups e do 

Empreendedorismo Inovador, juntamente com o Decreto nº 9.283 de 7 de fevereiro de 2018, 

que regulamenta leis relacionadas à inovação, estabelece diretrizes para a inclusão de temas de 

empreendedorismo e inovação no currículo escolar. Essas iniciativas buscam promover a 

cultura empreendedora e a inovação desde a base educacional, criando impactos positivos no 

desenvolvimento socioeconômico" (BRASIL, 2021; BRASIL, 2018). 

 

Quadro IX - Leis sobre Educação, Empreendedorismo, Inovação e Informática no Brasil 

Lei Contribuição 

Constituição de 1988 Estabeleceu a educação como um direito de todos e um dever do Estado, reforçando a 

universalização do ensino básico e médio. 

Lei de Informática (Lei nº 

8.248/1991) 

Promove incentivos fiscais para o setor de tecnologia da informação, incentivando o 

desenvolvimento e a produção de equipamentos e componentes eletrônicos no Brasil. 

Lei LDB (Lei nº 

9.394/1996). 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) estabelece as diretrizes e 

bases da educação no Brasil, regulamentando o sistema educacional brasileiro, tanto 

para a educação pública quanto para a privada. A LDB coordena a política nacional 

de educação e articula os diferentes níveis e sistemas, exercendo funções normativas 

e redistributivas. 

Lei da Inovação (Lei nº 

10.973/2004) 

Incentiva a inovação tecnológica e a colaboração entre universidades e empresas, 

promovendo um ambiente propício ao desenvolvimento de novas tecnologias. 

Lei do Bem (Lei nº Oferece incentivos fiscais para empresas que investem em pesquisa e 
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11.196/2005). desenvolvimento, incentivando a inovação tecnológica e a competitividade industrial. 

Lei Geral da Micro e 

Pequena Empresa (Lei 

Complementar nº 

123/2006). 

Estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 

dispensado às micro e pequenas empresas no âmbito dos poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Lei do Simples Nacional 

(Lei Complementar nº 

(128/2008). 

Introduz o Simples Nacional, sistema integrado de pagamento de tributos e 

contribuições de micro e pequenas empresas. 

Lei do Programa Nacional 

de Educação 

Empreendedora (Lei nº 

13.267/2016) 

Promove a inclusão do empreendedorismo no currículo escolar, desde a educação 

básica até o ensino superior. 

Lei nº Complementar nº 

(167/2019). 

Instituiu a Empresa Simples de Crédito e o Inova Simples, com o objetivo de 

simplificar processos e fomentar o empreendedorismo inovador, especialmente entre 

pequenas empresas. 

Lei complementar nº 

(182/2021), Startups e do 

Empreendedorismo 

Inovador 

 Institui o marco legal das startups e do empreendedorismo inovador, e o Decreto 

9.283 de 07.02.2018, que regulamenta leis relacionadas à inovação. Essas iniciativas 

buscam promover a inclusão de temas de empreendedorismo e inovação no currículo 

escolar, visando impactos positivos na educação. 

Lei nº 182/2944/20210 Ementa: Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para incluir os temas do empreendedorismo e 

da inovação nos currículos da educação básica e superior. 

Lei nº Plano Nacional de 

Educação nº 14.934 

2014/2024 

O PNE define diretrizes para articular o sistema nacional de educação em regime de 

colaboração, visando melhorar a qualidade da educação no Brasil.Prorroga, até 31 de 

dezembro de 2025, a vigência do Plano Nacional de Educação, aprovado por meio da 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. 

lei nº 14816, Ministério do 

Empreendedorismo, da 

Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte 

Altera a Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, para criar o Ministério do 

Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte . 

Fonte: Elaboração da autora, 2024 

 

As legislações destacadas demonstram um compromisso contínuo com a construção de 

uma base sólida para a educação e o empreendedorismo no Brasil. No entanto, é necessário um 

esforço coordenado para enfrentar as desigualdades existentes e garantir que os avanços 

tecnológicos e educacionais beneficiem toda a população. Isso é fundamental para promover 

um desenvolvimento econômico e social mais equitativo e sustentável, alinhando o país com as 

demandas de um mundo cada vez mais globalizado e tecnológico.  

A inclusão do empreendedorismo no currículo escolar, conforme previsto na Lei do 

Programa Nacional de Educação Empreendedora, é um passo crucial para preparar jovens para 

os desafios do mercado contemporâneo. 

 

EVOLUÇÃO EDUCACIONAL E EMPREENDEDORA: CAMINHOS PARA A 

INCLUSÃO E INOVAÇÃO NA ERA DIGITAL 

 

A evolução da educação e do empreendedorismo reflete transformações profundas, 

desde a Primeira Revolução Industrial até a era da Revolução 5.0. A Educação 1.0, 

caracterizada pela memorização e formação de trabalhadores para a sociedade industrial, 

contrasta fortemente com a Educação 5.0, que integra tecnologias avançadas e enfatiza 

competências socioemocionais e éticas, visando formar indivíduos criativos e inovadores 

(Souza, & Teixeira, 2018). 

Perrenoud (2000, p. 15) observa que “as competências vão além de saberes ou 

habilidades técnicas; elas incluem a capacidade de mobilizar, integrar e orquestrar esses 
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recursos”. Moran (2009) complementa, afirmando que uma "cabeça bem-feita" não se limita a 

acumular conhecimento, mas também organiza e dá sentido a esses saberes. Esses conceitos 

são fundamentais para entender a transição das fases educacionais e seus impactos no 

empreendedorismo. 

Apesar dos avanços, persistem desafios significativos, como a inclusão digital e a 

adaptação das instituições de ensino às novas realidades tecnológicas. A atualização das 

infraestruturas educacionais e a capacitação dos educadores no uso de novas tecnologias são 

cruciais para superar esses obstáculos. Bourdieu (2013, p. 45 ) enfatiza a necessidade de não 

apenas reconhecer as desigualdades educacionais, mas também entender os mecanismos que 

perpetuam a exclusão dos mais desfavorecidos. 

Para que essas mudanças sejam eficazes, é essencial implementar políticas públicas 

inclusivas que promovam um futuro onde inovação e responsabilidade social caminhem juntas 

(Schwab, 2016; Fuhr, 2019). A experiência nos mostra que a combinação de tecnologia 

avançada com uma abordagem humanizada na Educação 5.0 é fundamental para enfrentar os 

desafios contemporâneos e promover um crescimento inclusivo e sustentável. 

Quadro X - Evolução das Fases da Educação 

Fase Período Características 

Educação 

1.0 

Primeira 

Revolução 

Industrial 

Centrada no professor, com foco em memorização e repetição; formação de trabalhadores 

para a sociedade industrial; pouco incentivo à inovação. 

Educação 

2.0 

Segunda 

Revolução 

Industrial 

Integração de tecnologias como rádio e televisão; métodos de ensino mais interativos; 

estrutura ainda hierárquica e centrada no professor. 

Educação 

3.0 

Terceira 

Revolução 

Industrial 

Uso de tecnologias digitais como computadores e internet; promoção do aprendizado 

colaborativo e autônomo; desafios na inclusão digital. 

Educação 

4.0 

Quarta 

Revolução 

Industrial 

Foco em tecnologias avançadas como IA e IoT; aprendizagem personalizada e adaptativa; 

desafios na acessibilidade e equidade tecnológica. 

Educação 

5.0 

Quinta 

Revolução  

Combinação de tecnologia avançada com humanização e sustentabilidade; ênfase em 

competências socioemocionais e éticas; inclusão digital ainda é um desafio. 

Fonte: Elaboração da autora, 2024 

 

O desenvolvimento da educação e do empreendedorismo é crucial para enfrentar os 

desafios contemporâneos e promover um crescimento inclusivo e sustentável. A adaptação às 

novas tecnologias e a garantia de inclusão digital são imperativas para que todos possam 

participar equitativamente das oportunidades educacionais e de mercado.  

Para alcançar esses objetivos, é fundamental capacitar continuamente os educadores e 

atualizar as infra estruturas educacionais, alinhando a prática pedagógica com as demandas do 

século XXI. Portanto, é essencial que políticas públicas eficazes sejam implementadas para 

fomentar essa integração, garantindo um futuro onde inovação e responsabilidade social 

caminhem juntas (Schwab, 2016; Fuhr, 2019). 

 

FOMENTANDO O EMPREENDEDORISMO ATRAVÉS DA EDUCAÇÃO: 

ESTRATÉGIAS, POLÍTICAS E IMPACTOS 

 

Integrar o empreendedorismo no currículo escolar é essencial para preparar os jovens 

para os desafios do mercado moderno. Programas como "Escola de Inovadores" e "Pense 
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Grande" evidenciam a eficácia dessa abordagem, promovendo a inovação desde cedo e 

oferecendo suporte financeiro e institucional. Essas iniciativas não apenas cultivam habilidades 

cruciais, como pensamento crítico, criatividade e gestão financeira, mas também contribuem 

para o desenvolvimento econômico sustentável. 

 

Quadro XI - Casos de Sucesso de Programas de Educação Empreendedora 

Programa/Instituição 

(País)   

Descrição Resultados 

Stanford University e 

MIT (Estados 

Unidos)1861         

Cursos robustos de 

empreendedorismo combinando 

teoria e prática com incubadoras de 

startups.            

De 70% a 80% de sucesso na criação de startups 

sustentáveis (Stanford University, a.n.d.; MIT, 

n.d.). 

À StartUp - Junior 

Achievement 

(Estados Unidos) 

1972 

Oferece aos jovens a oportunidade 

de criar e gerir empresas simuladas.  

  

De 80% dos participantes relatam melhora em 

habilidades de resolução de problemas e trabalho 

em equipe (Junior Achievement, n.d.). 

Sebrae (Brasil)  1972 Oferece mentoria, capacitação e 

suporte técnico para pequenos 

negócios.             

De 75% dos negócios participantes aumentaram 

receitas em até 50% (SEBRAE, 2022). 

R&D Tax Credit 

(Estados Unidos) 

1981           

Oferece incentivos fiscais para 

empresas que investem em pesquisa 

e desenvolvimento.             

Aumento médio de 20% nos investimentos em P 

& D (Internal Revenue Service, n.d.). 

Empresa na Hora - 

Portugal (Portugal) 

1983       

Programa de microcrédito que 

oferece pequenos empréstimos a 

empreendedores de baixa renda.   

Taxa de reembolso de 98%, promovendo inclusão 

financeira (Yunus, 1999). 

Programa Pense 

Grande  Telefônica 

Vivo Brasil -2013 

Focado em jovens de escolas 

públicas, o programa promove o 

empreendedorismo social e digital.   

Mais de 40 mil jovens beneficiados, incentivando 

a criação de projetos sociais e digitais (Telefônica 

Vivo, n.d.). 

Backstage Capital 

(Estados Unidos) 

2015 

Fundo que investe em startups 

fundadas por empreendedores sub-

representados, com foco na 

diversidade. 

Startups lideradas por mulheres têm taxas de 

crescimento superiores (Backstage Capital, n.d.). 

Escola de Inovadores 

- Centro Paula Souza 

Brasil 2016 

Programa que capacita alunos e 

professores na criação de projetos 

inovadores. 

Mais de 10 mil alunos foram capacitados e 

centenas de startups criadas (Centro Paula Souza, 

2022). 

Fonte: Elaboração da autora, 2024 

 

Esses programas demonstram a importância de uma educação empreendedora que seja 

tanto integrada quanto abrangente. No entanto, para enfrentar desafios como inclusão digital e 

acessibilidade a recursos, é fundamental que as políticas públicas garantam uma educação 

empreendedora inclusiva e equitativa. Apenas através de um ambiente educacional que 

promova a igualdade de oportunidades, novos empreendedores poderão surgir, impulsionando 

o crescimento econômico e a inovação (SCHWAB, 2016; FUHR, 2019). 

 

EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA: ESTRATÉGIAS INOVADORAS E IMPACTO 

GLOBAL 

 

Uma educação inovadora é essencial para promover o desenvolvimento integral dos 

alunos, abrangendo processos e eixos fundamentais. Moran (2013, p. 13) destaca que tal 

educação serve como guia para o conhecimento integrador e inovador, enfatizando “o 

desenvolvimento da autoestima, o autoconhecimento, a valorização de todos, e a formação de 

alunos empreendedores e criativos”. Além disso, é crucial construir uma consciência cidadã, 
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promovendo valores individuais e sociais que preparem os alunos para contribuir positivamente 

na sociedade. 

 

Quadro XII - Aspectos do Sistema Educacional e Empreendedorismo 

Aspectos do Sistema 

Educacional 

País/Ano 

de criação 

Descrição 

Empreendedorismo 

no Currículo 

Brasil Inclusão do empreendedorismo na base curricular desde a educação básica, 

essencial para formar jovens preparados para os desafios do mercado. 

Programa Educação 

Empreendedora 

(SEBRAE) 

Brasil Foca na preparação de alunos para o mundo dos negócios, com resultados 

positivos na formação de competências empreendedoras. 

Inovativa Brasil Brasil Programa que acelera startups, oferecendo mentorias e conexão com 

investidores, fortalecendo o ecossistema empreendedor. 

Educação Inovadora Finlândia O Sistema educacional promove a criatividade e o pensamento crítico 

desde a infância, integrando o empreendedorismo nas escolas. 

Ensino Baseado em 

Projetos 

Finlândia Encoraja a aprendizagem ativa e a resolução de problemas reais, 

preparando os alunos para desafios complexos. 

Infraestrutura Digital 

Avançada 

Estônia Integra tecnologia no currículo escolar, incentivando habilidades 

empreendedoras e tecnológicas desde cedo. 

Educação 

Empreendedora 

Estônia Foco na inclusão da tecnologia e empreendedorismo como componentes 

centrais da educação básica e secundária. 

Small Business 

Administration (SBA) 

Estados 

Unidos 

Oferece suporte abrangente a empreendedores, incluindo financiamento e 

consultoria, promovendo um ambiente favorável ao crescimento de novas 

empresas. 

Programas de 

Educação 

Empreendedora 

(Universidades) 

Estados 

Unidos 

Universidades como Stanford e MIT oferecem cursos robustos de 

empreendedorismo, combinando teoria e prática com incubadoras de 

startups. 

Incentivo à Inovação 

e Pesquisa 

Alemanha Políticas que fortalecem o ecossistema empreendedor através do apoio à 

inovação e pesquisa, promovendo a colaboração entre academia e 

indústria. 

Enterprise Education 

Program 

 

Alemanha 

Adaptação de políticas de sucesso a contextos locais diversificados, 

promovendo o empreendedorismo desde a educação básica. 

Fonte: Elaboração da autora, 2024 

 

Mello, Neto e Petrilho (2021, p. 6) afirmam que o modelo de aprendizagem por projetos 

é um método ativo que estimula os alunos a desenvolverem conhecimento de forma 

colaborativa, através do desenvolvimento de projetos. Este modelo promove o engajamento e 

a aplicação prática dos conhecimentos adquiridos, incentivando os estudantes a trabalharem 

juntos para solucionar problemas reais e a aprenderem de maneira mais eficaz. Assim, os 

sistemas educacionais ao redor do mundo evidenciam a importância de integrar o 

empreendedorismo na educação. Modelos como os da Finlândia e da Estônia destacam a 

eficácia de incorporar habilidades empreendedoras e tecnológicas desde cedo.  

No Brasil, programas como o SEBRAE e Inovativa Brasil desempenham um papel 

fundamental na preparação de jovens para o mercado, enquanto nos Estados Unidos e na 

Alemanha, o suporte coordenado entre governo, academia e indústria fortalece o ecossistema 

empreendedor. Uma abordagem inclusiva e adaptativa é essencial para garantir que todos 

possam se beneficiar do crescimento econômico e da transformação tecnológica (SCHWAB, 

2016; FUHR, 2019). 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ACS, Zoltan J. How is entrepreneurship good for economic growth? Journal of Business Venturing, 2006. 

ANDERSON, C. Inovação e Tecnologia: Impactos da Revolução. Porto Alegre: Ed. Futuro, 2018. 220 p. 



 Florianópolis, Ed.38, n.01, Agosto/2024- ISSN/2675-5203 81 

APOLINÁRIO, J. A importância da inovação no varejo. Entrevista para a revista Exame, 2020. 

Disponívelem:httpsexamecompmeaimportanciadainovacaonovarejodizjoaoapolinarioAcessoem:1ago2024aranha

m. l. a. filosofia da educação. 3ª ed. são paulo: moderna, 2006.            

ARRUDA, M. L. A. História da Educação e da Pedagogia. 3. ed. São Paulo: Moderna, 2006. 

ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Trad. Mário da G. Kury. Brasília: Ed. Universidade de Brasília, 2011. 

BACKSTAGE CAPITAL. Investing in Underestimated Founders. Los Angeles: Backstage Capital, n.d. disponível 

em: https://backstagecapital.com/. Acesso em: 1 ago. 2024. 

BARBOSA, N ; MARCONI, P. M. C.; CARVALHO, L. Indústria e desenvolvimento produtivo no Brasil. 

disponível em: https://backstagecapital.com. Acesso em: 22 jul. 2024. 

BOURDIEU, Pierre. Escritos da Educação. 14. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2013. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília: Senado Federal, 1988. 

disponívelem:http://www.planalto.gov.br/ccivil03/constituicao/constituicao.htm.Acesso em: 22 jul. 2024. 

BRASIL. Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991.Dispõe sobre a capacitação e a competitividade do setor de 

informática e automação.Disponívelem:http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8248.htm.Acesso em: 27 jul. 

2024. 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 27 jul. 2024. 

BRASIL. Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004. Lei da Inovação. Diário Oficial da União, Brasília, 

DF3dez2004.Disponível:http:www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2004/L100973htm.Acessoem:22jul2024 

BRASIL. Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. Institui a Lei do Bem, que dispõe sobre incentivos fiscais 

para as pessoas jurídicas que realizam pesquisa e desenvolvimento de inovação tecnológica. 

Disponívelem:http:www.planalto.gov.br/ccivi03/ato20042006/2005/lei/l11196.htm.Acessoem:27jul2024. 

BRASIL. Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008. Institui o piso salarial profissional nacional para os profissionais 

do magistério público da educação básica. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-

2010/2008/lei/l11738.htm. Acesso em: 5 ago. 2024. 

BRASIL. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e 

da Empresa de Pequeno Porte. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm. Acesso 

em: 27 jul. 2024. 

BRASIL. Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008. Altera a Lei Complementar nº 

123/2006.Disponívelem:http://www.planaltogov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp128.htm.Acessoem: 27 jul. 2024. 

BRASIL. Lei Complementar nº 167, de 24 de abril de 2019. Institui a Empresa Simples de Crédito e 

InovaSimples.Disponíveem:http:www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp167.htm.Acessoem:27jul2024 

BRASIL. Lei Complementar nº 182, de 1º de junho de 2021. Institui o marco legal das startups e do 

empreendedorismoinovador.Brasília,DF.Disponívelem:http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp182.htm.

Acesso em:1ago2024. 

BRASIL. Lei nº 13.267, de 6 de abril de 2016. Dispõe sobre a criação e a organização das associações denominadas 

empresas juniores, com funcionamento perante instituições de ensino superior. Diário Oficial da União, Brasília, 

DF, 7 abr. 2016. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13267.htm. 

Acesso em: 1 ago. 2024 

BRASIL. Lei nº 14.816, de 16 de janeiro de 2024. Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 17 jan. 2024. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14816.htm. Acesso em: 1 ago. 2024. 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular (BNCC): Inclusão do Empreendedorismo 

na Educação Básica. Brasília: MEC, n.d. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/. Acesso em: 1 

ago. 2024. 

BRASIL. Ministério da Educação. Relatório Anual de Monitoramento do Plano Nacional de Educação (PNE) 

2021. Brasília: Ministério da Educação, 2021. Disponível em: 

http://portalmec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16440-relatorio-anual-de-

monitoramento-do-pne-2021-pdf&category_slug=relatorios&Itemid=30192. Acesso em: 1 ago. 2024. 

BRUNER, J. S. The Process of Education. Cambridge: Harvard University Press, 1961. 

CENTRO PAULA SOUZA. Escola de Inovadores: Capacitação de Alunos e Professores para a Criação de Projetos 

Inovadores. São Paulo: Centro Paula Souza, 2022.  

CHRISTENSEN, Clayton M.; HORN, Michael B.; JOHNSON, Curtis W. Disrupting Class: How Disruptive 

Innovation Will Change the Way the. Ed. New York: McGraw-Hill Education, 2015. 288 p. 

CHRISTENSEN, C. M. The Innovator's Dilemma: When New Technologies Cause Great Firms to Fail. Boston: 

Harvard Business School Press, 1997. 

CONSELHO DOS SECRETÁRIOS DE EDUCAÇÃO (CONSED). Discute valorização MEC, 2023.  

COOK, T. Comentários feitos em entrevistas e discursos públicos sobre tecnologia e educação, 2017. 

CRAHAY, M. Poderá a escola ser mais justa: da igualdade de oportunidades. Boeck Université, 2000. 

DEWEY, J. Democracy and Education:An Introduction to Philosophy. New York: Macmillan, 1916. 

https://exame.com/pme/a-importancia-da-inovacao-no-varejo-diz-joao-apolinario/
https://backstagecapital.com/
https://backstagecapital.com/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8248.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11738.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11738.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planaltogov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp128.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp167.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp182.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14816.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14816.htm
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16440-relatorio-anual-de-monitoramento-do-pne-2021-pdf&category_slug=relatorios&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16440-relatorio-anual-de-monitoramento-do-pne-2021-pdf&category_slug=relatorios&Itemid=30192
http://portal/
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16440-relatorio-anual-de-monitoramento-do-pne-2021-pdf&category_slug=relatorios&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16440-relatorio-anual-de-monitoramento-do-pne-2021-pdf&category_slug=relatorios&Itemid=30192


 Florianópolis, Ed.38, n.01, Agosto/2024- ISSN/2675-5203 82 

DUBET, F. O que é uma Escola Justa? São Paulo: Cortez Editora, 2003. 

DWECK, Carol. Mindset: A Nova Psicologia do Sucesso. 1. ed. Rio de Janeiro: E. Objetiva, 2006. 

EMPRESA NA HORA. 1997. Disponível em: https://www.empresanahora.pt/. Acesso em: 24 jul. 2024. 

FEDERAL MINISTRY OF EDUCATION AND RESEARCH (BMBF). Innovation and Research Incentives in 

Germany: Strengthening the Entrepreneurial Ecosystem through Academia-Industry Collaboration. Berlin: 

BMBF, n.d. Disponível em: https://www.bmbf.de/. Acesso em: 1 ago. 2024. 

FINNISH NATIONAL AGENCY FOR EDUCATION. Innovative Education in Finland: Fostering Creativity and 

Critical Thinking. Helsinki: Finnish National Agency for Education, n.d. Disponível em: https://www.oph.fi/. 

Acesso em: 1 ago. 2024. 

FLEURY, Afonso; FLEURY, Maria Tereza Leme. Aprendizagem e Inovação Organizacional: as Experiências de 

Japão, Coreia e Brasil. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

FOUCAULT, M. Discipline and Punish: The Birth of the Prison. New York: Random House, 1975. 

FREIRE, P. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1970. 

FUHR, Regina Candida. Educação 4.0: Desafios e Possibilidades. São Paulo: Editora Appris, 2019. 

GARDNER, Howard. Estruturas da Mente: A Teoria das Inteligências Múltiplas. 1. ed. Porto Alegre: Editora 

Artmed, 1993. 320 p. 

GATES, B. Business the Speed of Thought:Using a Digital Nervous;.New York:Warner Books, 1999. 

JUNIOR ACHIEVEMENT. StartUp Program, 2014. 

IBGE. Síntese de Indicadores Sociais: Uma Análise das Condições de Vida da População Brasileira, 2019. Rio de 

Janeiro: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.  

INEP. Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 2019: Resultados e Análises. Brasília: Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2019. Disponível em: 

http://portal.inep.gov.br/ideb. Acesso em: 1 ago. 2024. 

INTERNAL REVENUE SERVICE. Research & Development (R & D) Tax Credit. Washington, D.C.: 

InternalRevenueService.Disponívelem:https://www.irs.gov/credits-deductions/individuals/research-and-

development-tax-credit-information. Acesso em: 1 ago. 2024. 

INOVATIVA BRASIL. Aceleradora de Startups: Conexão com Mentores e Investidores, 2014. 

JOHNSON, L. Educação para o Século XXI: Aprendizagem ao longo da vida.R. J. Ed.. FGV, 2019. 

JUNIOR ACHIEVEMENT. JÁ Startup Program, 2014. 

LESSA, O. Mauá: Empresário do Império. São Paulo: Companhia das Letras, 2001. 

LONGO, R. M. J.; QUEIROZ, C. SANTOS, P. CAMACHO, F. PAULINELLI, R.FEDELE, D. Gestão do 

conhecimento: a mudança de paradigmas empresariais no século XXI. São Paulo: Ed. Senac, 2014. 

MANDELA, N. Long Walk to Freedom:The Autobiography of Nelson Mandela. Boston: Little, 2013. 

MASSACHUSETTS INSTITUTE OF TECHNOLOGY. MIT Entrepreneurship Center. Disponível em: 

https://entrepreneurship.mit.edu/. Acesso em: 23 jul. 2024. 

MANDELA, N. Long Walk to Freedom: The Autobiography of Nelson Mandela. Boston: Little, Brown and 

Company, 2013. 

MELLO, Cleyson M.; NETO, Rogério A.; PETRILLO, Regina P. Educação 5.0: educação para todos. Rio de 

Janeiro: Freitas Bastos, 2021. 

MILLER, Robert. Currículos Inovadores e Parcerias Educacionais. Brasília: Educação em Foco, 2020. 

MINISTRY OF EDUCATION ISRAEL. Educational  Excellence and Entrepreneurship. Disponível em: 

https://www.education.gov.il. Acesso em: 23 jul. 2024. 

MINISTRY OF EDUCATION SINGAPORE. Educational Policies and Curricula. Disponível em: 

https://www.moe.gov.sg. Acesso em: 23 jul. 2024. 

MORAES, A. E. de. Empresário do Brasil:Responsabilidade Social e Inovação. S.P: Ed, Planeta, 2004. 

MORAN, J. M. A cabeça bem feita: repensar a reforma do pensamento. Ed. RJ: Bertrand Brasil, 2009. 

MORAN, J. M. Novas Tecnologias e mediação pedagógica. Ed. Campinas, São Paulo: Papirus, 2013. 

MOREIRA, D. A.; QUEIROZ, S. A. C. Inovação Organizacional. São Paulo: Learning, 2007. 

NONAKA, I.; TAKEUCHI, H. Gestão do conhecimento. Porto Alegre: Bookman, 2008. 

OECD. Better Life Index. Paris: Organisation for Economic Co-operation and Development, 2023. Disponível 

em: https://www.oecdbetterlifeindex.org. Acesso em: 1 ago. 2024. 

OECD. Education at a Glance 2021: OECD Indicators. OECD Publishing, 2021. Disponível em: 

https://www.oecd-ilibrary.org. Acesso em: 27 jul. 2024. 

O'REILLY, C. A.; TUSHMAN, M. L. Lead and Disrupt: How to Solve.Stanford University Press, 2016. 

PERRENOUD, Philippe. Novas competências para ensinar. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 2000. 

PIAGET, J. The Origins of Intelligence in Children. New York: International Universities Press, 1966. 

PINHEIRO, M. C.; CARVALHO, L. Indústria e desenvolvimento produtivo no Brasil. ed: Elsevier: 2015.  

PLATÃO. República. Trad. Maria Helena da Rocha Pereira.Lisboa:Fundação Calouste Gulbenkian, 1997. 

REPUBLIC OF ESTONIA. Digital Education in Estonia: Integrating Technology in School Curriculums. Tallinn: 

Ministry of Education and Research. Disponível em: https://www.hm.ee. Acesso em: 1 ago. 2024. 

https://www.empresanahora.pt/
https://www.bmbf.de/
https://www.oph.fi/
http://portal.inep.gov.br/ideb
http://portal.inep.gov.br/ideb
https://entrepreneurship.mit.edu/
https://entrepreneurship.mit.edu/
https://www.education.gov.il/
https://www.education.gov.il/
https://www.moe.gov.sg/
https://www.moe.gov.sg/
https://www.oecdbetterlifeindex.org/
https://www.oecd-ilibrary.org/
https://www.oecd-ilibrary.org/
https://www.hm.ee/


 Florianópolis, Ed.38, n.01, Agosto/2024- ISSN/2675-5203 83 

RUFINO, G. O Catador de Sonhos. São Paulo: Editora Gente, 2014. 

SAVIANI, Dermeval. Pedagogia histórico-crítica: Primeira. Ed. Campinas: Autores Associados, 2008. 

SCHULTZ, T. W. O Capital Humano: Investimentos em Educação e Pesquisa.  

SCHWAB, Klaus. The Fourth Industrial Revolution. Geneva: World Economic Forum, 2016. 

SENGE, P. M.A Quinta Disciplina:A arte e a prática da organização que aprende.S.P. Best Seller, 1990. 

SEBRAE. Programa Educação Empreendedora: Fomento ao Empreendedorismo nas Escolas. Brasília: Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas. SIMEC. Plano Nacional de Educação, 2024. 

SMALL BUSINESS ADMINISTRATION (SBA). Support for Entrepreneurs: Financing and Consulting Services. 

Washington, D.C: Small Business Administration, n.d, 2024.  

SIT, M. A grande lição de Steve Jobs. São Paulo: Literary Books Internacional, 2021. 

SOUZA, M. A.; TEIXEIRA, A. Educação 5.0: Transformando o Futuro. São Paulo: Pioneira, 2018. 

STANFORD UNIVERSITY. Stanford Technology Ventures Program. Disponível em: https://stvp.stanford.edu/. 

Acesso em: 23 jul. 2024. 

STEVENSON, H. H.; JARILLO, J. C. A Paradigm of Entrepreneurship: Entrepreneurial Management. Strategic 

Management Journal, 11(Special Issue), 17-27, 1990. 

TELEFÔNICA VIVO. Programa Pense Grande: Empreendedorismo Social e Digital. São Paulo: Telefônica Vivo. 

Disponível em:https://fundacaotelefonicavivo.org.br/pensegrande.Acessoem:1ago. 2024. 

TEIXEIRA, Clarissa S.; SOUZA, Márcio V. (Org.). Educação fora de caixa: tendências internacionais e 

perspectivas sobre a inovação na educação: vol. 4. São Paulo: Blucher, 2018. 

UNESCO. Relatório Global de Monitoramento da Educação: Inclusão e Educação – Todos Sem Exceção. Paris: 

United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization, 2020. 

VANCE, A.E. Musk:Tesla, SpaceX, and the Quest for a Fantastic Future. New York: HarperCollins, 2015. 

VYGOTSKY, L. S. Mind in Society:The Development of Higher Psychological.Cambr: Harvard, 1978. 

YUNUS, M. Banker to the Poor: Micro-Lending and the Battle Against World Poverty. New York: Public Affairs, 

1999. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

https://stvp.stanford.edu/
https://fundacaotelefonicavivo.org.br/pensegrande


 Florianópolis, Ed.38, n.01, Agosto/2024- ISSN/2675-5203 84 

IMPACTO DAS ESTRATÉGIAS DE NEGOCIAÇÃO NA QUALIDADE DOS 

SERVIÇOS DE SAÚDE 

IMPACT OF NEGOTIATION STRATEGIES ON THE QUALITY OF HEALTH 

SERVICES 

IMPACTO DE LAS ESTRATEGIAS DE NEGOCIACIÓN EN LA CALIDAD DE LOS 

SERVICIOS DE SALUD 

 

Juciano Silva Passos 

jucianopassos@gmail.com 

http://lattes.cnpq.br/1901859653496565 

PASSOS, Juciano Silva. Impacto das estratégias de negociação na qualidade dos serviços de 

saúde. Revista International Integralize Scientific, Ed. n.38, p.   84  – 97  , agosto/2024. ISSN/2675 – 

5203.  

Orientador: Prof. Dr. João Heli de Campos 

 

RESUMO 

Este artigo investiga como diferentes estratégias de negociação entre operadoras de saúde e prestadores de serviços 

influenciam a qualidade dos serviços prestados aos pacientes. A pesquisa utiliza uma abordagem qualitativa, 

incluindo estudos de caso e entrevistas com gestores de operadoras de saúde e prestadores de serviços. Os 

resultados indicam que estratégias de negociação colaborativas, baseadas na parceria e na comunicação aberta, 

tendem a melhorar significativamente a qualidade dos serviços de saúde. Em contraste, abordagens adversariais e 

focadas exclusivamente em custos podem comprometer a qualidade do atendimento. O estudo de caso da 

Operadora X e do Hospital Y exemplifica como uma negociação eficaz pode resultar em melhorias na satisfação 

dos pacientes e na eficiência operacional. A análise comparativa de diferentes abordagens de negociação revela 

que a transparência e a confiança mútua são elementos cruciais para o sucesso das parcerias entre operadoras e 

prestadores. Conclui-se que a adoção de estratégias de negociação mais colaborativas pode ser uma ferramenta 

poderosa para aprimorar a qualidade dos serviços de saúde, beneficiando tanto os pacientes quanto às instituições 

envolvidas. Este artigo contribui para a literatura existente ao fornecer insights práticos sobre como as negociações 

podem ser conduzidas de maneira a promover um atendimento de saúde mais eficaz e de alta qualidade. 

Palavras-chave: Estratégias de negociação; Qualidade dos serviços de saúde; Operadoras de saúde, Prestadores 

de serviços, Estudos de caso. 

 

SUMMARY 
This article investigates how different negotiation strategies between health insurance companies and service 

providers influence the quality of services provided to patients. The research uses a qualitative approach, including 

case studies and interviews with managers of health insurance companies and service providers. The results 

indicate that collaborative negotiation strategies, based on partnership and open communication, tend to 

significantly improve the quality of health services. In contrast, adversarial approaches focused exclusively on 

costs can compromise the quality of care. The case study of Operator X and Hospital Y exemplifies how effective 

negotiation can result in improvements in patient satisfaction and operational efficiency. The comparative analysis 

of different negotiation approaches reveals that transparency and mutual trust are crucial elements for the success 

of partnerships between operators and providers. It is concluded that adopting more collaborative negotiation 

strategies can be a powerful tool to enhance the quality of health services, benefiting both patients and the 

institutions involved. This article contributes to the existing literature by providing practical insights on how 

negotiations can be conducted to promote more effective and high-quality health care. 

Keywords: Negotiation strategies, Quality of health services, Health insurance companies, Service providers, 

Case studies. 

 

RESUMEN 
Este artículo investiga cómo diferentes estrategias de negociación entre las compañías de seguros de salud y los 

proveedores de servicios influyen en la calidad de los servicios prestados a los pacientes. La investigación utiliza 

un enfoque cualitativo, incluyendo estudios de caso y entrevistas con gerentes de compañías de seguros de salud 

y proveedores de servicios. Los resultados indican que las estrategias de negociación colaborativas, basadas en la 

asociación y la comunicación abierta, tienden a mejorar significativamente la calidad de los servicios de salud. En 

contraste, los enfoques adversariales y centrados exclusivamente en los costos pueden comprometer la calidad de 
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la atención. El estudio de caso del Operador X y el Hospital Y ejemplifica cómo una negociación eficaz puede 

resultar en mejoras en la satisfacción de los pacientes y en la eficiencia operativa. El análisis comparativo de 

diferentes enfoques de negociación revela que la transparencia y la confianza mutua son elementos cruciales para 

el éxito de las asociaciones entre operadores y proveedores. Se concluye que la adopción de estrategias de 

negociación más colaborativas puede ser una herramienta poderosa para mejorar la calidad de los servicios de 

salud, beneficiando tanto a los pacientes como a las instituciones involucradas. Este artículo contribuye a la 

literatura existente al proporcionar ideas prácticas sobre cómo las negociaciones pueden llevarse a cabo para 

promover una atención de salud más efectiva y de alta calidad. 

Palabras clave: Estrategias de negociación, Calidad de los servicios de salud, compañías de seguros de salud, 

Proveedores de servicios, Estudios de caso. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A qualidade dos serviços de saúde é um tema de extrema relevância e complexidade, 

que envolve múltiplos fatores e atores. Entre esses fatores, as estratégias de negociação 

desempenham um papel crucial, influenciando diretamente a eficiência, a eficácia e a satisfação 

dos pacientes. Segundo a Organização Mundial da Saúde (2020), a formulação de políticas e 

estratégias eficazes é essencial para melhorar a qualidade dos cuidados de saúde. A negociação 

no contexto da saúde abrange desde as interações entre profissionais de saúde e pacientes até 

as negociações entre instituições de saúde e fornecedores, passando por políticas públicas e 

acordos entre governos e organizações internacionais. 

A importância das estratégias de negociação na saúde pode ser observada em diversos 

níveis. No nível micro, a negociação entre médicos e pacientes pode determinar a adesão ao 

tratamento, a compreensão das condições de saúde e a satisfação geral com os cuidados 

recebidos. Como destaca Silva et al. (2021), a eficácia das negociações no ambiente 

organizacional é fundamental para a qualidade dos serviços prestados. No nível meso, as 

negociações entre diferentes departamentos dentro de uma instituição de saúde podem afetar a 

alocação de recursos, a coordenação de cuidados e a implementação de novas tecnologias e 

práticas. No nível macro, as negociações entre governos, organizações não governamentais e 

empresas farmacêuticas podem influenciar a disponibilidade de medicamentos, a 

implementação de programas de saúde pública e a resposta a emergências sanitárias. 

Além disso, a globalização e a crescente interdependência entre países têm ampliado o 

escopo das negociações na área da saúde. A pandemia de COVID-19, por exemplo, destacou a 

importância de negociações eficazes para a distribuição de vacinas, a partilha de informações e 

a coordenação de respostas internacionais. Segundo Oliveira et al. (2022), a capacidade de 

negociar de forma eficaz tornou-se uma competência essencial para gestores e profissionais de 

saúde. Nesse contexto, a capacidade de negociar de forma eficaz tornou-se uma competência 

essencial para gestores e profissionais de saúde. 

Este artigo tem como objetivo analisar o impacto das estratégias de negociação na 

qualidade dos serviços de saúde, explorando como diferentes abordagens e técnicas podem 

contribuir para a melhoria dos resultados em saúde. Serão examinados estudos de caso e 

exemplos práticos que ilustram a aplicação de estratégias de negociação em diferentes 

contextos, bem como as implicações dessas estratégias para a gestão de serviços de saúde. 

Norman e Tesser (2023) ressaltam que a efetividade das orientações e negociações na saúde 

depende também das condições sociais e culturais dos envolvidos. 
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A metodologia adotada inclui uma revisão da literatura existente sobre o tema, 

entrevistas com profissionais de saúde e gestores, e a análise de dados quantitativos e 

qualitativos. Espera-se que os resultados deste estudo possam fornecer insights valiosos para a 

formulação de políticas e práticas que promovam a qualidade dos serviços de saúde por meio 

de negociações mais eficazes. 

Em suma, a negociação é uma ferramenta poderosa que, quando bem utilizada, pode 

transformar a qualidade dos serviços de saúde. Este artigo busca contribuir para a compreensão 

desse processo, oferecendo uma análise detalhada das estratégias de negociação e suas 

implicações para a saúde pública e a gestão de serviços de saúde. 

 

REVISÃO DA LITERATURA 

 

A qualidade dos serviços de saúde é um tema amplamente discutido na literatura 

acadêmica, dada sua importância para o bem-estar da população. Diversos estudos apontam que 

as estratégias de negociação entre operadoras de saúde e prestadores de serviços são 

determinantes para a qualidade dos serviços oferecidos. Silva (2020) argumenta que uma 

negociação eficaz pode resultar em melhorias significativas na qualidade dos serviços, enquanto 

Oliveira (2019) destaca que a falta de alinhamento entre as partes pode levar a uma prestação 

de serviços de baixa qualidade. Além disso, estudos como o de Souza (2023) mostram que a 

transparência e a confiança mútua são essenciais para o sucesso das negociações. 

A literatura também explora diferentes abordagens de negociação e seus impactos na 

qualidade dos serviços de saúde. Por exemplo, negociações colaborativas, que enfatizam a 

parceria e a comunicação aberta, são frequentemente associadas a melhores resultados em 

termos de satisfação dos pacientes e eficiência operacional. Estudos de caso, como o de Silva 

(2020), demonstram que quando operadoras e prestadores de serviços trabalham juntos de 

forma transparente, há uma melhoria significativa na qualidade dos serviços prestados. Essa 

abordagem colaborativa permite a implementação de práticas inovadoras e a resolução rápida 

de problemas, contribuindo para a sustentabilidade das relações. 

Por outro lado, abordagens adversariais, focadas exclusivamente na redução de custos, 

podem comprometer a qualidade dos serviços de saúde. Oliveira (2019) destaca que estratégias 

de negociação que priorizam apenas os aspectos financeiros tendem a gerar conflitos e falta de 

alinhamento entre as partes, resultando em uma queda na qualidade dos serviços. Estudos de 

caso, como o da Operadora Z e do Hospital W, ilustram como a falta de colaboração e 

comunicação pode levar a resultados negativos tanto para os pacientes quanto para as 

instituições envolvidas. A satisfação dos pacientes diminuiu e os custos operacionais 

aumentaram devido a ineficiências e retrabalho. 

Além disso, a literatura enfatiza a importância da confiança mútua e da transparência 

nas negociações. Souza (2023) argumenta que a confiança é um elemento crucial para o sucesso 

das parcerias entre operadoras e prestadores de serviços. Quando há confiança mútua, as partes 

estão mais dispostas a colaborar e a buscar soluções conjuntas para melhorar a qualidade dos 

serviços. A transparência nas negociações também é fundamental, pois permite que ambas as 

partes tenham uma compreensão clara das expectativas e responsabilidades, evitando mal-

entendidos e conflitos. 
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Em resumo, a revisão da literatura revela que as estratégias de negociação desempenham 

um papel crucial na determinação da qualidade dos serviços de saúde. Abordagens 

colaborativas, baseadas na transparência e na confiança mútua, tendem a resultar em melhores 

resultados em termos de satisfação dos pacientes e eficiência operacional. Por outro lado, 

estratégias adversariais, focadas exclusivamente na redução de custos, podem comprometer a 

qualidade dos serviços e gerar conflitos entre as partes. Portanto, é essencial que operadoras de 

saúde e prestadores de serviços adotem práticas de negociação que promovam a colaboração e 

a comunicação aberta, visando sempre a melhoria contínua da qualidade dos serviços de saúde. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Este estudo adota uma abordagem qualitativa, utilizando estudos de caso e entrevistas 

semiestruturadas para coletar dados. A escolha por uma abordagem qualitativa se justifica pela 

necessidade de compreender em profundidade as dinâmicas e nuances das estratégias de 

negociação entre operadoras de saúde e prestadores de serviços, bem como seus impactos na 

qualidade dos serviços de saúde (SILVA; PEREIRA, 2020). 

A pesquisa foi conduzida entre janeiro e junho de 2024, envolvendo gestores de 

operadoras de saúde e prestadores de serviços em diversas regiões do Brasil. A seleção dos 

participantes foi realizada de forma criteriosa, buscando incluir uma variedade de perfis e 

experiências para garantir a representatividade dos dados coletados (ALMEIDA; SOUZA, 

2023). Foram selecionados gestores de diferentes níveis hierárquicos e prestadores de serviços 

de diversas especialidades, o que permitiu uma visão abrangente e multifacetada das estratégias 

de negociação adotadas (RODRIGUES; LIMA, 2022). 

Os estudos de caso foram escolhidos com base na diversidade de estratégias de 

negociação utilizadas pelas operadoras de saúde e prestadores de serviços. Essa diversidade 

permitiu uma análise comparativa abrangente, possibilitando identificar padrões e variações nas 

práticas de negociação e seus efeitos na qualidade dos serviços de saúde (MARTINS; 

OLIVEIRA, 2021). Cada estudo de caso foi documentado detalhadamente, incluindo 

informações sobre o contexto organizacional, as estratégias de negociação adotadas, os desafios 

enfrentados e os resultados obtidos (FERREIRA; COSTA, 2020). 

As entrevistas semiestruturadas foram conduzidas com gestores e prestadores de 

serviços, utilizando um roteiro de perguntas previamente elaborado, mas com flexibilidade para 

explorar temas emergentes durante as conversas (SANTOS; BARBOSA, 2021). As entrevistas 

foram gravadas com o consentimento dos participantes e posteriormente transcritas para 

análise. A técnica de análise de conteúdo foi utilizada para examinar os dados qualitativos, 

permitindo identificar categorias e temas recorrentes nas respostas dos entrevistados 

(CARVALHO; MENDES, 2022). 

A análise de conteúdo seguiu um processo sistemático, envolvendo a codificação dos 

dados, a identificação de padrões e a interpretação dos resultados (GOMES; NASCIMENTO, 

2023). Inicialmente, as transcrições das entrevistas foram lidas várias vezes para familiarização 

com o conteúdo. Em seguida, foram criadas categorias de códigos para classificar as 

informações relevantes. Esses códigos foram agrupados em temas maiores, que refletiam as 

principais questões investigadas no estudo (ALVES; RIBEIRO, 2021). A interpretação dos 
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dados considerou tanto as respostas individuais quanto as relações entre os diferentes temas 

identificados (SOUZA; LIMA, 2023). 

Além disso, foram realizadas triangulações dos dados para aumentar a validade e a 

confiabilidade dos resultados. A triangulação envolveu a comparação dos dados das entrevistas 

com as informações dos estudos de caso e com a literatura existente sobre o tema 

(FERNANDES; PEREIRA, 2020). Essa abordagem permitiu corroborar os achados e 

identificar possíveis discrepâncias ou novas perspectivas (SILVA; OLIVEIRA, 2021). 

Portanto, a metodologia adotada neste estudo combina a profundidade da análise 

qualitativa com a robustez da triangulação dos dados, proporcionando uma compreensão 

abrangente e detalhada das estratégias de negociação e seus impactos na qualidade dos serviços 

de saúde (MARTINS; COSTA, 2022). A diversidade dos participantes e a riqueza dos dados 

coletados contribuem para a validade e a relevância dos resultados, oferecendo insights valiosos 

para gestores e profissionais da área da saúde (RODRIGUES; LIMA, 2022). 

 

RESULTADOS 

 

Os resultados da pesquisa indicam que estratégias de negociação colaborativas, 

baseadas na parceria e na comunicação aberta, tendem a melhorar significativamente a 

qualidade dos serviços de saúde. No estudo de caso da Operadora X e do Hospital Y, a 

implementação de uma abordagem de negociação colaborativa resultou em uma melhoria de 

20% na satisfação dos pacientes (SOUZA, 2023). Além disso, a eficiência operacional do 

hospital aumentou, com uma redução de 15% nos custos operacionais. Esses resultados 

corroboram os achados de Silva (2020), que também identificou uma correlação positiva entre 

negociação colaborativa e qualidade dos serviços. 

A análise dos dados revelou que a comunicação aberta e a transparência foram fatores 

cruciais para o sucesso das negociações colaborativas. Gestores e prestadores de serviços 

relataram que a confiança mútua estabelecida através de uma comunicação eficaz permitiu a 

resolução rápida de problemas e a implementação de práticas inovadoras. Por exemplo, a 

Operadora X e o Hospital Y conseguiram reduzir o tempo de espera dos pacientes em 30% ao 

adotar um sistema de agendamento mais eficiente, desenvolvido em conjunto durante as 

negociações. 

Outro aspecto importante identificado foi a flexibilidade nas negociações. As partes 

envolvidas demonstraram disposição para ajustar suas demandas e expectativas, buscando 

soluções que beneficiassem tanto a operadora quanto o prestador de serviços. Essa flexibilidade 

resultou em acordos mais equilibrados e sustentáveis, que contribuíram para a melhoria 

contínua da qualidade dos serviços de saúde. No caso da Operadora X e do Hospital Y, essa 

abordagem colaborativa permitiu a introdução de novos protocolos de atendimento que 

aumentaram a satisfação dos pacientes e reduziram os custos operacionais. 

Além disso, os resultados mostraram que a capacitação e o treinamento contínuo dos 

profissionais envolvidos nas negociações foram fundamentais para o sucesso das estratégias 

colaborativas. A Operadora X investiu em programas de treinamento para seus gestores, 

focados em habilidades de comunicação e resolução de conflitos. Esses programas ajudaram a 

criar um ambiente de negociação mais produtivo e harmonioso, refletindo-se na melhoria dos 

serviços prestados. 
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Os dados também indicaram que a abordagem colaborativa teve um impacto positivo na 

moral e na motivação dos funcionários. Gestores e prestadores de serviços relataram um 

aumento no engajamento e na satisfação no trabalho, o que contribuiu para a redução da 

rotatividade de pessoal e para a melhoria da qualidade do atendimento aos pacientes. A 

Operadora X e o Hospital Y observaram uma diminuição de 10% na taxa de rotatividade de 

funcionários após a implementação das estratégias colaborativas. 

Por outro lado, a pesquisa identificou desafios na implementação de estratégias 

colaborativas. Alguns gestores relataram dificuldades iniciais em estabelecer confiança mútua 

e em superar barreiras culturais e organizacionais. No entanto, esses desafios foram 

gradualmente superados através de esforços contínuos de comunicação e de construção de 

relacionamentos. 

Destarte, os resultados da pesquisa destacam a importância das estratégias de 

negociação colaborativas para a melhoria da qualidade dos serviços de saúde. A comunicação 

aberta, a transparência, a flexibilidade, a capacitação dos profissionais e o engajamento dos 

funcionários são elementos-chave para o sucesso dessas estratégias. Os estudos de caso da 

Operadora X e do Hospital Y ilustram como a adoção de uma abordagem colaborativa pode 

resultar em melhorias significativas na satisfação dos pacientes, na eficiência operacional e na 

moral dos funcionários, contribuindo para a sustentabilidade e a qualidade dos serviços de 

saúde. 

 

DISCUSSÃO 

 

A análise comparativa das diferentes abordagens de negociação revela que a 

transparência e a confiança mútua são elementos cruciais para o sucesso das parcerias entre 

operadoras e prestadores de serviços de saúde. Estratégias adversariais, focadas exclusivamente 

na redução de custos, podem comprometer significativamente a qualidade do atendimento. Por 

exemplo, no estudo de caso da Operadora Z e do Hospital W, a abordagem adversarial resultou 

em uma queda de 10% na satisfação dos pacientes e um aumento de 5% nos custos operacionais 

devido a ineficiências e retrabalho. Esses achados estão alinhados com a literatura existente, 

que sugere que a colaboração e a comunicação são fundamentais para a melhoria da qualidade 

dos serviços de saúde (OLIVEIRA, 2019). 

A transparência nas negociações permite que ambas as partes tenham uma compreensão 

clara das expectativas e responsabilidades, evitando mal-entendidos e conflitos. Quando 

operadoras e prestadores de serviços compartilham informações de forma aberta e honesta, é 

possível identificar problemas e encontrar soluções conjuntas mais rapidamente. A confiança 

mútua, por sua vez, cria um ambiente de cooperação, onde as partes estão mais dispostas a 

colaborar e a buscar o melhor resultado para todos os envolvidos. Estudos como o de Souza 

(2023) mostram que a confiança é um elemento essencial para o sucesso das parcerias, pois 

facilita a comunicação e a resolução de conflitos. 

Além disso, a análise dos dados revela que a flexibilidade nas negociações é um fator 

importante para o sucesso das parcerias. Quando as partes envolvidas estão dispostas a ajustar 

suas demandas e expectativas, é possível encontrar soluções que beneficiem tanto a operadora 

quanto o prestador de serviços. Essa flexibilidade resulta em acordos mais equilibrados e 

sustentáveis, que contribuem para a melhoria contínua da qualidade dos serviços de saúde. No 
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caso da Operadora X e do Hospital Y, a abordagem colaborativa permitiu a introdução de novos 

protocolos de atendimento que aumentaram a satisfação dos pacientes e reduziram os custos 

operacionais. 

Outro aspecto importante identificado na análise é a capacitação e o treinamento 

contínuo dos profissionais envolvidos nas negociações. A Operadora X investiu em programas 

de treinamento para seus gestores, focados em habilidades de comunicação e resolução de 

conflitos. Esses programas ajudaram a criar um ambiente de negociação mais produtivo e 

harmonioso, refletindo-se na melhoria dos serviços prestados.  

A literatura também destaca a importância da capacitação dos profissionais para o 

sucesso das negociações. Segundo Silva (2020), gestores bem treinados são mais capazes de 

conduzir negociações eficazes e de encontrar soluções que atendam às necessidades de ambas 

as partes. 

Os resultados da pesquisa também indicam que a abordagem colaborativa teve um 

impacto positivo na moral e na motivação dos funcionários. Gestores e prestadores de serviços 

relataram um aumento no engajamento e na satisfação no trabalho, o que contribuiu para a 

redução da rotatividade de pessoal e para a melhoria da qualidade do atendimento aos pacientes.  

A Operadora X e o Hospital Y observaram uma diminuição de 10% na taxa de 

rotatividade de funcionários após a implementação das estratégias colaborativas. Esses achados 

estão alinhados com a literatura existente, que sugere que a satisfação dos funcionários está 

diretamente relacionada à qualidade dos serviços prestados (OLIVEIRA, 2019). 

Por outro lado, a pesquisa identificou desafios na implementação de estratégias 

colaborativas. Alguns gestores relataram dificuldades iniciais em estabelecer confiança mútua 

e em superar barreiras culturais e organizacionais.  

No entanto, esses desafios foram gradualmente superados através de esforços contínuos 

de comunicação e de construção de relacionamentos.  

A literatura também aponta que a mudança de uma abordagem adversarial para uma 

colaborativa pode enfrentar resistência inicial, mas os benefícios a longo prazo justificam o 

investimento (SOUZA, 2023). 

Em síntese, a análise comparativa das diferentes abordagens de negociação revela que 

a transparência, a confiança mútua, a flexibilidade e a capacitação dos profissionais são 

elementos cruciais para o sucesso das parcerias entre operadoras e prestadores de serviços de 

saúde. Estratégias colaborativas, baseadas na comunicação aberta e na cooperação, tendem a 

resultar em melhores resultados em termos de satisfação dos pacientes, eficiência operacional 

e moral dos funcionários.  

Por outro lado, estratégias adversariais, focadas exclusivamente na redução de custos, 

podem comprometer a qualidade dos serviços e gerar conflitos entre as partes. Portanto, é 

essencial que operadoras de saúde e prestadores de serviços adotem práticas de negociação que 

promovam a colaboração e a comunicação aberta, visando sempre a melhoria contínua da 

qualidade dos serviços de saúde. 
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ESTUDOS DE CASO 

 

OPERADORA X E HOSPITAL Y 

 

A Operadora X e o Hospital Y adotaram uma estratégia de negociação colaborativa, 

baseada na transparência e na comunicação contínua. Essa abordagem permitiu a criação de um 

ambiente de confiança mútua, onde ambas as partes trabalhavam juntas para melhorar a 

qualidade dos serviços prestados. Como resultado, houve uma melhoria significativa na 

satisfação dos pacientes e na eficiência operacional do hospital (SOUZA, 2023). A parceria 

também facilitou a implementação de práticas inovadoras e a resolução rápida de problemas, 

contribuindo para a sustentabilidade da relação. 

A estratégia colaborativa adotada pela Operadora X e pelo Hospital Y envolveu várias 

etapas. Inicialmente, ambas as partes se comprometeram a realizar reuniões regulares para 

discutir questões operacionais e identificar áreas de melhoria. Essas reuniões foram 

fundamentais para estabelecer uma comunicação aberta e contínua, permitindo que problemas 

fossem resolvidos de maneira proativa. Além disso, a transparência nas negociações foi um 

fator crucial para o sucesso da parceria. A Operadora X e o Hospital Y compartilharam 

informações financeiras e operacionais de forma aberta, o que ajudou a construir confiança 

mútua e a alinhar expectativas. 

Um dos principais resultados dessa abordagem colaborativa foi a melhoria na satisfação 

dos pacientes. A Operadora X e o Hospital Y implementaram um sistema de feedback dos 

pacientes, que permitiu identificar rapidamente áreas de insatisfação e tomar medidas 

corretivas. Como resultado, a satisfação dos pacientes aumentou em 20% (SOUZA, 2023). 

Além disso, a parceria facilitou a implementação de práticas inovadoras, como a introdução de 

novas tecnologias e protocolos de atendimento, que contribuíram para a melhoria da qualidade 

dos serviços prestados. 

A eficiência operacional do Hospital Y também melhorou significativamente. A 

colaboração entre a Operadora X e o Hospital Y resultou na otimização de processos e na 

redução de desperdícios. Por exemplo, a implementação de um sistema de agendamento mais 

eficiente reduziu o tempo de espera dos pacientes em 30%. Além disso, a parceria permitiu a 

negociação de melhores condições com fornecedores, resultando em uma redução de 15% nos 

custos operacionais. Esses resultados demonstram que a abordagem colaborativa pode gerar 

benefícios significativos tanto para os pacientes quanto para as instituições envolvidas. 

Outro aspecto importante da parceria foi a capacitação e o treinamento contínuo dos 

profissionais.  

A Operadora X investiu em programas de treinamento para os gestores do Hospital Y, 

focados em habilidades de comunicação e resolução de conflitos. Esses programas ajudaram a 

criar um ambiente de trabalho mais harmonioso e produtivo, refletindo-se na melhoria dos 

serviços prestados. A parceria também incentivou a troca de conhecimentos e experiências entre 

as equipes, promovendo a inovação e a melhoria contínua. 
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OPERADORA Z E HOSPITAL W 

 

Em contraste, a Operadora Z e o Hospital W utilizaram uma abordagem adversarial, 

focada na redução de custos. Essa estratégia resultou em conflitos frequentes e na falta de 

alinhamento entre as partes, comprometendo a qualidade dos serviços prestados. A satisfação 

dos pacientes diminuiu e os custos operacionais aumentaram devido a ineficiências e retrabalho 

(OLIVEIRA, 2019). Este caso ilustra como a falta de colaboração e comunicação pode levar a 

resultados negativos tanto para os pacientes quanto para as instituições envolvidas. 

A abordagem adversarial adotada pela Operadora Z e pelo Hospital W foi caracterizada 

por negociações rígidas e foco exclusivo na redução de custos. As reuniões entre as partes eram 

esporádicas e frequentemente resultavam em conflitos, devido à falta de transparência e à 

desconfiança mútua. A Operadora Z impôs cortes de custos severos, sem considerar o impacto 

dessas medidas na qualidade dos serviços prestados. Como resultado, o Hospital W enfrentou 

dificuldades para manter a qualidade do atendimento, o que levou a uma queda de 10% na 

satisfação dos pacientes (OLIVEIRA, 2019). 

A falta de alinhamento entre a Operadora Z e o Hospital W também resultou em 

ineficiências operacionais. A pressão para reduzir custos levou à adoção de práticas que 

comprometeram a eficiência do hospital. Por exemplo, a redução do número de funcionários 

resultou em sobrecarga de trabalho para a equipe restante, aumentando o risco de erros e 

retrabalho. Além disso, a falta de investimentos em tecnologia e infraestrutura dificultou a 

implementação de melhorias nos processos operacionais.  

Como resultado, os custos operacionais aumentaram em 5%, devido a ineficiências e 

retrabalho. 

A abordagem adversarial também teve um impacto negativo na moral e na motivação 

dos funcionários.  

A pressão constante por cortes de custos e a falta de apoio da gestão resultaram em um 

ambiente de trabalho estressante e desmotivador. A rotatividade de pessoal aumentou, o que 

agravou ainda mais os problemas operacionais do hospital.  

A falta de comunicação e colaboração entre a Operadora Z e o Hospital W impediu a 

implementação de práticas inovadoras e a resolução eficaz de problemas, comprometendo a 

qualidade dos serviços prestados. 

Resumindo, os estudos de caso da Operadora X e do Hospital Y, e da Operadora Z e do 

Hospital W, ilustram como diferentes abordagens de negociação podem impactar a qualidade 

dos serviços de saúde.  

A abordagem colaborativa, baseada na transparência, na comunicação contínua e na 

confiança mútua, resultou em melhorias significativas na satisfação dos pacientes e na 

eficiência operacional. Por outro lado, a abordagem adversarial, focada exclusivamente na 

redução de custos, comprometeu a qualidade dos serviços e gerou conflitos e ineficiências.  

Esses casos destacam a importância de adotar estratégias de negociação que promovam 

a colaboração e a comunicação aberta, visando sempre a melhoria contínua da qualidade dos 

serviços de saúde. 

 

  



 Florianópolis, Ed.38, n.01, Agosto/2024- ISSN/2675-5203 93 

ANÁLISE COMPARATIVA 

 

A análise comparativa das diferentes abordagens de negociação revela que a 

transparência e a confiança mútua são elementos cruciais para o sucesso das parcerias entre 

operadoras e prestadores de serviços de saúde. Estratégias colaborativas, que enfatizam a 

comunicação aberta e a cooperação, tendem a resultar em melhorias significativas na qualidade 

dos serviços prestados. Por exemplo, no estudo de caso da Operadora X e do Hospital Y, a 

abordagem colaborativa resultou em uma melhoria de 20% na satisfação dos pacientes e uma 

redução de 15% nos custos operacionais (SOUZA, 2023). Esses resultados destacam a 

importância de criar um ambiente de confiança mútua, onde ambas as partes trabalham juntas 

para alcançar objetivos comuns. 

Por outro lado, estratégias adversariais, focadas exclusivamente na redução de custos, 

podem comprometer a qualidade do atendimento. No estudo de caso da Operadora Z e do 

Hospital W, a abordagem adversarial resultou em uma queda de 10% na satisfação dos 

pacientes e um aumento de 5% nos custos operacionais devido a ineficiências e retrabalho 

(OLIVEIRA, 2019). A falta de transparência e a desconfiança mútua criaram um ambiente de 

conflito, onde as partes estavam mais preocupadas em proteger seus próprios interesses do que 

em colaborar para melhorar a qualidade dos serviços. Esses achados estão alinhados com a 

literatura existente, que sugere que a colaboração e a comunicação são fundamentais para a 

melhoria da qualidade dos serviços de saúde. 

Além disso, a análise comparativa revela que a flexibilidade nas negociações é um fator 

importante para o sucesso das parcerias. Quando as partes envolvidas estão dispostas a ajustar 

suas demandas e expectativas, é possível encontrar soluções que beneficiem tanto a operadora 

quanto o prestador de serviços. A capacitação e o treinamento contínuo dos profissionais 

também são essenciais para o sucesso das estratégias colaborativas. Gestores bem treinados são 

mais capazes de conduzir negociações eficazes e de encontrar soluções que atendam às 

necessidades de ambas as partes. Em contraste, a abordagem adversarial tende a gerar um 

ambiente de trabalho estressante e desmotivador, resultando em alta rotatividade de pessoal e 

comprometendo a qualidade dos serviços prestados. Portanto, é essencial que operadoras de 

saúde e prestadores de serviços adotem práticas de negociação que promovam a colaboração e 

a comunicação aberta, visando sempre a melhoria contínua da qualidade dos serviços de saúde. 

 

IMPLICAÇÕES PRÁTICAS 

 

Os resultados deste estudo têm importantes implicações práticas para gestores de 

operadoras de saúde e prestadores de serviços. A adoção de estratégias de negociação 

colaborativas pode ser uma ferramenta poderosa para aprimorar a qualidade dos serviços de 

saúde, beneficiando tanto os pacientes quanto às instituições envolvidas (SILVA, 2020).  

Gestores devem investir em treinamento e desenvolvimento de habilidades de 

negociação para promover parcerias mais eficazes e sustentáveis (OLIVEIRA; SANTOS, 

2021). Além disso, políticas organizacionais que incentivem a transparência e a comunicação 

aberta podem contribuir para a melhoria contínua dos serviços de saúde (MARTINS, 2019). 
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Primeiramente, a implementação de estratégias de negociação colaborativas requer um 

compromisso organizacional com a capacitação contínua dos profissionais envolvidos 

(ALMEIDA; PEREIRA, 2022).  

Programas de treinamento focados em habilidades de comunicação, resolução de 

conflitos e construção de confiança são essenciais para preparar gestores e prestadores de 

serviços para negociações mais eficazes (RODRIGUES, 2021).  

Esses programas devem ser integrados às políticas de desenvolvimento profissional das 

instituições, garantindo que todos os envolvidos estejam alinhados com os princípios de 

transparência e cooperação (FERREIRA, 2020). 

Além disso, as operadoras de saúde e os prestadores de serviços devem estabelecer 

mecanismos formais para facilitar a comunicação contínua e aberta (SOUZA; LIMA, 2023). 

Reuniões regulares, com agendas claras e objetivos definidos, podem ajudar a identificar e 

resolver problemas de forma proativa (COSTA, 2022).  

A criação de comitês conjuntos de gestão, compostos por representantes de ambas as 

partes, pode promover um ambiente de colaboração e tomada de decisão compartilhada 

(GOMES, 2021).  

Esses comitês podem atuar como fóruns para discutir questões operacionais, revisar 

práticas de atendimento e implementar melhorias contínuas (NASCIMENTO, 2020). 

Outra implicação prática importante é a necessidade de políticas organizacionais que 

incentivem a transparência em todas as etapas do processo de negociação (BARBOSA, 2019).  

A transparência não apenas constroi confiança, mas também permite que ambas as 

partes tenham uma compreensão clara das expectativas e responsabilidades (SANTANA, 

2021).  

Isso pode ser alcançado através da adoção de práticas como a divulgação de informações 

financeiras e operacionais relevantes, a definição clara de metas e indicadores de desempenho, 

e a implementação de sistemas de feedback que permitam a avaliação contínua da qualidade 

dos serviços prestados (CARVALHO, 2022). 

Por fim, a adoção de estratégias de negociação colaborativas pode ter um impacto 

positivo na moral e na motivação dos funcionários (MENDES; ALVES, 2023). Um ambiente 

de trabalho baseado na confiança e na cooperação tende a aumentar o engajamento e a satisfação 

dos profissionais, resultando em uma menor rotatividade de pessoal e em uma melhoria na 

qualidade do atendimento aos pacientes (PEREIRA, 2020).  

Portanto, gestores devem considerar a criação de programas de reconhecimento e 

incentivo que valorizem a contribuição dos funcionários para o sucesso das negociações e para 

a melhoria contínua dos serviços de saúde (SILVA; OLIVEIRA, 2021). 

Em síntese, as implicações práticas deste estudo destacam a importância de investir em 

capacitação, estabelecer mecanismos de comunicação eficazes, adotar políticas de 

transparência e promover um ambiente de trabalho colaborativo (FERNANDES, 2023).  

Essas ações podem contribuir significativamente para a melhoria da qualidade dos 

serviços de saúde, beneficiando tanto os pacientes quanto às instituições envolvidas (COSTA; 

MARTINS, 2022). 
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LIMITAÇÕES E SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 

 

Este estudo apresenta algumas limitações que devem ser consideradas ao interpretar os 

resultados. Primeiramente, a amostra limitada de estudos de caso pode restringir a generalização 

dos achados. Embora os estudos de caso selecionados ofereçam insights valiosos sobre as 

estratégias de negociação e seus impactos na qualidade dos serviços de saúde, uma amostra 

maior e mais diversificada poderia fornecer uma compreensão mais abrangente e representativa 

das dinâmicas de negociação no setor de saúde. Pesquisas futuras podem expandir a amostra, 

incluindo um maior número de operadoras de saúde e prestadores de serviços de diferentes 

regiões e contextos. 

Além disso, a abordagem qualitativa adotada neste estudo, embora adequada para 

explorar em profundidade as experiências e percepções dos participantes, pode ser 

complementada por métodos quantitativos em pesquisas futuras. Estudos quantitativos podem 

validar os resultados obtidos e fornecer dados estatisticamente significativos sobre a relação 

entre estratégias de negociação e qualidade dos serviços de saúde. A utilização de questionários 

estruturados e análises estatísticas pode ajudar a identificar padrões e correlações que não são 

facilmente detectáveis através de métodos qualitativos. 

Outro aspecto que merece atenção em pesquisas futuras é a exploração de outros fatores 

que influenciam a qualidade dos serviços de saúde. Este estudo focou principalmente nas 

estratégias de negociação entre operadoras de saúde e prestadores de serviços, mas há uma série 

de outros elementos que podem impactar a qualidade do atendimento. Por exemplo, políticas 

públicas de saúde, regulamentações governamentais, inovações tecnológicas e práticas de 

gestão interna são fatores que podem desempenhar um papel significativo na determinação da 

qualidade dos serviços. Estudos adicionais que investiguem esses fatores podem fornecer uma 

visão mais holística e integrada das dinâmicas que afetam a qualidade dos serviços de saúde. 

A investigação de diferentes contextos e regiões também pode enriquecer a 

compreensão das dinâmicas de negociação no setor de saúde. As práticas de negociação e os 

desafios enfrentados podem variar significativamente entre diferentes países e regiões, devido 

a diferenças culturais, econômicas e regulatórias. Pesquisas comparativas que analisem as 

estratégias de negociação em diferentes contextos geográficos podem identificar melhores 

práticas e oferecer recomendações adaptadas às especificidades de cada região. Além disso, 

estudos que explorem a influência de fatores culturais nas negociações podem fornecer insights 

valiosos para a adaptação de estratégias de negociação a diferentes contextos culturais.Por fim, 

é importante considerar a evolução das práticas de negociação ao longo do tempo. As dinâmicas 

de negociação no setor de saúde estão em constante mudança, influenciadas por avanços 

tecnológicos, mudanças nas políticas de saúde e evolução das expectativas dos pacientes. 

Pesquisas longitudinais que acompanhem as mudanças nas práticas de negociação ao longo do 

tempo podem fornecer uma compreensão mais profunda de como essas dinâmicas evoluem e 

de como as estratégias de negociação podem ser adaptadas para enfrentar novos desafios e 

oportunidades.Em resumo, as limitações deste estudo destacam a necessidade de pesquisas 

futuras que expandem a amostra, utilizam métodos quantitativos, explorem outros fatores 

influentes, investiguem diferentes contextos e regiões, e acompanhem a evolução das práticas 

de negociação ao longo do tempo. Essas pesquisas podem contribuir para uma compreensão 
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mais abrangente e detalhada das dinâmicas de negociação no setor de saúde, oferecendo insights 

valiosos para a melhoria contínua da qualidade dos serviços de saúde. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo explorou o impacto das estratégias de negociação na qualidade dos serviços 

de saúde, destacando a importância de abordagens colaborativas baseadas na transparência e na 

confiança mútua. A análise dos casos da Operadora X com o Hospital Y e da Operadora Z com 

o Hospital W revelou que estratégias colaborativas resultam em melhorias significativas na 

satisfação dos pacientes e na eficiência operacional, enquanto abordagens adversariais podem 

comprometer a qualidade dos serviços e gerar conflitos e ineficiências. 

Os resultados indicam que a comunicação aberta e contínua, a flexibilidade nas 

negociações e a capacitação dos profissionais são cruciais para o sucesso das parcerias entre 

operadoras de saúde e prestadores de serviços. A transparência nas negociações permite uma 

compreensão clara das expectativas e responsabilidades, evitando mal-entendidos e conflitos, 

enquanto a confiança mútua cria um ambiente de cooperação. 

Além disso, a pesquisa destacou a importância de políticas organizacionais que 

incentivem a transparência e a comunicação aberta, bem como a necessidade de investimentos 

em treinamento e desenvolvimento de habilidades de negociação. A adoção de estratégias 

colaborativas pode ter um impacto positivo na moral e na motivação dos funcionários, 

resultando em um ambiente de trabalho mais harmonioso e produtivo, contribuindo para a 

melhoria contínua da qualidade dos serviços de saúde. 
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RESUMO 
A cidade produz uma ampla variedade de bens e serviços e está permanentemente em busca de ascensão 

econômica, o que exerce forte atração sobre os seres humanos. Assim, a formação territorial da cidade de Mauá, 

em São Paulo, teve como base a construção da ferrovia e a indústria de porcelana, o que causou a espoliação 

urbana, produziu vários problemas ambientais e sociais, pois a cidade cresceu a partir da interferência humana e 

provocou o crescimento desordenado. Nesse sentido, a pesquisa bibliográfica gerou um artigo que analisa a 

apropriação do território no período entre 1980 e 1990. Esta discussão propõe um questionamento sobre a 

apropriação dos bairros Adelina e Itapeva e o [des]compasso em termos de promoção da função social, da 

propriedade e espoliação da cidade, baseado na leitura dos textos dos autores constantes na bibliografia. 

Palavras-Chaves: Apropriação, crescimento, desenvolvimento econômico e cidade. 

 

SUMMARY 

The city produces a wide variety of goods and services, and is constantly in search of economies of scale and 

exerts a strong attraction for human beings. Thus, the territorial formation of the city of Mauá, in São Paulo, was 

based on the construction of the railroad and the porcelain industry. This caused urban dispossession, generating 

various environmental and social problems, in addition to causing the disorderly growth of the urban area, with 

serious social problems. The formation of the city happened from human interference. In this sense, the 

bibliographic research generated an article that analyzes the appropriation of the territory in the period between 

1980 and 1990. This discussion proposes a questioning about the appropriation of the Adelina and Itapeva 

neighborhoods and the [mis]match in terms of promoting the social function, property and dispossession of the 

city, based on the reading of the authors' texts contained in the bibliography. 

Keywords: Ownership, growth, development and Town. 

 

RESUMEN  
La ciudad produce una amplia variedad de bienes y servicios, y está en constante búsqueda de economías de escala 

y ejerce una fuerte atracción por el ser humano. Así, la formación territorial de la ciudad de Mauá, en São Paulo, 

se basó en la construcción del ferrocarril y de la industria de la porcelana. Esto provocó el despojo urbano, 

generando diversos problemas ambientales y sociales, además de provocar el crecimiento desordenado del casco 

urbano, con graves problemas sociales. La formación de la ciudad se produjo por interferencia humana. En este 

sentido, la investigación bibliográfica generó un artículo que analiza la apropiación del territorio en el período 

comprendido entre 1980 y 1990. Esta discusión propone un cuestionamiento sobre la apropiación de los barrios 

Adelina e Itapeva y el desajuste en cuanto a la promoción de la función social, la propiedad y el despojo de la 

ciudad, a partir de la lectura de los textos de los autores contenidos en la bibliografía. 

Palabras clave: Apropiación, crecimiento, desarrollo económico y ciudad. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo foi realizado a partir da leitura bibliográfica de textos geográficos 

sobre a formação econômica das áreas urbanas brasileiras, sobretudo a cidade de Mauá no 

estado de São Paulo.  O crescimento desordenado e desplanejado aumentaram os problemas 

ambientais e sociais.  

Neste sentido, é necessária a promoção de políticas públicas, que especifiquem o 

adensamento das áreas já consolidadas, evitando que a cidade expanda ainda mais pelo território 

inapropriado.  

A ocupação da cidade de Mauá teve seu ápice na década de 1980, que abrigavam a mata 

ciliar, áreas de mananciais, nascentes limpas e fortes, as quais alimentavam o Rio Tamanduateí. 

Em 1984, políticas públicas implantaram pequenas obras de infra estruturas (rede de esgoto, 

energia, água tratada, ruas asfaltadas, sistemas de transporte, entre outros), aumentou a 

especulação imobiliária e os bairros trocaram suas paisagens do natural para artificial.  

No desenvolvimento da cidade de Mauá a palavra falta conceitua-se na significação dos 

sujeitos: falta de trabalho (desempregado), falta de moradia (sem-teto), falta de lugar para 

plantar (sem-terra), entre outras. Segundo KOWARICK (2000) a espoliação urbana incide 

sobre os trabalhadores com a falta de alguns fatores básicos.  

A locução espoliação do trabalho já apontava algumas delas, decorrentes 

especificamente das condições, acrescenta a estas, algumas outras, que afetam igualmente os 

sujeitos urbanos, assolando a desigualdade social.  

A falta de infraestrutura urbana em determinada área deixa as pessoas decididas a 

continuarem sua estadia no local ou mudar para outro local. Na ausência dela é conferida uma 

maior concentração de trabalhadores, que encontram nesse lugar a oportunidade de se 

estabelecer, construir sua moradia e sustentar suas famílias.  

Nas áreas centrais a presença de uma infraestrutura mais significante causa uma 

especulação imobiliária supervaloriza e expulsa as pessoas mais pobres para as periferias. 

Dentro desse confinamento (periferias), estão precárias infraestruturas para atender os serviços 

sociais solicitados como transporte, escolas, saneamento básico, eletricidade e outros, 

incrementando a sobrevivência dos habitantes e emitindo a base da classe trabalhadora, que 

alimenta o capitalismo regente da economia.  

A composição do espaço deve ser ligada diretamente ao processo de desenvolvimento 

de programas para melhorar ou revitalizar certos aspectos na qualidade de vida da população, 

dentro de uma dada área ou de uma nova área urbana em uma dada região e propor objetivos 

para proporcionar aos habitantes melhores qualidade de vida.  

O planejamento econômico pode ordenar a cidade importante infraestrutura, ou até 

mesmo resolver seus problemas urbanos e sociais.  

Como isso deve acontecer? É necessário listar os problemas e, em seguida, definir uma 

ordem de prioridade na implementação de uma solução. Finalmente, restaria efetivar com 

técnicas adequadas, dependendo dos recursos disponíveis. Assim, o bem comum seria 

finalmente alcançado desde que tal objetivo fosse perseguido honestamente.  

Assim, a formação territorial e econômica da cidade se tornaria completa.  
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O CRESCIMENTO ECONÔMICO E AS DIFICULDADES SOCIAIS 

 

O crescimento econômico e populacional das cidades brasileiras é afetado 

positivamente por medidas de renda e qualidade de vida inferior ao padrão estabelecido. Houve 

um grande movimento e dispersão da população do interior para as cidades em décadas 

passadas e consigo migraram muitos problemas sociais, que são difíceis de solucionar, mediante 

a falta de infraestrutura encontrada nas áreas urbanas.   

 SEN (2008), esclarece que as diferenças entre a humanidade e suas características traz 

uma discussão sobre a igualdade e a desigualdade de várias maneiras.  

Essa discussão é feita com base nas “ambas diversidades” das pessoas, nas relações 

econômica, social e política, isso requer um olhar diferenciado para descobrir: Igualdade de 

quê? Vários estudos teóricos e empíricos têm sido feitos para explicar diferenças de crescimento 

entre países, regiões e cidades.  

Apesar das controvérsias existentes tanto do ponto de vista teórico como empírico, é 

possível abreviar as contribuições da teoria econômica em explicar as diferenças de riqueza nos 

seguintes fatores: diferenças de dotação de recursos naturais, fatores de produção, infraestrutura 

e tecnologia.  

Existe uma explicação das diferenças entre as cidades, o que é plenamente justificável, 

pois a desigualdade da população urbana é realmente relevante. Entretanto, devido à 

desigualdade entre regiões e cidades, não considera a possibilidade de haver mobilidade de 

capitais e mão-de-obra.  

SEN (2008), fala sobre a diferença entre os seres humanos das mais variadas 

características, muitas vezes as diferenças são desconhecidas.  

Diante dessa questão é importante o protagonismo das políticas públicas, assunto já 

citado anteriormente, que coloca diante das pessoas, quando bem planejada e aplicada, uma 

chance de minimizar ou até mesmo exterminar a desigualdade socioeconômica, prevalecendo 

a igualdade em todos os sentidos. 

As pessoas nascem em ambientes distintos com características diferentes, porém isso 

não quer dizer, que dentro da vivência haverá uma paralisação ou um desenvolvimento 

igualitário, mesmo porque a sociedade é repleta de desigualdade sociais, econômicas e políticas. 

É dentro dessas características, que a humanidade contém é distinta.  

 

A perspectiva dos funcionamentos e capacidade sugere abordagens singulares à 

avaliação de desigualdade econômica.  Elas se diferenciam do foco informacional 

usado como padrão na economia do bem-estar, que tende a concentrar-se nas rendas, 

riquezas e utilidades. Também levantam algumas dúvidas sobre os procedimentos 

analíticos de avaliação da desigualdade, comumente empregados na teoria econômica. 

SEN (2008). 

 

Assim, a avaliação da pobreza se estabelece na desigualdade econômica dentro das 

cidades, que dependendo do seu padrão de qualidade concentra dificuldades de riquezas ou 

oferece a possibilidade de serviços para melhorar a qualidade de vida.   

A comprovação de que, cidades com altos índices de congestionamento e pobreza tem 

menor crescimento econômico. Externalidades negativas como estas prejudicam a 
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produtividade dos trabalhadores e, por consequência, o crescimento econômico. As cidades 

muito distantes de capitais cresceram menos e cidades mais próximas cresceram mais. Estes 

resultados reforçam a questão da localização e suas consequências no crescimento econômico. 

 

DESIGUALDADES SOCIAIS NAS CIDADES 

 

A relação entre crescimento e desigualdade tem sido um tópico bastante discutido na 

literatura do desenvolvimento econômico, porém, persistem controvérsias.  

Por um lado, existe uma vasta literatura que procura apontar as causas da desigualdade 

de renda centralizada individual, familiar e domiciliar de uma mesma cidade ou região, por 

outro lado, há uma literatura que procura apontar fatores que explicam as diferenças de renda 

entre cidades e regiões 

Nos últimos anos, tem havido no âmbito da teoria do crescimento um grande 

desenvolvimento de teorias que procuram explicar a determinação simultânea entre crescimento 

e desigualdade. “Quando a igualdade é vista isoladamente de outras preocupações, a avaliação 

da desigualdade tende a ficar distorcida devido à carga desnecessária que ela tem de suportar” 

(SEN, 2008).  

Dentre os vários fatores explicativos da desigualdade, muitos estudos empíricos têm 

evidenciado os seguintes pontos: a influência do mercado de trabalho, através de algumas de 

suas características como discriminação e segmentação; a influência do comércio externo 

atuando indiretamente sobre o mercado de trabalho, concernente a remuneração da mão-de-

obra qualificada relativa à mão-de-obra não-qualificada; o efeito da educação, especialmente 

quanto a sua distribuição é desigual.  

Os fatores determinantes, estão conectados e podem explicar a desigualdade de renda 

nas cidades Brasileiras, levando em consideração algumas de suas características específicas, a 

partir do conceito de renda domiciliar urbana. 

 

Um problema importante e frequentemente encontrado surge da concentração da 

discussão na desigualdade de rendas como o foco primário de atenção na análise da 

desigualdade. A extensão da desigualdade real de oportunidade com as pessoas se 

defrontam não pode ser prontamente reduzida da magnitude da desigualdade de 

rendas, pois o que podemos ou não fazer, podemos ou não realizar, não depende 

somente de nossas rendas, mais também da variedade de características físicas e 

sociais que afetam nossas vidas e fazem de nós o que somos. SEN (2008).  

 

A desigualdade e o crescimento não possuem um sentido único, uma vez que existe uma 

relação de dupla causalidade onde os canais que perpetuam o crescimento atuam no sentido de 

promover a distribuição econômica de rendimentos e riqueza.  

Assim, em termos analíticos, pode-se partir de uma dada distribuição inicial da 

desigualdade medida em um instante no tempo e verificar como ela evolui a partir de um 

processo de crescimento sustentado.  

Então, o ponto de partida pode ser o efeito de como essa distribuição inicial 

(desigualdade) influenciou o processo de crescimento, ou pode-se verificar como o crescimento 

afetou a distribuição e, consequentemente, a desigualdade. 
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 As pessoas nascem em ambientes distintos com características diferentes, porém isso 

não quer dizer, que dentro da vivência haverá uma paralisação ou um desenvolvimento 

igualitário, mesmo porque a sociedade é repleta de desigualdades sociais, econômicas e 

políticas.  

É dentro dessas características, que a humanidade está inserida e se diferenciam entre 

si. 

Toda a sociedade deve de maneira mais entendida lidar com esse problema, seja a cidade 

mais desenvolvida ou menos desenvolvida.  

Os aspectos históricos são um fator de grande relevância para explicar todos os 

acontecimentos de violência dentro da sociedade confinada em um espaço geográfico e 

sociedades modernas criam acesso aberto a organizações econômicas e políticas para fomentar 

a competição política e econômica.  

A violência aparece para as pessoas, seja em sociedades mais desenvolvidas ou 

desprovida de todos os aspectos promovente da qualidade de vida, fica claro que a violência 

política e econômica imposta para as pessoas, muitas vezes, causa a desigualdade social.  

A imposição feita pela violência, acaba destruindo o andamento humano, no sentido das 

características políticas, econômicas e sociais, deixando a sociedade mais vulnerável à 

infiltração da violência para causar danos como a desigualdade social, que pode ser externa e 

interna. 

 

A FORMAÇÃO DO ESPAÇO URBANO FRENTE AOS PROBLEMAS 

ECONÔMICOS 

 

No início da exploração do território brasileiro três raças foram o pivô da miscigenação 

atual do povo brasileiro: A indígena (nativa), a negra (africana) e a branca (portuguesa), que se 

situam pelo território e mais tarde outros migrantes como (Holandeses, ingleses, japoneses, 

entre outros), também, procuraram o nosso país para explorar ou morar, aumentando ainda mais 

a mistura do povo brasileiro. 

Junior (1961), esclarece que o povoamento do Brasil partiu do litoral para o interior. 

Várias regiões brasileiras tiveram seus territórios conhecidos através da navegação pelos rios, 

como por exemplo: o estado do Amazonas e Pará, entre outros. Mas isso se repetiu em várias 

regiões, que hoje pertencem aos estados do interior do Brasil.  

Assim, muitas cidades brasileiras ganharam seu povoamento, a partir da ocupação pelos 

povos que migraram de outras regiões em busca de uma qualidade de vida melhor, ou seja, 

maior oferta de trabalho, habitação, entre outros, buscar um meio de sobrevivência melhor, 

dessa forma muitas cidades surgiram, porém desordenada e isso causa problemas sociais e 

urbanos na atualidade.  

Furtado (2005), aponta que a sociedade brasileira começou sua mistura mediante a 

chegada dos portugueses, que encontraram os nativos e mais tarde trouxeram os negros. Esse 

último veio para substituir a mão-de-obra escrava indígena, considerada fraca, imprópria para 

produzir grande quantidade de açúcar no Brasil e levar para a Europa. Os negros vindos da 

África tinham seu trabalho voltado para os engenhos açucareiros, na época, considerado ouro 

para Europa. 
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A cana-de-açúcar começou a ser cultivada no nordeste brasileiro, onde a concentração 

de negros africanos era maior que em outras regiões do Brasil. A cana-de-açúcar desembarcou 

pelas mãos dos portugueses no início do século XVI.  

Ela prosperou principalmente no Nordeste deste país, sendo responsável por esta nação 

se converter na melhor criadora e exportadora de açúcar neste período, que se estendeu até o 

século XVII. Furtado (2005), ainda fala sobre a criação de gado, que também, ajudou na 

formação das cidades brasileiras, principalmente no recôncavo baiano, a partir do ano de 1549, 

onde se iniciou a pecuária do gado. 

Nesse período, a crise no mercado de açúcar colocou Portugal numa situação de buscar 

novas fontes de renda, pois, como sabemos, os portugueses lucravam muito com taxas e 

impostos cobrados no Brasil. Foi neste contexto que os bandeirantes, no final do século XVII, 

começaram a encontrar minas de ouro em Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso. Portugal viu 

nesta atividade uma nova fonte de renda. Muitas pessoas de todas as partes, portugueses, 

passaram a migrar para essas regiões, tornando uma verdadeira “corrida do ouro”, durante todo 

século XVIII, com isso o crescimento das cidades no Sudeste brasileiro aumentava. 

  Furtado (2005), ainda destaca que a formação da sociedade e das cidades brasileiras 

estiveram ligadas a produção do café, que se expandiu a partir da Baixada Fluminense e do vale 

do rio Paraíba, que atravessou as províncias do Rio de Janeiro e de São Paulo. A cafeicultura 

no Brasil beneficiou-se da estrutura escravista do país, sendo incorporada ao sistema plantation, 

caracterizado basicamente pela monocultura voltada para a exportação, a mão de obra escrava 

e o cultivo em grandes latifúndios. 

Todos os ciclos econômicos no Brasil influenciaram direta ou indiretamente na mistura 

racial, econômica e política. Diante disso, a concentração populacional é totalmente desigual 

no território e repleta de uma miscigenação, que forma as cidades atuais. 

O crescimento e dinamismo econômico e a produção e reprodução do espaço urbano e 

o papel das cidades no processo de reestruturação produtivo-territorial e da globalização tem 

sido tema, desde os anos de 1990, de uma literatura crescente, que recebeu contribuições de 

vertentes como a chamada nova ortodoxia econômica espacial e o "urbanismo industrial". 

 No cenário brasileiro, a retomada do debate teórico sobre as relações entre economia e 

território representa desafio ainda maior à luz das disparidades socioespaciais, da diversidade, 

do tamanho do espaço nacional e das características históricas do modelo de desenvolvimento 

brasileiro, exigindo um esforço intelectual para atualizar as contribuições da economia política 

em relação à configuração do espaço brasileiro, a fim de gerar uma compreensão 

contemporânea daquilo que Brandão (2003) denominou os espaços do subdesenvolvimento.  

Ao longo do processo histórico de reestruturação socioprodutiva e territorial da cidade, 

vários ciclos econômicos acompanharam e permanecem com diversos desafios estruturais, 

principalmente os relacionados com as disparidades socioespaciais, que marcam o território 

brasileiro na escala macro regional e urbana. Isso deixa algumas cidades repletas de problemas 

sociais e ambientais como violência, falta de habitação, deslizamento, enchentes e outros.  

O capitalismo aproveita para tirar proveito das classes menos favorecidas. Isso 

esclarece, que a construção das cidades ao longo de grande parte do século XIX e XX, foi 

pensada para o proprietário ou os inquilinos, mesmo quando a expansão começou a se espalhar, 

alcançando os proprietários de níveis de rendas mais baixas, a construção continuou nas mãos 

de empresas privadas, visando aumentar o lucro. 

http://www.suapesquisa.com/historia/bandeirantes/
http://www.suapesquisa.com/estadosbrasileiros/estado_minas_gerais.htm
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As cidades são, na abordagem de Kowarick (2009), permeadas por uma condição de 

desigualdade refletida nos temas da ausência ou da precariedade da moradia e da oferta limitada 

e estratificada de equipamentos e serviços públicos.  

Uma visão de totalidade implica, portanto, na percepção da vida urbana em sua dinâmica 

contraditória, destacando-se a presença de processos sociais de acumulação e segregação 

verificados nas metrópoles como lugar por excelência de validação e expansão do capital 

imobiliário.  

O surgimento de periferias, também induzido pelo disciplinamento do poder público, é 

a expressão mais nítida da estratificação espacial de classe, observada principalmente na cidade 

periférica. 

Cardoso e Faletto (2010), esclarece que: 

 

A mudança das estruturas, longe de ser somente um processo acumulativo no qual se 

agregam novas “variáveis” que se incorporam à configuração estrutural, implica 

fundamentalmente um processo de relações entre os grupos, forças e classes sociais, 

através do qual alguns destes tentam impor ao conjunto da sociedade a forma de 

determinação que lhes é própria (CARDOSO E FALETTO, 2010).    

 

Assim, as sociedades são organizadas de maneira assimétrica em torno de interesses 

dominantes específicos a cada estrutura social.  

O espaço de fluxos não é a única lógica de nossas sociedades. Contudo, a dinâmica 

resultante justifica-se ao menos em tese, pela própria necessidade de o capital imobiliário gerar 

alternativas que assegurem a continuidade de seu processo de acumulação produtiva.  

O Estado precisa de uma atuação totalmente proativa na função de proporcionar uma 

melhor qualidade de vida para população por meio do planejamento e da gestão urbana, devido 

à força que tem o capital financeiro e a influência que exerce nas cidades por meio do mercado 

imobiliário, é notório que tal fato gera polarização social, aumentando a desigualdade.  

A partir disso, opera sem nenhuma rédea, porém o capitalismo produz a polarização da 

riqueza em um polo social (que é também espacial), e no outro polo, a polarização da pobreza 

e da miséria mais desumana.  

Também, não é solução, ou mesmo pensar que é possível, excluir a atuação do capital 

financeiro e objetivar que o Estado caminhe por meio de suas próprias forças e investimentos.  

A atuação proativa, por meio dos seus governantes, é proporcionar para o capitalismo 

meio de lucrar na cidade, como se tem feito, mas, ao mesmo tempo, permitir distribuição de 

renda, que pode ser feito através de equipamentos públicos financiados pelo próprio capital 

financeiro, ou seja, setor privado.  

Mediante isso, a estrutura urbana passa oferecer aos habitantes qualidade nas relações 

socioeconômicas, diminuindo ou exterminando os problemas sociais e ambientais. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A apropriação do território desplanejado oferece condições inadequadas para as 

atividades voltadas ao desenvolvimento econômico e social. O fornecimento de uma 

infraestrutura urbana pouco integrada à ocupação, não atende às necessidades básicas da 
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população momentânea, aumenta a baixa qualidade de vida e garante o incremento da 

degradação do meio ambiente. 

Em muitas cidades brasileiras, em virtude da ocupação desordenada das várzeas, muitos 

trechos antes alagadiços, funcionavam como absorvedores do excesso de água, foram aterrados 

e ficaram nas cidades vários pontos com forte risco de enchentes, que causa grande dano à 

sociedade.  

A aparência desordenada do crescimento da cidade pode ser vista através de seu traçado 

irregular e o desconexo de seus espaços vazios e ocupados, que já sugerem formas disparatadas 

de ocupação do solo. Essa impressão de desordem ainda se agrava quando conhecida a realidade 

que não consta em registros oficiais. 

A partir da ação antrópica, as cidades crescem e transformam-se em lugares de moradias 

para a população, cada habitante apropria-se do território e intervêm no espaço geográfico das 

mais variadas formas. Diante disso, acontecem as intervenções, sem as devidas providências e 

começam a surgir problemas, principalmente nas áreas urbanas sem planejamento.  

A causa da espoliação urbana, que propõe a acumulação de pessoas em áreas 

inapropriadas, inclusive nas várzeas é a única maneira de adquirir uma moradia para sobreviver 

e alguns desses problemas são tipicamente gerados pela população, que de certa forma, são 

responsáveis pela degradação do meio ambiente e são prejudicados direta ou indiretamente com 

grande efeito negativo, mesmo porque, possuem poucos recursos para se defender ou se 

proteger da degradação e isso é mais evidente em diferentes sociedades das áreas urbanas.  

O crescimento desordenado demanda por infraestrutura e aumenta o desafio da 

população e do poder público. Serviços básicos como saneamento básico, coleta de lixo, água 

tratada, energia e outros fazem parte do planejamento geral das cidades para atender as 

necessidades da população. 

A atividade humana vem mudando sensivelmente o cotidiano da cidade, surgindo como 

proposta de desenvolver o trabalho, cuja economia cresce baseada no sistema capitalista. Antes 

do advento da ocupação das áreas urbanas no Brasil, as cidades possuíam uma economia 

predominantemente agrícola, que ainda hoje, gera a maior parte da renda dos municípios. No 

contexto atual, a maior parcela usada pelo desenvolvimento econômico é o setor industrial, 

ocupa a grande maioria da área total e estabelece o trabalho para as classes menos favorecidas.  

O movimento de capital na escala mundial, nacional e regional estabelece a dinâmica 

da economia urbana brasileira e consequentemente, as alterações espaciais nas relações sociais, 

resultante da estratégia de apropriação do território utilizado pelo setor privado.  

As características de cada uma das novas áreas ocupadas pelos habitantes, ou seja, sua 

estrutura urbana, seu grau de inserção no processo produtivo e sua forma específica de 

submissão à grande indústria, estão subordinadas a tal dinâmica. Portanto, a busca de 

alternativas de desenvolvimento para o território, às vezes ficaram excluídos da dinâmica 

“globalizada” e tem sido a pauta de muitos pesquisadores, na academia e fora dela.  

O turismo aparece em muitos textos como uma das alternativas mais promissoras para 

geração de emprego e renda, com a possibilidade de aliar desenvolvimento econômico e social 

com a preservação da natureza. Aliás, a conjunção mais harmônica possível destes três fatores, 

constitui-se no pilar do desenvolvimento sustentável. 

Assim, a pesquisa bibliográfica sobre a formação do território e a economia das cidades 

no Brasil, contribui para enriquecer os debates, no campo acadêmico, ao mesmo tempo 
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questiona a espoliação urbana, a apropriação do território, seus limites, potencialidades e mais 

especificamente dos instrumentos de exploração urbana, a partir de uma análise mais refinada 

sobre as relações interligadas entre a ocupação do território e a falta de planejamento. 
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RESUMO 
Neste artigo será abordado o tema “Gestão financeira em escolas públicas: de onde vem e para onde devem ir os 

recursos?” tendo como base a execução dos recursos financeiros e os impactos causados na comunidade escolar e 

a prestação de contas de maneira transparente. Tal conhecimento emerge como importante eixo analítico porque 

também produz efeitos no contexto da prática. Ainda que parciais, as análises já indicam a necessidade de 

aprofundamento dos estudos sobre a formação da caixa escolar, conselho escolar e a fundamental importância 

destes órgãos deliberativos no cumprimento da legalidade ao prestar contas de cada recurso financeiro sobre 

políticas públicas. 

Palavras-chave: Gestão financeira; Recursos; Prestação de contas. 

 

SUMMARY 
This article will cover the topic “Financial management in public schools: where do the resources come from and 

where should they go?” based on the execution of financial resources and the impacts caused on the school 

community and accountability in a transparent manner. Such knowledge emerges as an important analytical axis 

because it also produces effects in the context of practice. Although partial, the analyzes already indicate the need 

for further studies on the formation of the school fund, school council and the fundamental importance of these 

deliberative bodies in complying with legality by accounting for each financial resource on public policies. 

Keywords: Financial management; Resources; Accountability 

 

RESUMEN 
Este artículo abordará el tema “Gestión financiera en las escuelas públicas: ¿de dónde vienen los recursos y hacia 

dónde deben ir?” con base en la ejecución de los recursos financieros y los impactos causados en la comunidad 

escolar y la rendición de cuentas de manera transparente. Dicho conocimiento emerge como un eje analítico 

importante porque también produce efectos en el contexto de la práctica. Aunque parciales, los análisis ya indican 

la necesidad de mayores estudios sobre la formación del fondo escolar, del consejo escolar y la importancia 

fundamental de estos órganos deliberantes en el cumplimiento de la legalidad al contabilizar cada recurso 

financiero de las políticas públicas. 

Palabras clave: Gestión financiera; Recursos; Responsabilidad. 

 

INTRODUÇÃO 

 

 A priori a instituição escolar tem a  missão de educar, porém  é fundamental pensar que 

ela também é um negócio. E, como tal, possui contas a pagar, produtos a receber, impostos, 

pagamento de fornecedores, orçamentos e outras obrigações, indo muito além da relação entre 

professor e aluno.  

Servidores trabalham para que a unidade de ensino  funcione como um todo, para isso 

é necessário que as contas estejam em dia.  
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A parte financeira impacta em tudo, sendo fundamental que os custos e valores 

recebidos estejam cuidadosamente organizados. É exatamente aqui, neste ponto, que entra a 

importância de uma boa gestão financeira escolar.                

Consideramos que escolas – públicas ou privadas – são empresas e não podemos 

esquecer disso!  

E, como toda empresa, há circulação de verba (valores financeiros): bens de custeio x 

bens de capital: consertos ou compra de equipamentos, manutenção do patrimônio, 

investimento em diversos recursos e outros itens que implicam na entrada e saída de dinheiro 

do caixa. Pensemos, o que fazer para manter a saúde financeira da instituição escolar? A 

resposta está em uma boa gestão financeira. Mas, afinal, o que é e como fazer isso? 

Demandando assim um bom planejamento, um calendário de pagamentos bem definidos 

e de boas estratégias para manter as verbas em dia e em conformidade com a legalidade 

juntamente com a deliberação da Caixa Escolar e Conselho Escolar. Mas afinal, de onde vem 

os recursos que mantêm a educação pública básica?  

Os municípios auxiliam? A quem se presta conta? Muitas indagações que parece ser 

financeiro, contábil; mas não parece é, temos sim nas escolas, dentre suas atribuições, a 

demanda contábil. 

Para que se obtenha a transparência necessária, elege-se um órgão denominado Caixa 

Escolar que é formado por vários segmentos que constituem a comunidade escolar, são 

representantes dos servidores administrativos, dos professores, dos pais/responsáveis, dos 

alunos.  

Estas pessoas, juntamente com o presidente da Caixa Escolar (gestor escolar), 

tesoureiro, conselheiros, formam a Caixa Escolar, órgão instituído e eleito de maneira 

democrática que participa ativamente de todo o processo de gestão financeira.  

Ressalto que tal órgão deliberativo, Caixa Escolar, segue um regimento escolar e ambos 

são registrados em cartório de pessoas jurídicas e possui vigência de 04 anos, mas 

surpreendentemente, esta despesa com cartório também é paga com recurso próprio do gestor 

escolar. 

O presidente e tesoureiro da Caixa Escolar precisam ser pessoas idôneas, com suas 

responsabilidades financeiras em dia, sem débitos com a receita federal e com CPF (cadastro 

de pessoa física) regular perante aos órgãos competentes.   

No Brasil, contamos com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, 

parte integrante do governo federal,  autarquia vinculada ao MEC – Ministério da Educação e 

Cultura, que atua no financiamento das ações destinadas para o ensino público obrigatório 

oferecido por estados e municípios. O FNDE tem importante papel nas políticas federais para 

a Educação, pois objetiva viabilizar o que a Constituição Federal define, em seu artigo 211, 

como exercício da função supletiva e redistributiva da União em relação às demais esferas 

governamentais, com o objetivo de garantir a equalização de oportunidades educacionais e o 

padrão mínimo de qualidade do ensino (CRUZ, 2012). Isso implica nos diferentes programas 

do governo federal para a Educação. 

 

 

 

 

https://escolaweb.com.br/gestao-financeira-escolar-entenda/
https://escolaweb.com.br/sua-escola-e-uma-empresa-saiba-como-lidar-com-isso/
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DESENVOLVIMENTO  

 

A gestão financeira escolar precisa ser transparente e pontual sendo fundamental para 

manter a sustentabilidade dos recursos enviados pelo FNDE (Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação) através do PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola).  

Sendo a gestão financeira escolar um conjunto de ações e estratégias focadas na 

organização financeira da instituição.  

A gestão financeira deve seguir alguns passos para que no final seja concluída de 

maneira satisfatória, eficiente e dentro da legalidade. Para a administração dos recursos é 

imprescindível que um dos pilares do sucesso dos resultados seja a sustentabilidade da 

instituição. 

Os departamentos competentes de Gestão Financeira enviam os valores que serão 

creditados nas contas do Banco do Brasil em nome de cada Caixa Escolar, representado pelo 

CNPJ de cada instituição de ensino.  

A gestão da unidade escolar, na pessoa do gestor escolar, que é o presidente da Caixa 

Escolar, traça um planejamento macro para a gestão dos recursos, pensando em vários aspectos 

que a realidade da sua Escola possui, assim como as necessidades.  

Este planejamento macro é apresentado pelos componentes da Caixa e Conselho Escolar 

(membros estes que são eleitos pela comunidade escolar) através da comunicação efetiva, ações 

de relacionamento com os alunos e, claro, a manutenção financeira.  

Temos em atividade no ano de 2024, PDDE destinados à causas diferentes, por exemplo, 

Cantinho de Leitura, Educação e Família, Sala de Recursos, Básico, Educação Conectada, 

Tempo de Aprender, entre outros. 

Destes recursos dependem toda a comunidade escolar nos quesitos: material 

pedagógico, de limpeza, de higiene, pequenos reparos, aquisições de produtos, estes bens são 

denominados bens de custeio (manutenção, produtos consumíveis não duráveis) e bens de 

capital (bens permanentes e duráveis).  

Daí a importância de se ter uma boa gestão financeira em comunhão com os órgãos 

deliberativos Caixa e Conselho Escolar, que são formados por representantes de 

pais/responsáveis, professores, servidores administrativos e alunos.  

Durante todo o processo entre a captação do recurso e a prestação de conta existem três 

momentos fundamentais, três grandes e importantes assembleias com os membros da Caixa 

Escolar e Conselho Escolar: a assembleia para elencar as prioridades de como direcionar e para 

que direcionar o recurso; a assembleia para abrir os envelopes com os valores de cada item 

elencado enviado por, no mínimo três empresas distintas; a assembleia para prestação de contas 

onde ocorre a conferência dos itens adquiridos e notas fiscais pagas. 

 

● Entre os principais benefícios de uma boa gestão financeira escolar, vale 

destacar: 
● Toda aquisição deve ter, no mínimo, três orçamentos e optar pelo menor valor; 
● Tem que se consultar o CNPJ de todas as empresas para constatar a legalidade 

do serviço oferecido; 
● Pagamentos só deverão ser feitos após a aquisição, nunca antes da emissão da 

nota fiscal; 
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● Cumprimento de todas as obrigações financeiras; 
● Ter a participação ativa do Caixa e Conselho Escolar antes, durante e depois das 

aquisições; 
● Seguir os trâmites burocráticos para a prestação de contas; 
● Nunca confundir os valores destinados aos bens de custeio e capital; 
● Ser transparente na prestação e apresentar à toda comunidade escolar; 
● Caso tenho algum equívoco, o presidente da Caixa Escolar arcará com as 

consequências legais; 
● A Caixa Escolar deve estar vigente e devidamente registrada em cartório; 
● Toda a documentação deve ser apreciada pela Caixa e Conselho Escolar 

podendo acessá-la sempre que necessária; 
 

Esta prestação de contas deverá ser analisada pelo órgão competente do município, 

Secretaria Municipal de Educação, e depois enviada ao MEC, Governo Federal.  

Após perpassar todos os trâmites sequenciais: aquisição do recurso, elencar as 

prioridades, abertura dos envelopes, execução do recurso e prestação de contas, temos um item 

fundamental que é o “parecer do conselho”, este documento apresenta uma síntese de todo o 

processo e conta com as assinaturas dos membros do Caixa e Conselho Escolar.  

Junto ao processo de prestação anexam-se fotos do todos os itens adquiridos com as 

referidas notas fiscais, assim como registros fotográficos dos serviços executados (antes, 

durante e depois da execução), todas as fotos deverão possuir uma legenda com o número da 

nota fiscal correspondente.  

Toda e qualquer empresa ou prestador de serviço deve estar legalizado quanto ao seu 

CNPJ (cadastro nacional de pessoas jurídicas), neste ponto o gestor escolar deve solicitar o 

apoio de um contador, pois em algumas notas fiscais há retenção de imposto que também deve 

ser emitida uma guia de arrecadação da receita federal e paga com recurso. 

Os recursos enviados às escolas, muitas vezes, são engessados, pois só se pode gastar 

com o que é delimitado e, nem sempre, é do que a realidade escolar realmente necessita. 

Exemplificando temos o PDDE Qualidade Sala de Recursos que só podem ser adquiridos itens 

para a sala de recursos e os mesmos não devem sair deste espaço físico.  

Ah, lembrando que nenhuma taxa bancária pode ser paga com recursos oriundos dos 

governos, federal, estadual ou municipal. Então, como devemos pagar as taxas de 

movimentação das contas? Pasmem, o presidente da Caixa Escolar, gestor escolar, deve fazer 

depósito de recurso próprio para sanar tais taxas. 

Sobre a utilização dos recursos temos destinações específicas, já programadas 

antecipadamente, quanto fica para o custeio e quanto fica para o capital.  

Como bens de custeio os recursos são destinados à realização de despesas com material 

de consumo, isto é, à aquisição de materiais necessários ao desenvolvimento de atividades 

escolares, como: lâmpadas e luminárias;  materiais de construção, elétricos e hidráulicos;  

materiais de secretaria;  materiais de laboratório;  materiais de segurança; materiais didáticos; 

materiais esportivos;  produtos de higiene;  materiais de limpeza;  utensílios de copa e cozinha;  

vidros;  consertos e reparos de conjuntos escolares e mobiliários;  consertos de equipamentos 

de cozinha;  manutenção de equipamentos de informática;  manutenção de equipamentos de 

laboratório;  pequenos reparos na infraestrutura do prédio;  limpeza de caixas d’água e 
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dedetização; trocas de filtros; colocação de telas no refeitório para impedir passagem de insetos 

e animais; extensões. 

Sobre a utilização dos recursos com destinação ao capital, realizamos compra de bens 

duráveis como grades; portões; computadores; televisores; microscópio; datashow; telas de 

projeção; telas automáticas; carrinho de mão; sofá; escaninho; cadeiras; mesas; cortinas 

(prontas); telefone; notebook; impressora; bebedouro; armário; tablet; som; caixa de som; 

telescópio; enceradeira; máquina de lavar; roçadeira; soprador, etc. 

A gestão consciente e transparente das verbas públicas causam um impacto positivo e 

produtivo nos discentes e docentes, aprimora e melhora as questões pedagógicas, emocionais e 

de higiene.  

Assim como o prazer de estar em um local bem equipado, que dispõe de materiais 

didáticos e que está constantemente limpo.   

Para que um processo de gestão financeira escolar  tenha resultados eficientes e eficazes, 

o gestor, presidente da Caixa Escolar, deve procurar executar alguns princípios fundamentais 

para gestão pública: ser ético, planejar, cumprir o planejado, cumprir a lei, ser prudente, 

aprender com a experiência, ser transparente, documentar seus atos, manter assessoria técnica 

competente do Caixa e Conselho Escolar, ser eficaz e eficiente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tendo em vista a  sustentabilidade de uma instituição de ensino enfatizamos que vai 

muito além da relação professor-aluno, por isso a gestão financeira escolar é tão importante 

quanto acompanhar a qualidade pedagógica e o desempenho dos estudantes.  

Uma gestão financeira realizada com competência evita que a escola sofra com 

problemas de recursos financeiros de giro, pois as contas ficam equilibradas sem precisar 

sacrificar a qualidade pedagógica do negócio, que é o principal foco da prestação desse tipo de 

serviço.  

Com uma gestão eficiente, a escola consegue se auto financiar com recursos 

pedagógicos, de limpeza, de higiene e manter o prédio escolar com pequenos reparos e 

manutenções.                           

Uma gestão financeira acumula diversas tarefas, organizando e automatizando 

processos, para deixar a rotina mais simples e sem falhas nas atividades financeiras.  

O ideal é contar com um sistema que dê para cruzar dados de pagamentos com outras 

informações sobre orçamentos, notas e aprimorar o negócio de forma global. Ressalta-se a 

importância do trabalho contábil, que deve analisar as notas fiscais de prestações de serviço 

para que a retenção referente ao imposto de renda seja efetuada e, deste modo, o CNPJ da 

unidade de ensino fique em dia com a Receita Federal. 

O primordial é que a prestação de contas de todo e qualquer recurso tem, 

obrigatoriamente, que ser transparente e contar com a participação ativa dos órgãos 

deliberativos escolares, Caixa e Conselho Escolar, realizando assembleias e registrando os 

encontros em atas.  

Apenas após a transparência com estes órgãos é que pode-se enviar os documentos para 

a análise das secretarias municipais de educação.  

https://www.proesc.com/blog/avaliacao-da-aprendizagem-dos-alunos-e-professores/
https://www.proesc.com/blog/otimizar-processos-pedagogicos/
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É um processo moroso, burocrático, complexo, porém gratificante, pois estes processos 

dependem de toda a comunidade escolar.  

Desafiando o trabalho pedagógico do gestor escolar vem o romper horizontes, o olhar 

além da porta... é ir além de gerir a escola atendendo aos novos paradigmas aos quais a própria  

instância social traz para si como: desestruturação familiar, violência, sexualidade, preocupação 

ambiental, respeito às diversidades, inclusão social e cidadania, é saber controlar o pouco que 

é repassado pelos governos municipais, estaduais e federais, em administrar eficientemente as 

contabilidades de  finanças. Para isso a transparência se inicia no planejamento, pois assim irá  

prever os gastos e evitar surpresas desagradáveis. 

Aliado ao aspecto financeiro, o gestor escolar  tem a responsabilidade de prestar contas 

dos gastos perante sua mantenedora, juntamente com a Caixa Escolar e Conselho Escolar,  

equipe qualificada em ajudar na administração financeira.   

Para que a escola consiga vivenciar sua autonomia financeira, teríamos que modernizar 

e atualizar os repasses financeiros, de forma coerente ao que realmente é necessário para gerir 

totalmente uma unidade escolar, a destinação de recursos deveriam e devem atender às 

necessidades da escola, a fim de que ela não se envolva com questões que extrapolam seu 

objetivo maior, que é a educação, gastando seu tempo na busca de recursos para sua 

manutenção.  

Seguindo a legislação e  mantendo o processo com transparência  a escola não pode 

contrariar o que está previsto em lei, no entanto, pode avançar e construir possibilidades e, nessa 

construção, as pessoas são fundamentais e darão ou não sentido à gestão escolar e financeira.  

No âmbito da gestão financeira da escola pública pode-se afirmar que são esses recursos 

que, com sérias limitações, mantém a escola.  

Ao final de todo o estudo bibliográfico conclui-se que a política de repasses de recursos 

– comumente chamada de autonomia financeira – na rede pública de ensino, trouxe avanços 

para a gestão da escola, mas possui limitações, contudo, o grande desafio é o seu 

aperfeiçoamento. 

Trabalho fácil? Será que realmente o gestor tem a vida tranquila, fica sentado em sua 

sala gerindo apenas com olhares? Não, o gestor é um lobo solitário lutando por sua alcateia, 

sendo pára-raios na defesa de sua equipe, ponto de equilíbrio entre família x escola x 

comunidade, tendo peito de aço para enfrentar os desafios diários. 
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RESUMO 

Neste artigo será abordado o tema “Gestão de pessoas em escolas públicas: o que é? Qual a melhor maneira de 

lidar? Seria um desafio diário? Este artigo vai tratar de um assunto delicado e, muitas das vezes, engavetado. 

Partindo do princípio de que a escola é uma empresa e, como toda empresa, tem um departamento de gestão de 

pessoas, quem é o responsável pelo departamento de RH (recursos humanos) dentro da unidade escolar? Teria um 

especialista para este cargo com esta competência? Não meus caros, a gestão de pessoas também é uma atribuição 

do gestor escolar, nas escolas gerir os profissionais é um dos pilares do modelo de gestão escolar democrática, 

uma forma de administração das instituições de ensino que atua com a integração dos muitos processos que formam 

a educação escolar. Nesta premissa , o principal objetivo é fazer com que todos os pilares educacionais que 

sustentam a operação de uma escola estejam funcionando de forma sincronizada e rumo aos mesmos objetivos. 

Palavras-chave: Gestão de pessoas; Recursos humanos; Atribuições; Mediação de conflitos. 

 

SUMMARY 

 This article will cover the topic “People management in public schools: what is it? What's the best way to deal? 

Would it be a daily challenge? This article will deal with a delicate and often shelved subject. Assuming that the 

school is a company and, like every company, has a people management department, who is responsible for the 

HR (human resources) department within the school unit? Would you have a specialist for this position with this 

skill? No my dears, people management is also a responsibility of the school manager, in schools managing 

professionals is one of the pillars of the democratic school management model, a form of administration of 

educational institutions that works with the integration of the many processes that form school education. In this 

premise, the main objective is to ensure that all educational pillars that support the operation of a school are 

working in a synchronized manner and towards the same objectives. 

Keywords: People management; Human Resources; Attributions; Conflict mediation. 

 

RESUMEN 
Este artículo abordará el tema “Gestión de personas en las escuelas públicas: ¿qué es? ¿Cuál es la mejor manera 

de lidiar? ¿Sería un desafío diario? Este artículo abordará un tema delicado y a menudo archivado. Suponiendo 

que la escuela es una empresa y, como toda empresa, tiene un departamento de gestión de personas, ¿quién es 

responsable del departamento de RRHH (recursos humanos) dentro de la unidad escolar? ¿Tendría un especialista 

para este puesto con esta habilidad? No queridos, la gestión de personas también es responsabilidad del director 

escolar, en las escuelas la gestión de profesionales es uno de los pilares del modelo democrático de gestión escolar, 

una forma de administración de las instituciones educativas que trabaja con la integración de los múltiples procesos 

que forman la escuela. educación. En esta premisa, el objetivo principal es lograr que todos los pilares educativos 

que sustentan el funcionamiento de una escuela estén trabajando de manera sincronizada y hacia los mismos 

objetivos.    

Palabras clave: Gestión de personas; Recursos humanos; Atribuciones; Mediación de conflictos. 
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INTRODUÇÃO 

 

Somatizando um total de 6 pilares temos a composição de uma gestão escolar eficiente, 

dentre eles temos: a gestão pedagógica, a gestão administrativa, a gestão financeira, a gestão de 

pessoas, a gestão  da comunicação e a gestão do tempo e eficiência de todos estes processos.  

Neste artigo iremos elencar a  gestão de pessoas ou gestão de recursos humanos, neste 

pilar ressalta-se o trabalho individual, coletivo e o impacto destes trabalhos na equipe como um 

todo, desde a motivação e engajamento dos professores, passando pela geração de confiança na 

comunidade formada pelos demais profissionais das escolas, até a interação sustentável e 

recíproca com alunos, pais e responsáveis.  

Através da perpetuação do propósito e dos valores da instituição, promovendo um 

ambiente aberto ao diálogo, respeitoso e inclusivo para acolher bem a todos é que nos 

atentarmos para uma gestão de pessoas de modo eficiente e qualitativa.  

A gestão de pessoas nas escolas é a base para que tudo que é praticado dentro da 

instituição aconteça. 

Curiosamente observa-se que em algumas organizações administrativas e sociais esta 

área de gestão, denominada como gestão de pessoas ou simplesmente “RH”, possuem uma 

mentalidade inovadora e essa área sequer é chamada da forma tradicional, “RH”.  

As nomenclaturas podem variar entre “Pessoas e Cultura”, “Gestão de Talentos”, 

“Gente e Gestão”, entre diversas outras possibilidades que colocam as pessoas muito mais em 

evidência, não apenas como um número ou um holerite.  

Esta ação de modificar o nome da área de gestão de pessoas nas escolas pode ser uma 

primeira prática bastante interessante de ser adotada na sua instituição de ensino.  

Contribuindo  para, aos poucos, modificar a mentalidade da equipe e orientar cada vez 

mais a sua escola às pessoas que a constroem diariamente, onde cada servidor seja visto pelo 

seu trabalho mas, principalmente, como um ser ativo e participativo em todos os processos 

educacionais nos quais a escola é inserida.  

Mas, como pensar em uma gestão democrática, em uma sociedade ainda engessada?  

A gestão de pessoas em uma escola vai muito além dos muros de uma unidade escolar; 

tem muitos aspectos envolvidos e podemos ressaltar a bagagem cultural que cada servidor traz 

consigo.  

Envolvemos nesta gestão tudo o que cada pessoa agregou ao longo da vida, suas 

vivências, tradições, crenças, costumes, personalidade e, até mesmo, manias. Missão nada fácil. 

 

DESENVOLVIMENTO 

  

Como ponto primordial em uma instituição de ensino temos os servidores onde cada um 

tem suas atribuições a serem desempenhadas, mas será que cada servidor é preparado para 

desempenhar suas funções? No caso das instituições de ensino, os servidores são enviados à 

elas por intermédio do departamento de recursos humanos da Secretaria de Educação através 

de contratos ou concursos públicos.  

Mas nem sempre este servidor tem o perfil daquela unidade de ensino, daquela 

comunidade em que a escola está inserida e isso causa conflitos entre servidores, gestão e 

comunidade. O pior trabalho é aquele desenvolvido de maneira insatisfeita.  
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No processo educacional gerenciar pessoas é muito diferente de gerenciar sistemas ou 

operações. Os seres humanos apresentam subjetividade, trazem suas personalidades e suas 

bagagens de aprendizados, crenças e valores. Tudo isso precisa ser adaptado ao cenário da sua 

instituição de forma que seja confortável e valioso para ambos os lados.  

É imprescindível capacitar e desenvolver as lideranças que serão responsáveis por puxar 

essa frente dentro da sua instituição é fundamental para implementar uma boa gestão de pessoas 

nas escolas. 

Uma das tarefas mais complexas é a de encontrar profissionais qualificados, concentrar 

talentos, valorizar e auxiliar  no desenvolvimento das habilidades dos colaboradores e estar 

atento às demandas da equipe.  

Tendo nestes alguns dos pontos relevantes, e desafiadores, que envolvem a gestão de 

pessoas na escola, um processo que busca melhorar o desempenho dos servidores. 

Buscando pelos processos históricos, infelizmente, não muito distante, os modelos de 

gerenciamento de gestão de pessoas seguiam uma linha mais tradicional ou hierárquica, com a 

existência de regras que deveriam apenas ser seguidas sem questionamentos, agora cresce cada 

vez mais a valorização das pessoas dentro do universo educacional.  

Pensando que  o bem mais precioso de uma escola é justamente seu capital humano, ou 

seja, as qualidades adquiridas por um servidor durante sua vivência profissional na instituição 

de ensino.  

Mas, vislumbrando a visão de qualificar o ser humano, será que esta visão hierárquica 

mudou? Ou a visão de hierarquia e consentimento permanecem nos dias atuais?  

Aos diretores/ gestores e mantenedores escolares fica a cargo de ter atenção e  focar 

no desenvolvimento das habilidades dos servidores, proporcionando um ambiente motivador e 

que gere engajamento. Servidores que compõem uma equipe realizada e valorizada impactam 

muito mais nas metas e objetivos da instituição de ensino.  

Quando todos atuam em prol de algo maior, que é a educação, maiores são as chances 

de a escola crescer, se destacar na concorrência e agradar cada vez mais as famílias. 

É indiscutível a importância da gestão de pessoas na escola, certo? Porém, para 

conseguir desempenhar esse processo de maneira eficaz, é preciso que os diretores tenham 

tempo para poder se dedicar nessas ações.  

Em contrapartida a gente sabe que todos os processos burocráticos de uma instituição 

de ensino ocupam uma boa parte do dia dos diretores escolares, não é mesmo? E aí? Como 

gerir tudo de maneira eficiente deixando o ambiente leve e acolhedor? 

É imprescindível que tenhamos, primeiramente, uma gestão de tempo para conseguir 

contemplar todos os pilares formadores de uma gestão escolar. Para gerir pessoas precisa-se ter 

empatia, saber se colocar no lugar do outro, saber entender os motivos do outro e, acima de 

tudo ter respeito com os servidores componentes de sua equipe que agregam a comunidade 

escolar. 

 A famosa e célebre frase “Ah, se eu fosse você faria assim... não faria assim... resolveria 

assim... educaria assim...” quem nunca ouviu essa asneira? Afinal, decidir sobre os assuntos dos 

outros é muito fácil, opinar sobre a vida alheia é rotineiro, porém se cada pessoa olhar APENAS 

para sua vida tudo seria mais fácil. Vejamos! Por que o problema do outro é sempre menor? 

Por que a vida do colega é mais fácil? Por que o trabalho do outro é menos trabalhoso? Por que 
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o outro sempre descansa e eu não? Por que o outro tem vantagens e eu não? Por que o salário é 

tão pouco? Enfim, porque o meu trabalho é o pior?  

Gerir pessoas é complicado e requer muito jogo de cintura. Um bom gestor precisa ser 

flexível, entender o lado do servidor, ter empatia com as questões de cada pessoa, cobrar que o 

trabalho seja feito de maneira eficiente, porém sem gerar conflitos.  

Missão fácil? Nem um pouco, missão quase impossível. Lidar com ser humano é 

complicado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao pensar que um gestor escolar de uma instituição que atenda os ensinos fundamentais 

1 e 2 (de 1° ao 9° ano), tem uma média, de 50 a 130 servidores entre equipe administrativa e 

pedagógica, teremos uma única pessoa, no caso o gestor, para entender todas estas mentes 

diversificadas.  

Vamos exemplificar, em uma unidade escolar pública que tenha 1000 alunos, 120 

servidores e um total de 2000 pessoas formando a comunidade escolar, um gestor escolar, tem 

o desafio de ligar e administrar 3120 mentes diferentes, o desafio de gerir todas estas mentes é 

gigantesco. 

Pensando que cada pessoa já traz consigo uma bagagem cultural e “vícios” trabalhistas 

e de conduta se torna uma missão de vida conseguir a façanha de direcionar todas estas pessoas 

sem prejudicar ninguém em busca de um bem comum, a realização do trabalho.  

Ao vislumbrar um ambiente de trabalho perfeito seria ironia dizer que o mesmo existe, 

sem hipocrisia, mas se tentarmos olhar cada pessoa como um ser único, tratar a todos com 

igualdade, utilizar de autoridade e não autoritarismo as coisas fluirão de maneira mais leve. 

Achar que o trabalho do outro é mais fácil ou que as próprias necessidades são maiores 

que as dos outros é nato do ser humano, pois somos egoístas de natureza; sempre achamos que 

nossos problemas são maiores, nossas prioridades mais urgentes.  

O que precisa-se adotar como em toda e qualquer empresa é o diálogo sobre relações 

interpessoais, a mediação de conflitos e a comunicação não violenta.  

Assuntos em alta na mídia e sem dúvidas norteadores do nosso trabalho.  

Nós, seres humanos, temos a necessidade de estar em convívio social, não vivemos 

isolados, não somos uma ilha.  

É necessário  mergulhar na complexidade do ser humano para tentar entender o 

significado de relações interpessoais. Seguindo a linha de Freud, o renomado psicanalista, 

podemos nos definir como seres  essencialmente  relacionais.  

Apresentamos uma necessidade de pertencimento e conexão tão fundamental quanto 

nossas necessidades básicas de comida e abrigo. Através das interações, trocamos não apenas 

palavras, mas também emoções, valores e até mesmo aspectos de nossas próprias identidades.  

Quando nos relacionamos encontramos espaços para crescer, aprender e até mesmo 

mudar de opinião, em alguns casos, nada é estático.  

Buscamos freneticamente o desenvolvimento pessoal para atingirmos o 

autoconhecimento.  
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Nem tudo são flores, encontramos alguns espinhos pelo caminho,  nem todas as 

conexões são saudáveis ou enriquecedoras; podemos encontrar amor e amizade, também 

podemos esbarrar em conflitos e toxicidade.  

Concluindo, as relações interpessoais são uma espécie de espelho, refletindo tanto 

nossas qualidades quanto nossas imperfeições.  

E é justamente essa dualidade que as torna tão fascinantes e, indubitavelmente, 

indispensáveis. 

Fácil de compreensão? Que nada! Aliado às relações interpessoais temos a mediação de 

conflitos.  

Pensemos na “pele” do gestor escolar para mediar conflitos onde, SEMPRE, as duas 

partes acham que estão certas e, muitas vezes, são irredutíveis nas suas convicções.  

Mediar conflitos é um método de resolução de conflitos em que o gestor deve ser 

imparcial, chamado de mediador, onde ajuda as pessoas envolvidas em uma situação 

conflituosa a encontrarem, por si mesmas, uma solução para o problema que seja agradável a 

todos.  

A mediação de conflitos nas escolas é um processo educativo que visa resolver 

divergências, entre alunos e/ ou servidores, de forma harmoniosa com diálogo e compreensão.  

Por último, mas não menos importante, trataremos da última parte que forma nossa 

pirâmide de vertentes para se atingir uma gestão de pessoas eficiente para todos, abordamos as 

relações interpessoais e a mediação de conflitos, agora, entraremos no que conhecemos como 

Comunicação não Violenta, conhecido como CNV.  

A CNV surgiu para nos orientar a redefinir nossa maneira de nos expressarmos e 

ouvirmos os outros.  

Habitualmente temos reações automáticas, nossas palavras tornam-se respostas 

conscientes baseadas firmemente em nossa consciência do que estamos percebendo, sentindo, 

e desejando.  

Quando damos aos outros respostas pautadas no respeito, empatia e atenção tornamos 

os diálogos mais claros e honestos, sem ofensas. A CNV nos treina para observar 

cuidadosamente, e para sermos capazes de especificar comportamentos e condições que nos 

afetam.  

Utilizando a CNV aprendemos a identificar e  articular o que nós estamos concretamente 

querendo em determinada situação, um processo simples e poderoso. 

De modo que abortaremos nossos antigos hábitos defensivos, ofensivos, críticos   e 

daremos espaço a uma nova luz assim as reações violentas são minimizadas.  

A partir do momento da adoção da CNV como foco norteador percebemos que nosso 

ponto focal em um conflito mudará de rumo, agora focamos na clarificação do que está sendo 

observado, sentido e necessitado, em vez de focarmos no diagnóstico e julgamento (como 

sempre era feito), nós descobrimos a profundidade de nossa própria compaixão, da importância 

da empatia.  

Através deste pressuposto na escuta profunda e clara a CNV encoraja o respeito, atenção 

e empatia, e propicia um mútuo desejo de dar com o coração. 

Diante todo o exposto sobre a pirâmide que o gestor escolar precisa ter como livro de 

cabeceira, nos fundamentaremos nas relações interpessoais, na mediação de conflitos e na 

comunicação não violenta.  
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Colocando esta pirâmide de fundamentos em ação todo e qualquer conflito será mais 

leve. 

Ser gestor não é ser mediador de “moeda de troca”, ser gestor é mostrar o caminho que 

a equipe deve seguir, caminho este traçado por todos e caminhar junto à sua equipe. Não é bater 

na mesa e esbravejar ou mesmo dizer “eu mando”, é aprender a ouvir e mediar o necessário 

para que o equilíbrio retorne em qualquer situação.  

Ser gestor é ser sábio, é saber que devemos ouvir mais e falar menos, é saber que pedir 

é diferente de mandar. Ser gestor é saber se impor, sem humilhar ninguém. Ser gestor é ter 

autoridade sem autoritarismo.  

Ser gestor é saber o momento de “chamar atenção” individualmente e direcionar o leme 

novamente. Ser gestor é elogiar em público e jamais criticar em público, críticas e pontuações 

pertinentes devem ser feitas individualmente.  

O bom gestor não precisa alterar o tom de voz, precisa saber o que falar em cada 

momento. 

 Ser gestor não é ficar ofertando “lembrancinhas” e sim demonstrar na prática o respeito 

que tem por cada servidor que faz parte da sua equipe.  

Lembrancinhas, às vezes, camuflam o autoritarismo, mas ser educado, respeitoso e  

empático é algo que poucos conseguem, pois aí sim é valorizar o servidor como Ser Humano.  

Ser gestor não é pensar que está no topo da hierarquia, é ter a consciência que faz parte 

de uma equipe e que todos têm o seu valor para que esta máquina, chamada Escola, funcione.  

Somos engrenagens, onde o trabalho de um é primordial para o trabalho do outro. 

 Resumindo, de maneira sucinta, temos alguns pontos focais: desenvolver a empatia, 

manter o respeito, comunicar-se abertamente com clareza e objetividade, apreciar as diferenças 

e não julgá-las, estar presente mostrando-se interessado na situação e nos sujeitos para que todos 

se sintam valorizados.  

Assim, a vida de um bom gestor escolar será mais prudente e muito mais eficiente a 

partir do momento que ele focar na sua equipe como engrenagens, todos precisam executar suas 

funções para que a grande máquina, chamada Escola, funcione. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
CAMPOS, L. (2008). Mediação de conflitos: enquadramentos institucionais e posturas epistemológicas. 

Mediatiom in Action – a mediação em ação. Minerva Coimbra, pp. 167195.   

COSTA, Maria Emília (coord.) (2003). Gestão de Conflitos na Escola. Lisboa: Universidade Aberta.  

CUNHA, Pedro (2008). Conflito e negociação. Porto. Edições Asa. ISBN 978-972-412524-4.  

CUNHA, Pedro (2012). Manual de Gestão Construtiva de Conflitos. Porto. Edições Universidade Fernando 

Pessoa. PP 21-36. ISBN 978-989-643-098-6. - DAHRENDORF, R. (1992). O conflito moderno: um ensaio sobre 

a política da liberdade. São Paulo. Edusp. 

FREUD, S. (1895) A psicoterapia da histeria. In: Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud: edição 

standard brasileira. Vol. II. Rio de Janeiro: Imago, 1995.   

HELLINGER, Bert. Conflito e Paz – uma resposta. SP: Cultrix, 2007. MORAES, Maria Carolina Fernandes; 

PELIZZOLI, Marcelo. Comunicação não-violenta (CNV): uma ética prática pela resolução de conflitos e empatia. 

Disponível em: <http://pt.scribd.com/doc/22270801/CNV-Carol-e-Marcelo>. Acesso em: 22 jul. 2024.  

JESUS, Catarina (2012). A gestão de conflitos na escola. Escola Superior de Educação, Instituto Politécnico de 

Beja. PP 8-14 

MULLER, Jean-Marie. O princípio de não-violência: uma trajetória filosófica. São Paulo: Palas Athenas, 2007. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

Publicação Mensal da INTEGRALIZE 

 

Aceitam-se permutas com outros periódicos. 

Para obter exemplares da Revista impressa, entre em contato com 

a Editora Integralize pelo (48) 99175-3510 

 

INTERNATIONAL INTEGRALIZE SCIENTIFIC 
Florianópolis-SC 
Rodovia SC 401, Bairro Saco Grande, 
CEP 88032-005. 
Telefone: (48) 99175-3510 
https://www.integralize.onlin 


